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RESUMO

Este estudo analisa como a resiliência de produtores rurais brasileiros, construída a 
partir de crises anteriores, pode contribuir para sua integração às cadeias de produção 
de proteínas alternativas sob a perspectiva da transição justa e da resiliência, 
considerando as estratégias de resistência, adaptação e transformação. Trata-se de 
uma pesquisa qualitativa, de natureza exploratória, desenvolvida em duas fases. Na 
primeira, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 14 pequenos produtores 
rurais atuantes na produção de proteínas de origem animal, localizados em diferentes 
regiões do Brasil, com o objetivo de identificar choques, desafios e estratégias 
desenvolvidas ao longo de suas trajetórias produtivas. Na segunda fase, 
entrevistaram-se 13 especialistas com atuação acadêmica, técnica e institucional nas 
áreas de desenvolvimento rural, sustentabilidade e sistemas agroalimentares, 
buscando analisar barreiras e oportunidades associadas à inserção desses 
produtores nas cadeias de proteínas alternativas. Os dados foram analisados por meio 
de análise de conteúdo, à luz das abordagens de resiliência e transição justa. Os 
resultados evidenciam que os produtores enfrentam desafios estruturais recorrentes, 
como instabilidade de preços, insegurança econômica, fragilidade das políticas 
públicas, choques climáticos e dificuldades de sucessão rural, aos quais respondem 
mobilizando estratégias econômicas, produtivas, ambientais e sociais que sustentam 
capacidades de resistência e adaptação. Contudo, tais capacidades mostram-se 
limitadas para enfrentar, de forma isolada, os desafios estruturais e tecnológicos das 
cadeias emergentes de proteínas alternativas. Assim, nossos resultados sugerem 
que, embora a resiliência de produtores rurais possa ser um importante ponto de 
partida, a integração de produtores depende menos da disposição individual para a 
mudança e mais do desenho institucional da transição, da coordenação de políticas 
públicas, da criação de mercados, da mediação tecnológica e do reconhecimento 
político e simbólico desses atores. Conclui-se que a resiliência, embora fundamental 
para a permanência e adaptação dos produtores, não garante, por si só, uma transição 
justa, sendo necessário que processos deliberados de redistribuição, reconhecimento 
e participação convertam capacidades existentes em oportunidades concretas de 
inserção produtiva.

Palavras-chave: sistemas alimentares; proteínas alternativas; transição justa; 
resiliência; produtores rurais.



ABSTRACT

This study analyzes how the resilience of Brazilian rural producers, built through 
previous crises, may contribute to their integration into alternative protein value chains 
from the perspective of just transition and resilience, considering strategies of 
resistance, adaptation, and transformation. It is a qualitative, exploratory study 
conducted in two phases. In the first phase, semi-structured interviews were carried 
out with 14 small-scale rural producers engaged in animal-based protein production, 
located in different regions of Brazil, with the aim of identifying shocks, challenges, and 
strategies developed throughout their productive trajectories. In the second phase, 13 
experts with academic, technical, and institutional experience in the fields of rural 
development, sustainability, and agrifood systems were interviewed to analyze the 
barriers and opportunities associated with the integration of these producers into 
alternative protein value chains. Data were analyzed using content analysis, informed 
by the resilience and just transition frameworks. The results show that producers face 
recurring structural challenges, such as price instability, economic insecurity, fragile 
public policies, climate shocks, and difficulties related to rural succession. In response, 
they mobilize economic, productive, environmental, and social strategies that sustain 
capacities for resistance and adaptation. However, these capacities prove insufficient, 
when acting in isolation, to address the structural and technological challenges of 
emerging alternative protein chains. Thus, our findings suggest that although rural 
producers’ resilience can represent an important starting point, their integration 
depends less on individual willingness to change and more on the institutional design 
of the transition, the coordination of public policies, market creation, technological 
mediation, and the political and symbolic recognition of these actors. The study 
concludes that resilience, while fundamental to producers’ persistence and adaptation, 
does not in itself guarantee a just transition; deliberate processes of redistribution, 
recognition, and participation are required to transform existing capacities into concrete 
opportunities for productive inclusion.

Keywords: food systems; alternative proteins; just transition; resilience; rural 
producers.
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1 INTRODUÇÃO

Neste capítulo inicial, objetiva-se apresentar o contexto e a problemática que 

fundamentaram este estudo, definindo o âmbito da pesquisa, bem como o objetivo 

geral, os objetivos específicos e a justificativa do trabalho.

1.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA

Os sistemas alimentares são definidos pela The Food and Agriculture 

Organization (FAO) como "toda a gama de atores e suas atividades interligadas de 

agregação de valor envolvidas na produção, agregação, processamento, distribuição, 

consumo e descarte de produtos alimentícios” (FAO, 2021, p.1). Esses sistemas são 

responsáveis pela produção suficiente de alimentos para atender às necessidades 

alimentares de toda população (FAO et al., 2020).

No entanto, o sistema alimentar é responsável por cerca de 25% das 

emissões globais de gases de efeito estufa, superando o setor de transportes, uma 

vez que práticas agrícolas convencionais intensificam a degradação ambiental, 

como o desmatamento e a perda de biodiversidade (IPCC, 2021; Pretty et al., 2010). 

Como exemplo, são utilizados cerca de 15.000 litros de água para produzir um 

quilograma de carne bovina (Hoekstra e Mekonnen, 2012; Pretty et al., 2010). Assim, 

as mudanças climáticas, associadas ao crescimento populacional, exercem pressão 

significativa sobre os sistemas alimentares globais, exigindo transformações urgentes 

para atender às demandas de uma população projetada em 10 bilhões até 2050 

(Boland et al., 2013).

Além disso, práticas adotadas pelos sistemas alimentares convencionais e 

intensivos contribuem para perpetuar desigualdades no acesso a alimentos nutritivos, 

agravadas por sistemas que priorizam majoritariamente o lucro em detrimento da 

saúde e da equidade social (Graziano-Da-Silva et al., 2021). Os desafios, descritos 

como problemas interligados e complexos, são exacerbados por fatores institucionais 

e sociais, especialmente em países em desenvolvimento, onde a insegurança



alimentar e a desigualdade de acesso são mais evidentes (Jamali et al., 2021; Alem- 

Fonseca et al., 2024).

Nesse contexto, começaram a surgir grupos de alimentos inovadores, como 

os de proteínas alternativas. Elas apresentam potencial para reduzir as emissões dos 

gases de efeito estufa, o consumo de água e a pressão sobre a biodiversidade, 

contribuindo para a segurança alimentar global e a resiliência dos sistemas (Poore e 

Nemecek, 2018; Morach et al., 2021). Embora ainda em processo de consolidação, 

as proteínas alternativas têm avançado significamente no cenário internacional, com 

a aprovação regulatória da carne cultivada em países como os Estados Unidos e 

Singapura, além da recente autorização para comercialização em Hong Kong (Food 

Connection, 2023a; GFI Brasil, 2024). Enquanto ao mercado plant-based apresenta 

expansão sobretudo na América do Norte e na Europa, impulsionado pelo crescimento 

da demanda por alimentos mais sustentáveis, por preocupações ambientais e de 

saúde, e pelo aumento de investimentos em inovação tecnológica e na diversificação 

de produtos (Food Connection, 2023b).

No que se refere à sustentabilidade, proteínas alternativas, como a carne 

cultivada e produtos à base de plantas, podem reduzir as emissões de gases de efeito 

estufa em até 90% e o uso de terra em 99% em comparação à produção convencional 

de carne bovina (Poore e Nemecek, 2018). Algas marinhas, por sua vez, destacam- 

se como uma solução promissora por não competirem com terras agrícolas e 

apresentarem altos teores de nutrientes, como até 47% de proteína em peso seco em 

espécies como Ulva lactuca e Palmaria palmata (Ritala et al., 2017; Celente et al., 

2023).

Apesar dos avanços tecnológicos, as proteínas alternativas ainda enfrentam 

desafios que limitam sua adoção em larga escala, como a aceitação do consumidor, 

que permanece uma barreira, especialmente devido à percepção de que muitos 

desses produtos são ultraprocessados e podem ter qualidade nutricional inferior 

(Wood e Tavan, 2022; van Vliet et al., 2021). Além disso, dificuldades tecnológicas, 

como a necessidade de aprimorar os perfis de aminoácidos e a bioacessibilidade de 

micronutrientes, somam-se ao alto custo de produção, o que compromete a 

competitividade frente a proteínas convencionais (Humbird, 2021; Fassler, 2021).
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No contexto brasileiro, o setor agropecuário registrou um crescimento recorde 

de 15,1%, impulsionado principalmente pelas produções de soja e milho, o que 

contribui para um aumento de 3,2% no Produto Interno Bruto (PIB) do Brasil no mesmo 

período (IBGE, 2023). No entanto, a expansão desse modelo agrícola ainda está 

associada a desafios significativos, incluindo o desmatamento de biomas relevantes 

e estratégicos para o país, como a Amazônia e o Cerrado, além da contaminação dos 

recursos hídricos pelo uso intensivo de fertilizantes e pesticidas, o que compromete a 

biodiversidade e a qualidade ambiental (Trentin, 2023; Celente et al., 2023).

Os pequenos produtores rurais no Brasil enfrentam desafios históricos e 

estruturais que limitam sua integração às cadeias produtivas de alto valor. Apesar de 

representarem 77% dos estabelecimentos agropecuários, sua participação na área 

total cultivada e na receita do setor permanece desproporcional, o que reflete 

desigualdades no acesso à terra e aos recursos produtivos (IBGE, 2019; Viola e 

Mendes, 2022). A ausência de políticas públicas efetivas para esse grupo é agravada 

pelo foco excessivo em commodities exportáveis, relegando os pequenos agricultores 

a condições precárias de produção e a acesso restrito a tecnologias e ao 

financiamento (Kato e Leite, 2020; Trentin, 2023).

Além disso, as proteínas alternativas, principalmente as mais inovadoras, 

podem exercer forte pressão sobre agricultores convencionais, impulsionando 

mudanças no setor agropecuário, deixando-os, em um primeiro momento, em posição 

ainda mais desfavorecida (Morais-da-Silva et. al, 2022a), assim como ampliar a 

desigualdade entre países do norte e do sul global (Hocquette et al., 2025). Dessa 

forma, o crescimento desse mercado, aliado ao incentivo a modelos de produção mais 

sustentáveis, pode gerar uma transição forçada, na qual os pequenos e médios 

produtores enfrentam a necessidade de reconfigurar suas atividades para se 

manterem competitivos (Newton e Blaustein-Rejto, 2021).

Além das incertezas sociais e econômicas, há um componente institucional 

significativo nessa dinâmica, pois a valorização das proteínas alternativas pode 

influenciar políticas públicas, direcionar investimentos e modificar padrões de 

consumo, reduzindo a demanda por produtos agropecuários tradicionais, criando uma 

pressão indireta para que agricultores adotem novos modelos produtivos (Chriki et al.,

2023). Diante desse cenário, a transição para essas cadeias não se configura apenas

8



como uma escolha estratégica, mas, muitas vezes, como uma necessidade de 

mudanças no setor alimentar global (Hocquette et al., 2025).

Por outro lado, a integração dos pequenos produtores rurais às cadeias de 

proteínas alternativas apresenta-se como uma oportunidade para mitigar desafios 

atuais, como o acesso limitado a mercados e a precariedade econômica, a 

participação nessas cadeias poderá apresentar diversidade produtiva e ampliar o valor 

agregado, ao posicionar os pequenos agricultores como fornecedores de matérias- 

primas essenciais, como grãos utilizados na formulação de proteínas vegetais ou 

substratos para carne cultivada (Newton e Blaustein-Rejto, 2021; Morach et al., 2021; 

Morais-da-Silva et al. 2022a). Contudo, novos desafios emergem com essa transição, 

como a necessidade de infraestrutura para atender às exigências de qualidade, 

capacitação técnica e acesso a tecnologias específicas, como equipamentos e 

certificações voltadas à sustentabilidade (Bryant e van der Weele, 2021; Tubb e Seba,

2020).

Portanto, ressalta-se que mudanças envolvendo tecnologias e sociedade 

podem ser caracterizadas como transições sociotécnicas para sustentabilidade 

(Geels, 2004, 2007). Essas transições exigem uma reconfiguração dos regimes 

sociais e técnicos existentes, o que implica mudanças profundas nas práticas 

produtivas e no papel dos atores-chave (Geels, 2007). O autor ainda acrescenta que 

tais transformações não ocorrem de forma linear, mas envolvem interações dinâmicas 

que desafiam estruturas de mercado, tecnologias e práticas estabelecidas.

No sistema alimentar, considerando os pequenos produtores rurais, Bryant e 

van der Weele (2021) e Tubb e Seba (2020) explicam que a integração desses atores 

a essas mudanças apresenta desafios significativos, como, os já comentados, falta de 

infraestrutura, necessidade de capacitação técnica e acesso restrito a tecnologias 

adequadas. Contudo, ao integrar essas inovações, os pequenos produtores podem 

se beneficiar da diversificação de suas produções, como no caso dos grãos utilizados 

na produção de proteínas vegetais, o que lhes permite acessar novos mercados e 

fontes de receita.

Assim, para que um número maior de atores possa se beneficiar dessa 

transformação, é necessário que os processos de transição sejam apoiados por 

políticas públicas que promovam a capacitação profissional, investimentos em

9



infraestrutura e o acesso igualitário às novas oportunidades de emprego, evitando que 

a mudança beneficie apenas alguns e deixe outros para trás (Reis et al., 2020). 

Portanto, embora a transição para sistemas alimentares sustentáveis ofereça diversas 

oportunidades e benefícios, é fundamental reconhecer que essa transformação não 

ocorrerá de maneira uniforme para todos sem que haja ações de direcionamento.

A Transição Justa surge nas transições para a sustentabilidade, como uma 

resposta a essas exclusões, originalmente em pautas sindicalistas voltadas a 

trabalhadores de minas de carvão (Wang e Lo, 2021). Essa teoria enfatiza que as 

desigualdades preexistentes influenciam diretamente os impactos da transição, 

destacando a necessidade de garantir que todos os grupos, especialmente os mais 

vulneráveis, participem ativamente do processo decisório (Schlosberg, 2007; Kaljonen 

et al., 2021).

Assim, a Transição Justa vai além da simples compensação de perdas, 

buscando inclusão e condições igualitárias para todos no processo de construção de 

um sistema alimentar sustentável (Tribaldos e Kortetmaki, 2022). Os autores ainda 

acrescentam que os agricultores devem se tornar mais resilientes para lidar com 

transições justas nos sistemas alimentares, e que as relações desses sistemas devem 

ser aceitáveis para todos os parceiros a fim de introduzir maior justiça em relações 

altamente dependentes e frequentemente injustas.

Contudo, essa capacidade é muitas vezes limitada pela rigidez do sistema 

atual, que apresenta restrições econômicas e de infraestrutura (Folke et al., 2010; 

Meuwissen et al., 2019), além de que os processos de transições considerados justos, 

permanecem restritos a mecanismos redistributivos, sem enfrentar as raízes históricas 

das desigualdades. Nesse sentido, Evan Bowness et al. (2025b) destacam que tais 

processos podem, inclusive, reproduzir injustiças ao desconsiderar legados de 

colonialismo, relações desiguais de poder e dinâmicas de apropriação territorial.

Embora existam estudos em Transições Justa para a sustentabilidade em 

sistemas alimentares, até mesmo considerando as proteínas alternativas (Bowness et 

al., 2026; Sandhu et al., 2025; Moritz et al., 2024), os estudos pouco exploram como 

a resiliência de pequenos produtores rurais ou aspectos sociais podem apoiar a 

inclusão desses atores, não como afetados, mas também como agentes para 

identificar quais formas de transição apoiariam genuinamente seu bem-estar,
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autoridade e relações ecológicas. Li (2023), inclusive, defende que a resiliência é o 

atributo fundamental das comunidades rurais e atua como indicador de qualidade para 

o desenvolvimento rural. No contexto de transição justa em sistemas alimentares, 

Kuhmonen e Siltaoja, (2022) expõem que se deve considerar a construção de 

resiliência, focando em atores mais vulneráveis diante de transformações.

Nel et al. (2023) apresentam outro ponto relevante ao explorarem como 

políticas públicas podem evitar que a responsabilidade pela resiliência recaia 

desproporcionalmente sobre comunidades vulneráveis em processos de transição. 

Em complemento, Li (2023) sugere identificar os limites de resiliência das 

comunidades rurais a choques ou pressões específicas.

Diante do exposto, embora os estudos tenham esclarecido alguns pontos na 

compreensão das transições alimentares para proteínas alternativas e de questões 

de transição justa envolvendo produtores rurais, há uma necessidade crescente de 

explorar como as experiências passadas de crises podem ter contribuído para 

fortalecer a resiliência dos pequenos produtores rurais na adaptação às novas cadeias 

alimentares. Nesse contexto, as abordagens da resiliência e da transição justa, com 

seus princípios e critérios, surgem como referenciais relevantes para ampliar a 

compreensão sobre como pode ser dada a inclusão e a adaptação dos produtores 

rurais em sistemas alimentares sustentáveis e inovadores.

A partir disso, a questão que orienta esta pesquisa é: "Como a resiliência de 

produtores rurais adquirida com crises anteriores pode ajudar a integrá-los às 

cadeias de proteínas alternativas, a partir da perspectiva da transição justa?" 

Esta questão busca preencher as lacunas apontadas, analisando a aplicação dos 

princípios da transição justa para que os pequenos produtores não apenas enfrentem 

os desafios da transição, mas também possam se beneficiar dela, buscando uma 

adaptação sustentável e resiliente às proteínas alternativas, em especial à cadeia da 

carne cultivada e da carne baseada em plantas.

Para responder a essa questão, essa pesquisa foi conduzida em duas fases. 

Na primeira, investigou-se a experiência de pequenos produtores rurais que 

enfrentaram crises no passado, analisando como desenvolveram estratégias e 

capacidades de resiliência diante das dificuldades. A intenção foi compreender suas 

trajetórias, os desafios superados e os aprendizados adquiridos ao longo do tempo.
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Na segunda fase, a atenção se voltou para a inserção desses produtores no contexto 

das proteínas alternativas, buscando identificar como sua resiliência poderia ser um 

facilitador na adaptação a essa nova realidade. Para isso, foram consultados 

especialistas que ofereceram uma visão ampliada sobre os desafios e oportunidades 

dessa transição, considerando tanto aspectos socioeconômicos quanto ambientais, e 

como a resiliência dos produtores rurais poderá ajudá-los no processo de transição e 

quais competências ainda precisariam ser desenvolvidas.

1.2 OBJETIVOS

A seguir, são apresentados os objetivos deste estudo, tanto o geral quanto os 

específicos, os quais serviram como guia para alcançar uma compreensão mais 

aprofundada do tema em questão.

1.2.1 Objetivo geral

Analisar como a resiliência de produtores rurais brasileiros, adquirida a partir 

de crises anteriores, pode contribuir para sua integração às cadeias de produção de 

proteínas alternativas, sob a perspectiva da transição justa.

1.2.2 Objetivos específicos

a) Identificar os principais choques e desafios enfrentados por produtores 

rurais convencionais atuantes na produção de proteína de origem animal.

b) Examinar as estratégias que os produtores rurais desenvolveram a partir 

dos choques e desafios com base na resiliência.

c) Identificar as barreiras e oportunidades que os produtores rurais podem 

enfrentar na integração potencial às cadeias de proteínas alternativas.

d) Analisar como a resiliência dos produtores rurais contribuem para sua 

integração na cadeia de produção de proteínas alternativas a partir da perspectiva da 

transição justa.

12
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1.3 JUSTIFICATIVA

O desenvolvimento deste estudo justifica-se pela necessidade de 

aprofundamento teórico em relação às transições nos sistemas alimentares, à 

transição justa e à possibilidade de contribuição da abordagem da resiliência. Nesse 

aspecto, a relevância das transições sustentáveis nos sistemas agroalimentares tem 

sido amplamente reconhecida, especialmente diante das pressões ambientais e 

socioeconômicas associadas às mudanças climáticas (Tribaldos e Kortetmaki, 2022; 

Kuhmonen e Siltaoja, 2022), mas ainda há dificuldade em estabelecer como esse 

processo deveria ocorrer.

A Transição Justa, enquanto proposta para o detalhamento desse processo, 

vem sendo amplamente estudada no setor energético, mas sua aplicação a outros 

setores, como o agroalimentar, ainda demanda maior desenvolvimento teórico e 

empírico (Middlemiss et al., 2023; Tribaldos e Kortetmaki, 2022). Inclusive, a literatura 

destaca a necessidade de incorporar os princípios e critérios da Transição Justa de 

forma abrangente, assegurando que os processos de transição sejam conduzidos 

com equidade e efetividade, evitando a marginalização de pequenos produtores rurais 

(Tribaldos e Kortetmaki, 2022; Kuhmonen e Siltaoja, 2022).

Além disso, Hastings et al., (2021) indicam que a resiliência é essencial para 

que pequenos produtores se adaptem às mudanças estruturais dos sistemas 

agroalimentares sem comprometer sua viabilidade econômica. A literatura aponta que, 

embora os princípios da Transição Justa e a abordagem da resiliência tenham sido 

discutidos separadamente, sua interseção carece de aprofundamento, especialmente 

no setor agroalimentar. Estudos destacam que a combinação dessas abordagens 

pode oferecer soluções para enfrentar as transformações produtivas, para que 

pequenos produtores tenham suporte adequado para sua adaptação (Kuhmonen e 

Siltaoja, 2022).

É relevante destacar que a interseção entre Transição Justa e Resiliência nos 

sistemas agroalimentares permanece subexplorada e estudos sugerem que, 

enquanto a literatura sobre resiliência documenta estratégias de adaptação em 

diferentes setores produtivos, há uma lacuna na compreensão de como essas 

experiências podem ser integradas ao contexto agroalimentar para mitigar
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desigualdades e fortalecer a capacidade adaptativa dos produtores rurais (Hastings et 

al., 2021). Estudos ainda sugerem que pesquisas futuras poderiam investigar como 

os princípios da transição justa podem ser operacionalizados na governança das 

transições agroalimentares, para que pequenos produtores não sejam apenas 

receptores passivos das mudanças (Sabato et al., 2020).

Dessa forma, este estudo busca contribuir para o avanço teórico ao analisar 

a aplicabilidade dos conceitos de Transição Justa e de Resiliência no setor 

agroalimentar, ampliando sua relevância para cadeias produtivas emergentes e 

sustentáveis. Além disso, a pesquisa propõe um modelo analítico para compreender 

os fatores que influenciam a adaptação dos produtores rurais às dinâmicas dos novos 

sistemas alimentares.

Do ponto de vista empírico, esta pesquisa se justifica pela necessidade de 

aprofundar a compreensão sobre como pequenos produtores rurais enfrentam 

choques e desafios estruturais ao longo de suas trajetórias produtivas, analisando as 

estratégias mobilizadas e as formas de resiliência construídas nesse processo, bem 

como as implicações dessas dinâmicas para uma possível transição agroalimentar 

justa. O estudo buscou fornecer evidências sobre os desafios enfrentados por esses 

produtores e as estratégias que podem ser adotadas para garantir sua participação 

em cadeias produtivas inovadoras.

Os resultados desta pesquisa poderão subsidiar a formulação de políticas 

públicas voltadas à transição agroalimentar, considerando a necessidade de apoio 

técnico e financeiro aos pequenos produtores (John e Derakhshi, 2022). Além disso, 

os achados poderão contribuir na compreensão dos desafios enfrentados por 

empresas do setor de proteínas alternativas na incorporação de pequenos produtores 

em suas cadeias produtivas, minimizando impactos socioeconômicos adversos, algo 

relevante para o processo de transição em análise (Pan et al., 2023).

Por fim, a pesquisa busca desenvolver parâmetros e diretrizes que permitam 

avaliar a implementação da transição no setor agroalimentar, considerando sua 

aderência aos princípios de equidade e sustentabilidade. Ao estabelecer conexões 

entre Transição Justa e Resiliência em um contexto empírico inovador, o estudo 

propõe um modelo analítico aplicável a diferentes regiões e setores, contribuindo para 

a formulação de estratégias que poderão favorecer a adaptação de pequenos



produtores às novas dinâmicas do mercado agroalimentar, uma necessidade 

relevante (Pinardi et al., 2023; Zhang et al., 2021).

A justificativa social deste estudo fundamenta-se na necessidade de fortalecer 

sistemas agroalimentares mais sustentáveis e inclusivos, dialogando com diferentes 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Destacam-se o ODS 2, ao enfatizar 

a segurança alimentar por meio de práticas agrícolas sustentáveis; o ODS 12, ao tratar 

da redução de impactos ambientais ao longo da cadeia produtiva; o ODS 13, ao 

apontar a urgência de reestruturar os sistemas agroalimentares frente às mudanças 

climáticas; e o ODS 8, ao reforçar a importância do trabalho decente e da geração de 

renda para pequenos produtores rurais, especialmente aqueles inseridos na pecuária 

de corte e leite, frequentemente expostos a instabilidades econômicas e condições 

produtivas vulneráveis (United Nations, 2015). Assim, o estudo contribui para a 

promoção de um modelo alimentar mais equilibrado, sustentável e socialmente justo.

A inclusão dos pequenos agricultores é outro aspecto importante da 

justificativa social deste estudo. No Brasil, a agricultura familiar representa 77% dos 

estabelecimentos agropecuários e emprega 67% da força de trabalho do setor, sendo 

essencial para a segurança alimentar e para a economia rural (IBGE, 2019). No 

entanto, a redução de 9,5% no número desses estabelecimentos e a perda de 2,2 

milhões de postos de trabalho entre 2006 e 2017 evidenciam a vulnerabilidade desses 

produtores diante das mudanças no setor agroalimentar (IBGE, 2019). Nesse 

contexto, políticas que facilitem sua adaptação a modelos produtivos sustentáveis são 

fundamentais para evitar a ampliação das desigualdades socioeconômicas no 

campo.

Por fim, é crucial considerar o impacto social sobre os trabalhadores da cadeia 

produtiva da carne bovina no Brasil. Em 2019, o setor pecuário de corte destinou 

aproximadamente R$ 65 bilhões em salários, o que corresponde a cerca de 11% do 

PIB da pecuária de corte, demonstrando sua relevância econômica e social (ABIEC, 

2019). A transição para sistemas alimentares mais sustentáveis, incluindo a adoção 

de proteínas alternativas, pode afetar significativamente esses trabalhadores, 

exigindo medidas que minimizem os impactos negativos. Dessa forma, políticas 

públicas que promovam a requalificação profissional e a realocação desses indivíduos
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em novas cadeias produtivas sustentáveis tornam-se essenciais para assegurar que 

a evolução do setor agroalimentar ocorra de maneira socialmente justa e inclusiva.
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2 REVISÃO DE LITERATURA

Esta seção tem como objetivo apresentar os conceitos fundamentais que 

embasam a análise e discussão dos dados desta pesquisa. A revisão de literatura foi 

organizada em seis eixos principais. Primeiramente, discute-se a necessidade de 

adaptação e as possibilidades nos sistemas alimentares sustentáveis, considerando 

os desafios e as oportunidades para a transição. Em seguida, explora-se o papel das 

proteínas alternativas, analisando suas características, viabilidade e impacto no setor 

agroalimentar.

Na sequência, aborda-se o impacto social das proteínas alternativas, 

refletindo sobre os possíveis efeitos dessas mudanças sobre trabalhadores, 

consumidores e produtores rurais. O conceito de transição justa é então 

apresentado como um quadro analítico para compreender como essas mudanças 

podem ocorrer de forma equitativa. Complementarmente, a resiliência é discutida 

como um fator determinante para a adaptação dos produtores rurais às 

transformações do setor. Por fim, a seção se encerra com a integração desses 

elementos em "Proteínas alternativas, transição justa e resiliência” , destacando como 

esses conceitos se interconectam na análise da pesquisa.

2.1 SISTEMAS ALIMENTARES SUSTENTÁVEIS: NECESSIDADES DE 

ADAPTAÇÃO E POSSIBILIDADES

O sistema alimentar pode ser definido como um conjunto econômico 

composto por atividades interligadas que abrangem desde a produção até o consumo 

de alimentos, estruturado para garantir o abastecimento em escala local e global 

(Auerbach, 2018). Conforme ilustrado na Figura 1, esse sistema envolve as etapas de 

insumos, produção agropecuária, transformação industrial, distribuição e consumo 

(Bezerra e Paula, 2021).

Na etapa de insumos concentram-se os responsáveis pela produção e 

comercialização de tecnologias agrícolas, frequentemente protegidas por patentes, 

que exercem influência significativa sobre os padrões produtivos. A produção 

agropecuária é composta por diferentes perfis de produtores, camponeses,
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agricultores familiares, empresariais e capitalistas, responsáveis pela geração 

primária de alimentos (Ploeg, 2008). A indústria de transformação abrange desde 

grandes corporações multinacionais até pequenas agroindústrias, encarregadas do 

processamento e agregação de valor aos alimentos. A distribuição ocorre por meio de 

centrais de abastecimento, grandes redes varejistas e pequenos estabelecimentos 

comerciais, enquanto a etapa final envolve aquisição, preparo e consumo pelos 

consumidores (Bezerra e Paula, 2021).

Entretanto, essas etapas não operam de forma isolada. Elas se inserem em 

uma dinâmica histórica e estrutural mais ampla, compreendida a partir da abordagem 

dos Regimes Alimentares, que analisa a organização do sistema alimentar em 

diferentes períodos históricos e suas respectivas estruturas de poder (Friedmann e 

McMichael, 1989; Paula e Paula, 2024).

Friedmann e McMichael (1989) identificam três períodos históricos dos 

Regimes Alimentares. O primeiro, do final do século XIX até 1930, desenvolveu-se

FIGURA 1 -  REGIME ALIMENTAR CONTEMPORÂNEO E SEUS IMPACTOS

REGIME ALIMENTAR COMTEMPORÂNEO

FINANCEIRIZAÇÃO - CONCENTRAÇÃO - COMM ODIFICAÇÃO - GLOBALIZAÇÃO

INSUMOS PRODUÇÃO TRANSFORMAÇÃO DISTRIBUIÇÃO CONSUMO

PERDAS RESÍDUOS RESÍDUOS PERDAS DESPEDÍCIO
PRODUTIVAS INDUSTRIAIS INDUSTRIAIS LOGÍSTICAS DOMÉSTICO

IMPACTOS IMPACTOS IMPACTOS IMPACTOS
AMBIENTAIS SOCIAIS ECONÔMICOS NA SAÚDE

FONTE: Elaborado pelo autor, a partir de Friedmann (1993); Bezerra e Paula (2021); Araújo

et al., (2023) (2026)
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sob hegemonia britânica, em um contexto no qual o capitalismo industrial dependia 

de colônias como zonas de abastecimento agrícola. O segundo regime, entre o pós- 

Segunda Guerra Mundial e a década de 1970, consolidou a hegemonia dos Estados 

Unidos, utilizando a ajuda alimentar como instrumento de expansão comercial e 

difusão de um modelo produtivo intensivo (McMichael, 2016).

A partir dos anos 1970, emerge o terceiro regime, interpretado de diferentes 

formas na literatura: Regime Alimentar Contemporâneo (Friedmann, 1993), 

Corporativo (McMichael, 2016), Imperial (Ploeg, 2008) ou Neoliberal (Pechlaner e 

Otero, 2010). Apesar das distintas denominações, há convergência quanto às suas 

características estruturais.

O terceiro Regime Alimentar caracteriza-se pela financeirização, concentração 

de mercados, comodificação e globalização das cadeias produtivas. Observa-se a 

centralização do desenvolvimento tecnológico e do controle dos meios de produção 

nas mãos de corporações transnacionais de agroinsumos, processamento e 

distribuição (McMichael, 2016; Bezerra e Paula, 2021). Ploeg (2008) descreve esse 

processo como a formação de "Impérios Alimentares” , nos quais grandes empresas 

estruturam cadeias globais de suprimento e influenciam regulamentações estatais por 

meio de mecanismos institucionais e políticos.

No plano econômico, a financeirização e a concentração de mercados resultam 

na padronização e mercantilização dos alimentos, beneficiando corporações 

oligopolistas e ampliando a vulnerabilidade de pequenos produtores (Pechlaner e 

Otero, 2010). No âmbito social, observa-se precarização das relações de trabalho, 

assimetria na distribuição de renda e aprofundamento das desigualdades (McMichael, 

2016). Dixon (2009) acrescenta que o regime contemporâneo também promove a 

comercialização da saúde, direcionando produtos diferenciados a segmentos 

específicos de mercado.

Do ponto de vista ambiental, o modelo intensivo associado ao terceiro regime 

contribui para desmatamento, contaminação de solos e recursos hídricos, uso 

intensivo de combustíveis fósseis e aumento das emissões de gases de efeito estufa 

(McMichael, 2016; Ploeg, 2008). Essas dinâmicas reforçam a degradação de 

ecossistemas e a exploração de recursos naturais sob lógica de maximização de 

lucros.
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A literatura recente reforça esse diagnóstico ao indicar que o sistema 

agroalimentar contemporâneo apresenta padrões estruturais de insustentabilidade, 

manifestados na degradação ambiental, na insegurança alimentar e nas perdas ao 

longo da cadeia produtiva, mesmo diante da capacidade global de produção suficiente 

para alimentar a população mundial (Araújo et al., 2023). Os autores destacam que 

o sistema atual opera sob elevada dependência de recursos não renováveis e 

pressões crescentes sobre água, solo e biodiversidade, evidenciando a inter-relação 

entre produção, distribuição, consumo e impactos ambientais, econômicos e sociais.

Além dos problemas estruturais do terceiro Regime Alimentar, o sistema 

alimentar global atual e a produção de alimentos enfrentam uma série de desafios que 

afetam a capacidade de adaptação de produtores rurais ao longo do tempo (Balsadi, 

2001). A agricultura convencional, responsável por manter a segurança alimentar 

global nas últimas décadas, apresenta limitações significativas, como destacado por 

Newman et al. (2023), sendo responsável por 16 a 25% das emissões globais de 

gases de efeito estufa e por utilizar 70% da água doce disponível, o que torne urgente 

a transição para sistemas alimentares sustentáveis.

A produção sustentável e mais responsável torna-se necessária nesse 

cenário, porém, ela carrega consigo desafios (listados acima), assim como as suas 

novas dificuldades (Wang et al., 2024). Tais questões são discutidas pelo trabalho de 

Pretty et al. (2010), que as classifica em quatro categorias de dificuldades: Insumos 

de recursos naturais, práticas agronômicas, desenvolvimento agrícola e mercados e 

consumo. Outros estudos se destacam e acrescentam essa discussão, como o de 

Beluhova-Uzunova, Hristov e Shishkova (2021) que apresentam as questões 

enfrentadas pelas propriedades familiares em relação à produção contextualizada 

com os grandes desafios. No contexto brasileiro, Dal-Moro et al. (2022) discutem as 

questões de pequenos produtores em relação à Agenda 2030.

Esses desafios são sintetizados e apresentados no Quadro 1, organizados 

pelas categorias, compostas pelos grupos de desafios, seguindo pelos desafios 

propriamente descritos e terminando pelo detalhamento que compõe os desafios:
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QUADRO 1 -  DESAFIOS DO SISTEMA ALIMENTAR

Categoria Desafios Detalhamento

Insumos de 
recursos naturais

Mudanças 
climáticas; 
Recursos hídricos; 
Nutrição do solo, 
erosão e uso de 
fertilizantes; 
Conservação da 
Biodiversidade; 
Energia.

Alterações na temperatura, velocidade do vento, umidade e 
disponibilidade de água, intensidade das tempestades; 
Necessidades hídricas das culturas; Derretimento da neve e 
escoamento sazonal; Pragas, alagamentos; Mudanças nos 
agroecossistemas; Migração humana; Limitar a retirada de 
água para a agricultura; Melhores usos de adubos orgânicos; 
Custos de fertilização nitrogenada; Prevenção de salinização; 
Exploração de organismos nativos do solo; Relação entre 
produtividade e biodiversidade; Consequências ambientais de 
culturas resistentes a seca; Redução das emissões de gases 
de efeito estufa; Sistemas de produção intensiva; Restauração 
de habitats naturais; Pagamentos por serviços ecossistêmicos; 
Reduzir a contribuição para os gases de efeito estufa;
Utilização considerável de quantidade de energia; Transição de 
uma economia baseada em hidrocarbonetos para uma 
economia baseada em carboidratos.

Práticas
agronômicas

Sistemas e 
tecnologias de 
produção agrícola; 
Melhoramento 
genético de 
culturas; Manejo 
de pragas e 
doenças; 
Sustentabilidade 
dos sistemas de 
produção pecuária; 
Bem-estar e 
sofrimento animal; 
Dificuldades com 
certificações; Falta 
de tecnologias.

Crescente demanda por alimentos e ração animal;
Crescimento populacional; Aceleração do ritmo de mudanças 
tecnológicas; Intensificação sustentável dos sistemas de 
produção agrícola e pecuária; Biotecnologia agrícola e 
sistemas orgânicos; Falta de consenso sobre a coexistência da 
agricultura orgânica e das tecnologias geneticamente 
modificadas; Dependência de culturas geneticamente 
modificadas; Limites biofísicos ao potencial de produtividade; 
Qualidade nutricional das culturas para o gado e para os 
humanos; Limitação de investimentos para melhoramento 
genético impulsionado pela proteção da propriedade intelectual 
e regulamentação da tecnologia; Antigas e novas pragas e 
doenças; Métodos de diversificação de espécies vegetais; 
Técnicas de atração e repulsão; Métodos de manejo da 
paisagem; Diferentes organismos e proporção aos danos que 
provocam; Excesso de pesticidas; Pecuária constitui o maior 
utilizador mundial de recursos de terra; Adaptação às 
mudanças climáticas para criação de determinadas raças; 
Geração de metano antropogênico, dióxido de carbono e óxido 
nitroso; Continuidade dos sistemas alimentares baseados em 
animais configura uma tensão ética fundamental, envolvendo 
disputas sobre a legitimidade moral do uso de animais como 
alimento; Dificuldades em certificação de produtos orgânicos 
para pequenas propriedades; Pouco equipamento tecnológico 
em pequenas propriedades; Deficiência nos treinamentos 
tecnológicos.

Desenvolvimento
agrícola

Capital social, 
gênero e extensão; 
Desenvolvimento e 
meios de 
subsistência; 
Governança, 
investimento 
econômico, poder 
e formulação de 
políticas; 
Renovação 
geracional e 
envelhecimento;

Confiança e solidariedade entre pessoas que trabalham em 
grupos e redes agrícolas; Troca e relacionamentos para 
alcançar resultados coletivos e mutuamente benéficos; Adoção 
de comportamentos e tecnologias sustentáveis em grandes 
áreas; Envolvimento dos agricultores para que novas 
tecnologias e práticas sejam aprendidas diretamente e 
adaptadas a circunstâncias agroecológicas; Serviços de 
assessoria e extensão agrícola; Desenvolvimento agrícola 
direcionado aos agricultores do sexo masculino; Sistema de 
pesquisa e desenvolvimento agrícola equitativo; Atender as 
necessidades e ampliar contribuições de mulheres no campo; 
Novas métricas de mudança social e aprendizado institucional; 
Priorizar os meios de subsistência ao invés da renda; Aumento



22

Categoria Desafios Detalhamento

Êxodo rural.

da insegurança alimentar; Diminuição dos investimentos na 
agricultura; Impacto das desigualdades; Riscos financeiros e 
mal-estar dos pequenos agricultores; Politicas e opções 
tecnológicas; Políticas públicas insuficientes durante choques 
(ex: COVID-19); Investimentos complementares em todo o 
amplo espectro dos sistemas de produção agrícola; Falta de 
equidade em impostos de diferentes agroindústrias de 
pequeno, médio e grande porte; Questões de adaptação por 
meio da resiliência das culturas e dos sistemas de cultivo; 
Falta de investimentos na agricultura familiar, em comparação 
com as explorações agrícolas
maiores; Falta de jovens interessados nas ciências agrárias; 
Tendencia de gestores com a média de 65 anos em pequenas 
propriedades; Migração do jovem para fazendas grandes ou 
trabalhos não agrícolas; Nível de escolaridade mais baixo, 
menos vontade de assumir riscos e de implementar 
tecnologias inovadoras; Falta incentivo de atividades rurais; 
Escassez de mão de obra.

Mercados e 
consumo

Cadeias de 
abastecimento 
alimentar; Preços, 
mercados e 
comércio; Padrões 
de consumo e 
saúde; Falta de 
pontos de 
marketing; 
Desafios 
burocráticos; 
Desvalorização 
dos produtos 
locais; Falta de 
viabilidade em 
orgânicos,

Tendências crescentes na escala de produção; Implicações 
ambientais das extensas cadeias de suprimentos; Implicações 
nutricionais; Desperdício de alimentos; Aumento do preço de 
insumos; Choques que interrompem a cadeia; Dependência de 
mercados internacionais e nacionais; Pequenas alterações na 
produção podem levar a grandes flutuações de preço; 
Aumentos extremos nos preços de diversos produtos agrícolas 
importantes; Mecanismos e instrumentos que minimizem ou 
atenuem os efeitos de falhas de mercado; Aumento do 
consumo diário de calorias per capita; Aumento mundial do 
consumo anual de carne; Deficiências nutricionais, número 
crescente de casos de obesidade e doenças associadas, como 
diabetes tipo II e doenças cardíacas crônicas; Declínio do 
mercado de agricultores; Falta de incentivo nos mercados de 
rua; Greves no setor de transportes; Burocracia na produção e 
comercialização de alimentos, especialmente alimentos 
orgânicos; Não há diferenciação de preços no mercado em 
alguns produtos orgânicos; Pouco acesso a distribuição de 
matéria orgânica.

FONTE: Adaptado de Pretty et al., 2010; Beluhova-Uzunova, Hristov e Shishkova, 2021; Dal-Moro et
al., 2022 (2026).

É válido ressaltar que, além das dificuldades exemplificadas no Quadro 1, o 

sistema alimentar também enfrenta choques, que na sua grande maioria são eventos 

inesperados que impactam significativamente a produção agrícola (Buttel, 1990). Eles 

também permeiam pelas diferentes categorias listadas no Quadro 1 e podem ser 

econômicos, como oscilações nos preços das commodities e endividamento, ou 

climáticos, como secas e enchentes, por exemplo (Goodman e Redclift, 1989; 

Navarro, 2001).
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Embora os dois construtos (desafios e choques) possam ser complementares, 

são conceituados no campo organizacional de acordo com suas respectivas 

particularidades. Enquanto os choques representam rupturas abruptas que 

demandam respostas imediatas, os desafios configuram obstáculos contínuos que 

exigem estratégias de longo prazo de adaptação (Baptista, 2001; Tubiana, 1985). O 

sistema de produção de alimentos de origem animal é um desses sistemas que têm 

passado por choques e desafios, o que contribuiu para a emergência de proteínas 

alternativas.

2.2 PROTEÍNAS ALTERNATIVAS

Conceitualmente, as proteínas alternativas são definidas na literatura como 

"análogos proteicos de alta qualidade que se assemelham à carne de animais de 

criação em termos de sabor, textura e aparência” (Chng e Wan, p. 3, 2023, tradução 

nossa). Em complemento, Clark et al. (2019) e Willet et al. (2019) destacam que essas 

proteínas visam atender às demandas alimentares por meio de alternativas que 

imitam os atributos nutricionais de produtos convencionais. Complementando essa 

visão, Pingali et al. (2023) descrevem as proteínas alternativas como produtos 

elaborados a partir de ingredientes como proteínas vegetais purificadas, 

microproteínas derivadas de fungos e outros componentes inovadores, buscando 

replicar as propriedades bservadas em carnes e laticínios tradicionais.

Zeng et al. (2022) ampliam essa definição ao incluir proteínas de origem 

vegetal, fúngica, algal e também proteínas derivadas de insetos, caracterizando-as 

pela diversidade de fontes e pela necessidade de apresentar propriedades funcionais 

e nutricionais comparáveis às das proteínas tradicionalmente obtidas de animais de 

criação, como bovinos, suínos e aves. Além disso, González et al. (2020) destacam 

as proteínas alternativas como substitutos que podem ser formulados para atender a 

padrões específicos de textura, sabor e composição nutricional, variando conforme o 

recurso utilizado.

A carne cultivada, também conhecida como carne baseada em células, é 

apresentada como uma subcategoria das proteínas alternativas que utiliza células 

animais como matéria-prima, cultivadas em condições controladas para replicar a



24

estrutura e a composição das carnes convencionais (Rubio et al., 2020; Zeng et al., 

2022). Essa abordagem destaca o potencial inovador da engenharia celular para 

proporcionar formas alternativas de produção de proteínas de origem animal, 

preservando sua complexidade estrutural e nutricional sem depender da pecuária 

convencional.

Considerando a discussão anterior, as proteínas alternativas podem ser 

classificadas em diferentes categorias com base em suas fontes e características 

específicas. O Quadro 2 apresenta as principais categorias de proteínas alternativas, 

acompanhadas de exemplos e referências extraídas da literatura:

QUADRO 2 -  PROTEÍNAS ALTERNATIVAS

Categoria Exemplos

Vegetais
Proteína de soja, ervilha, trigo, arroz, amêndoa, quinoa, lentilha, grão-de-bico, 
girassol, cânhamo, linhaça, aveia, amaranto, trigo-sarraceno e moringa.

Fúngicas Microproteínas (Fusarium venenatum), proteínas de cogumelos.

A lgais Proteínas de spirulina, chlorella, algas vermelhas e marrons.

Insetos Proteínas de insetos como grilos, larvas e gafanhotos.

Carne Cultivada Produzida a partir de células animais em condições controladas.

Fermentação de 
Precisão

Proteínas recombinantes, como a caseína e a leghemoglobina, produzidas por meio de 
fermentação de precisão a partir de microrganismos geneticamente modificados.

Fonte: Adaptado de Morach et al (2021); Wood e Tavan (2022); Zeng et al. (2022); Pingali et al.

(2023)

Katz-Rosane et al. (2023) destacam que a modernização da produção de 

proteínas, com o uso de tecnologias como ferramentas de bioengenharia, agricultura 

de precisão e intensificação sustentável, é considerada um motor para aumentar a 

eficiência no setor. O surgimento dessas tecnologias é motivado por diversas 

razões. Uma delas é a necessidade de mitigar impactos ambientais, como emissões 

de gases de efeito estufa e perda de biodiversidade (Godfray e Garnett, 2014; Honan 

et al., 2021).

Um segundo motivador está relacionado a preocupações com a saúde 

pública, especialmente quanto à prevenção de zoonoses (doenças infecciosas que 

podem ser transmitidas entre animais e pessoas). A produção convencional de 

proteínas animais, caracterizada por sistemas de criação intensiva e pelo uso 

extensivo de antibióticos, tem sido associada ao surgimento e disseminação de



doenças infecciosas, como gripe aviária, febre Q e salmonelose, além de contribuir 

para o aumento da resistência antimicrobiana (Theurl et al., 2020; Bryant e van der 

Weele, 2021). Nesse contexto, a diversificação das fontes de proteínas alternativas 

emerge como uma solução estratégica, reduzindo os riscos sanitários ao minimizar a 

interação entre humanos e animais de criação, ao limitar a necessidade de 

antimicrobianos e ao diminuir a pressão sobre os ecossistemas naturais (World 

Economic Forum, 2019).

As preocupações éticas e o bem-estar animal também são motivações para 

uma possível transição para sistemas proteicos mais sustentáveis. O modelo 

convencional de produção animal frequentemente prioriza a eficiência econômica 

em detrimento das condições de vida dos animais, levando à superlotação, restrição 

de movimento e práticas que resultam em sofrimento significativo (Bekoff, 2009; 

Francione, 1995). Estudos apontam que a crescente conscientização sobre essas 

questões tem levado consumidores a evitarem produtos de origem animal e a exigirem 

padrões mais rigorosos de bem-estar animal (Chiriki e Hocquette, 2023).

Assim, alternativas proteicas surgem como soluções que eliminam a 

necessidade de criação e abate de animais, promovendo um modelo alimentar 

alinhado a princípios éticos e sustentáveis (Buller et al., 2018; Bryant e Sanctorum,

2021). Além disso, a crescente incorporação de políticas públicas que incentivam a 

redução do consumo de carne e estimulam alternativas livres de sofrimento animal 

reforça a necessidade de transformação do setor (European Commission, 2020; 

Health Canada, 2019). Portanto, a busca por novas fontes proteicas não apenas 

responde a desafios ambientais e sanitários, mas também pode refletir uma mudança 

nos valores sociais em direção a sistemas alimentares mais éticos e responsáveis.

Essas vantagens se somam ao potencial de ganho de mercado que as 

proteínas alternativas podem propocionar. Singapura lidera exemplos empíricos de 

como essas tecnologias podem transformar sistemas alimentares e tornar o país um 

dos precursores desses produtos inovadores. O governo local, por exemplo, adotou 

políticas de incentivo para atingir a meta de que 30% dos alimentos do país sejam 

produzidos internamente até 2030, com foco em proteínas alternativas (Smith et al.,

2022). Além disso, os autores enfatizam que, iniciativas de integração de diferentes 

abordagens biotecnológicas, como a fermentação de precisão, estão permitindo que
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carnes e laticínios cultivados sejam produzidos em regiões que tradicionalmente 

dependem de importações ou não possuem condições adequadas para a pecuária 

convencional.

Embora haja esses avanços, as proteínas alternativas ainda enfrentam 

diversos desafios. A neofobia alimentar, ou o receio de experimentar alimentos novos, 

é uma barreira relevante, especialmente para produtos como carne cultivada e 

insetos, frequentemente vistos como menos naturais ou apropriados; em 

contrapartida, proteínas vegetais encontram menos resistência inicial por serem mais 

familiares (Onwezen et al., 2021). Essa resistência cultural é especialmente 

acentuada em regiões onde o consumo de carne está profundamente enraizado, 

perpetuando um "ciclo de inércia” na cadeia de suprimentos, conforme apontado por 

Alem-Fonseca, et al. (2024).

Outro ponto importante é a percepção de que as proteínas alternativas são 

produtos caros e elitistas, o que dificulta sua aceitação em mercados tradicionais. 

Sexton, Garnett e Lorimer (2019) destacam que críticas relacionadas à 

industrialização desses alimentos podem reforçar essa rejeição. Entretanto, incentivos 

econômicos e políticas de educação pública são ferramentas promissoras para mudar 

percepções e ampliar a aceitação social.

Os desafios tecnológicos e regulatórios também desempenham uma barreira 

relevante na transição para proteínas alternativas. O desenvolvimento de proteínas 

cultivadas e as biotecnologias aplicadas enfrentam obstáculos relacionados à 

escalabilidade dos processos, aos custos elevados de produção e à necessidade de 

aprimorar aspectos como textura e sabor para aumentar a aceitação do consumidor 

(Lurie-Luke, 2024). O autor ainda acrescenta, a ausência de regulamentações 

padronizadas em diversas regiões do mundo dificulta a comercialização desses 

produtos, tornando essencial o estabelecimento de protocolos claros de segurança 

alimentar e avaliação de impacto à saúde pública. Assim, superar essas barreiras 

requer não apenas avanços científicos, mas também a construção de um ambiente 

regulatório robusto e colaborativo entre governos, indústria e comunidade científica.

Embora apresentem diversos benefícios, as proteínas alternativas têm 

potencial para transformar significativamente aspectos culturais, econômicos e 

sociais, redefinindo padrões de consumo, cadeias produtivas e dinâmicas de
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mercado. Essas mudanças podem gerar tanto oportunidades quanto barreiras, 

exigindo adaptações por parte de consumidores, produtores e formuladores de 

políticas. Diante desse cenário, este projeto concentra sua análise nos impactos 

sociais dessas transformações, explorando em detalhe suas implicações nas 

próximas seções.

2.3 O IMPACTO SOCIAL DAS PROTEÍNAS ALTERNATIVAS

O impacto social das proteínas alternativas pode ser caracterizado pelas 

oportunidades que são citadas na seção acima, e pelas barreiras, que serão melhor 

exploradas nesta seção. Barreiras são fatores que limitam ou dificultam a adoção de 

novas práticas produtivas, por exemplo ao impactar diretamente a inserção de 

produtores rurais em cadeias emergentes, como a de proteínas alternativas (Barczyk, 

Musial e Zukovskis, 2019). No setor agroalimentar, essas barreiras podem incluir 

restrições financeiras, infraestrutura precária, resistência cultural e desafios 

regulatórios para novos modelos produtivos (Harasym, Rodzinka e Skica, 2017).

As mudanças tecnológicas e a adoção de proteínas alternativas têm o 

potencial de impactar profundamente aspectos sociais (Bowness et al., 2025a), que 

podem variar conforme o contexto socioeconômico e produtivo de cada país. Nos 

Estados Unidos, Newton e Blaustein-Rejto (2021) destacam que os impactos se 

concentram principalmente nos produtores rurais, que podem enfrentar dificuldades 

na adaptação às novas cadeias de suprimentos de carne à base de plantas e 

cultivada. Entre os desafios identificados, estão a perda de mercado para agricultores 

que dependem da produção de ração animal, a resistência cultural de consumidores 

tradicionais e as barreiras para que pequenos produtores ingressem nesse novo 

setor.

Já no Brasil, Morais-da-Silva et al. (2022b) apontam que os impactos sociais 

da transição são amplos, afetando desde a geração de empregos até a necessidade 

de requalificação da mão de obra no setor agropecuário. Além disso, desafios como a 

concentração do mercado em grandes empresas, o alto custo das tecnologias 

emergentes e a resistência cultural ao consumo de proteínas alternativas constituem 

barreiras significativas à transformação do sistema alimentar brasileiro.
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Em relação aos produtores e às pessoas envolvidas nos sistemas 

convencionais de produção de alimentos, Katz-Rosene et al. (2023) apontam que a 

transição pode demandar ajustes significativos nas práticas agrícolas, como a 

diversificação de cultivos para atender à crescente demanda por novas matérias- 

primas. Pineiro et al. (2020) ressaltam que a diversificação produtiva pode representar 

uma estratégia de adaptação a essas novas demandas, desde que acompanhada de 

incentivos adequados e acesso a conhecimento técnico para a adoção de práticas 

sustentáveis. Nesse sentido, embora a transição traga oportunidades, sua 

concretização depende de condições estruturais que viabilizem a inserção dos 

pequenos produtores nos novos arranjos produtivos.

Entretanto, esse processo ocorre em um contexto marcado pela concentração 

do mercado agroindustrial. Bezerra e Paula (2021) destacam que o domínio de 

tecnologias e patentes por grandes corporações multinacionais tende a ampliar 

desigualdades entre pequenos agricultores e grandes produtores. A expansão das 

proteínas alternativas também pode reduzir a dependência de insumos agropecuários 

tradicionais, impactando diretamente produtores inseridos nessas cadeias (Zeng et 

al., 2022). Conforme argumentam Bogueva et al. (2023), as barreiras de entrada para 

pequenos agricultores tendem a se intensificar diante do controle tecnológico e da 

concentração de mercado, limitando sua capacidade de competir em segmentos 

emergentes e ampliando sua vulnerabilidade econômica.

A resistência à mudança no setor produtivo não se deve apenas a fatores 

econômicos, mas também a elementos socioculturais profundamente enraizados. 

Newton e Blaustein-Rejto (2021) sugerem que a adoção de novas tecnologias, como 

proteínas alternativas e agricultura celular, não ocorre de maneira uniforme entre os 

produtores. Para muitos, esses modelos produtivos representam uma ameaça direta 

ao conhecimento tradicional e ao senso de pertencimento ao campo. Crawshaw e 

Piazza (2023) enfatizam que essa resistência se agrava diante da falta de informações 

acessíveis e do receio de que a transição desvalorize práticas historicamente 

desenvolvidas no meio rural. Assim, superar essa barreira exige não apenas 

incentivos econômicos, mas também estratégias que considerem o papel da cultura 

na adaptação a novos modelos produtivos.



Além dos desafios estruturais e culturais, a falta de acesso ao conhecimento 

técnico e às redes de apoio constitui um dos principais obstáculos à modernização da 

produção agrícola entre os pequenos produtores. Conforme discutido por Mendly- 

Zambo et al. (2021), o desenvolvimento da agricultura celular e de outras inovações 

exige a criação de políticas públicas e de infraestrutura adequada para facilitar a 

transição dos agricultores tradicionais para novos modelos produtivos. A desigualdade 

na oferta de assistência técnica, evidenciada por Glaros et al. (2023), compromete a 

competitividade dos pequenos produtores, pois as grandes cadeias produtivas 

dispõem de suporte contínuo à inovação e ao aumento de eficiência. A implementação 

de modelos de apoio governamentais e privados é necessária para que os agricultores 

tenham acesso à capacitação contínua, à infraestrutura adequada e ao suporte 

técnico especializado.

Produtores rurais enfrentam, ainda, barreiras significativas para se adaptarem 

a novos sistemas de produção envolvendo proteínas alternativas, muitos deles 

reconhecem a necessidade de adotar práticas mais sustentáveis, mas incertezas 

econômicas e estruturais dificultam essa mudança (Bryant e van der Weele, 2021). 

Soma-se a isso o isolamento social e econômico, que pode transformar mudanças em 

ameaças, em vez de oportunidades, para esses produtores.

Uma das possíveis soluções, segundo Kurrer e Lawrie (2018), Morais-da-Silva 

et al. (2022a) e Bogueva et al. (2023), seria diversificar as atividades, como a produção 

de insumos para proteínas alternativas, incluindo ingredientes vegetais ou 

componentes para cultivo celular. Ao mesmo tempo, os desafios de adaptação 

tecnológica e de integração às novas cadeias de valor requerem suporte técnico, 

financeiro e de políticas públicas que incentivem práticas inovadoras (Fielke et al., 

2018). Essas medidas são essenciais para minimizar impactos negativos e ampliar a 

inclusão social no setor, como ressaltam Morach et al. (2021).

Por fim, a intensificação sustentável e o acesso a tecnologias emergentes 

podem beneficiar pequenos e médios produtores, desde que acompanhados por 

medidas que promovam a equidade e a sustentabilidade econômica (Godfray e 

Garnett, 2014). Nesse contexto, a transição para proteínas alternativas deve ser 

conduzida com atenção às desigualdades existentes, garantindo condições justas 

para os produtores rurais, especialmente os mais vulneráveis.
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2.4 TRANSIÇÃO JUSTA

Estudos apontam que transições tecnológicas, conduzidas sem uma 

perspectiva integradora, podem exacerbar as desigualdades existentes, excluindo 

pequenos produtores rurais e criando zonas de vulnerabilidade (Sovacool et al., 2020; 

Tribaldos e Kortetmaki, 2022). Nesse contexto, a Transição Justa se apresenta como 

uma abordagem que prioriza a inclusão de atores historicamente marginalizados, 

garantindo que as mudanças nos sistemas alimentares sejam conduzidas de maneira 

equitativa e sustentável (Jenkins et al., 2018; Wang e Lo, 2021).

A Transição Justa é um conceito que emergiu de movimentos sindicais e 

ambientais, com foco inicial em garantir que trabalhadores impactados pela 

transição para economias de baixo carbono fossem protegidos de forma justa e 

inclusiva (Wang e Lo, 2021). Desde então, o conceito foi ampliado para englobar 

dimensões sociais, econômicas e ambientais, oferecendo um arcabouço analítico que 

integra justiça distributiva, procedimental e de reconhecimento em diversos setores 

(Tribaldos e Kortetmaki, 2022).

Nos sistemas alimentares, a Transição Justa conquistou espaço, pois aborda 

as desigualdades históricas que caracterizam essas cadeias produtivas. Pequenos 

produtores, frequentemente excluídos das inovações e prejudicados por práticas 

insustentáveis, encontram na Transição Justa uma abordagem que considera suas 

vulnerabilidades e busca garantir a redistribuição equitativa dos benefícios das 

transições para sistemas mais sustentáveis (Lamine et al., 2024). Assim, essa 

abordagem teórica permite analisar os sistemas alimentares de forma integrada, 

alinhando sustentabilidade ambiental à inclusão social e as transformações justas e 

resilientes (Wang e Lo, 2021; Tribaldos e Kortetmaki, 2022).

Essa perspectiva quando relacionada aos sistemas alimentares possibilita um 

olhar atento para os grupos mais vulneráveis, como os pequenos produtores rurais. 

Os princípios de justiça distributiva, procedimental e de reconhecimento orientam a 

transformação desses sistemas, buscando equidade e inclusão (Tribaldos e 

Kortetmaki, 2022; Lamine et al., 2024). No Quadro 3 são apresentados os principais 

critérios que influenciam diretamente os produtores rurais durante as transições para 

sistemas alimentares mais sustentáveis.
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QUADRO 3 -  PRINCÍPIOS E CRITÉRIOS

Dimensão de justiça Princípio Critério para Transição Justa

Justiça distributiva

Justiça trabalhista
Os empregos na cadeia alimentar 
devem ter pagamento justo e 
condições dignas.

Estruturas justas na cadeia 
alimentar

A resiliência dos agricultores a 
choques é mantida ou melhorada.

Oportunidades de sustento
A viabilidade da agricultura e o acesso 
à terra devem ser protegidos e 
melhorados.

Justiça Procedimental Processos justos
A tomada de decisão deve ser 
inclusiva, com participação ativa dos 
produtores rurais.

Justiça de 
Reconhecimento

Pluralismo respeitoso
Conhecimentos tradicionais e locais 
dos produtores rurais devem ser 
reconhecidos e valorizados

Não discriminação
Garantir a não discriminação com 
base em etnia, gênero ou idade nas 
políticas de transição

Capacidades Desenvolvimento de 
capacidades

Acesso a inovações, capacitação 
técnica e suporte financeiro devem ser 
garantidos para os pequenos 
produtores.

Fonte: Adaptado de Tribaldos e Kortetmãki (2022)

O Quadro 3 sintetiza os princípios e critérios da Transição Justa em sistemas 

alimentares no geral, considerando os impactos sobre os pequenos produtores rurais. 

Embora a literatura reconheça que as transições para sistemas mais sustentáveis são 

inevitavelmente custosas, ainda há desafios na definição de critérios claros que 

permitam avaliar quando tais políticas podem ser consideradas socialmente justas 

(Galanis et al., 2025; McCauley e Heffron, 2018). Nesse contexto, a justiça distributiva 

ocupa papel central ao evidenciar como impactos econômicos, riscos e oportunidades 

são alocados entre diferentes atores sociais, podendo reforçar ou mitigar 

desigualdades preexistentes (Tribaldos e Kortetmaki, 2022; Kuhmonen e Siltaoja, 

2022).

No âmbito dos sistemas alimentares, essa dimensão é particularmente 

relevante para os pequenos produtores rurais, que frequentemente enfrentam maior 

exposição a choques climáticos, instabilidade de preços e limitações de acesso a 

recursos produtivos. Quando políticas de transição não incorporam mecanismos 

compensatórios adequados, esses produtores tendem a arcar de forma 

desproporcional com os custos das mudanças estruturais, aprofundando
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vulnerabilidades históricas (Kaljonen et al., 2024). Assim, a justiça distributiva exige 

a combinação de instrumentos, como suporte financeiro, redistribuição de subsídios e 

assistência técnica, de modo a reduzir as assimetrias e promover maior equilíbrio nos 

processos de transição (Tribaldos e Kortetmaki, 2022). No entanto, abordagens 

recentes apontam que a ênfase exclusiva na redistribuição pode ser insuficiente para 

promover justiça de forma mais ampla, uma vez que tais mecanismos tendem a não 

enfrentar as raízes históricas e estruturais das desigualdades, podendo inclusive 

reproduzir assimetrias de poder e exclusão em novos contextos de transição (Evan 

Bowness et al., 2025b).

A justiça procedimental, por sua vez, refere-se à legitimidade dos processos 

decisórios que orientam as transições, enfatizando a importância da participação, da 

transparência e da inclusão dos atores afetados pelas políticas implementadas. A 

literatura sobre Transição Justa destaca que processos decisórios inclusivos tendem 

a produzir resultados mais equilibrados e socialmente aceitos, ao incorporarem 

diferentes perspectivas, conhecimentos e interesses (Newell e Mulvaney, 2013; 

Galanis et al., 2025). No entanto, muitos sistemas alimentares ainda carecem de 

estruturas participativas efetivas, o que contribui para a reprodução de assimetrias de 

poder e para a marginalização de produtores rurais nos processos de formulação de 

políticas (Tschersich e Kok, 2022).

Nesse sentido, Jenkins et al. (2016) ressaltam que a justiça procedimental 

depende de três pilares fundamentais: a mobilização de conhecimentos locais, a 

disponibilização de informações confiáveis e a garantia de representação institucional 

justa. A ausência desses elementos tende a enfraquecer a legitimidade das políticas 

de transição e a desconsiderar as realidades específicas dos produtores rurais, 

comprometendo a efetividade das soluções propostas (Huttunen et al., 2022).

Além das dimensões distributiva e procedimental, a literatura enfatiza a 

importância da justiça de reconhecimento e da justiça restaurativa nas transições 

sustentáveis. Essas dimensões destacam a necessidade de reconhecer 

desigualdades históricas, responsabilidades diferenciadas e a recorrente 

invisibilização de determinados grupos sociais nos processos de transição (McCauley 

e Heffron, 2018; Galanis et al., 2025). No contexto alimentar, pequenos produtores 

rurais são frequentemente tratados de forma homogênea, desconsiderando seus



saberes tradicionais, vínculos territoriais e trajetórias produtivas, o que compromete a 

legitimidade social das políticas adotadas (Lamine et al., 2024).

A justiça de capacidades complementa esse arcabouço ao focalizar as 

condições materiais, institucionais e técnicas necessárias para que diferentes atores 

participem efetivamente das transições. Estudos indicam que pequenos produtores 

enfrentam barreiras estruturais para acessar inovações, tecnologias emergentes e 

mercados de maior valor agregado, o que pode ampliar as desigualdades nas cadeias 

produtivas se não forem adotadas políticas específicas de fortalecimento de 

capacidades (Morais-da-Silva et al., 2022b; Kaljonen et al., 2024). Nesse sentido, 

iniciativas de capacitação técnica, suporte financeiro e acesso equitativo a recursos 

tornam-se centrais para viabilizar sua inclusão nas transformações em curso (Jenkins 

et al., 2018).

Dessa forma, os princípios de justiça distributiva, procedimental, de 

reconhecimento e de capacidades constituem um arcabouço analítico integrado para 

compreender a Transição Justa nos sistemas alimentares. Ao articular distribuição 

equitativa de impactos, processos decisórios inclusivos, valorização de saberes locais 

e fortalecimento das capacidades dos atores envolvidos, essa abordagem oferece 

bases conceituais sólidas para analisar a inserção de pequenos produtores rurais em 

cadeias produtivas mais sustentáveis, equitativas e socialmente legítimas (McCauley 

e Heffron, 2018; Galanis et al., 2025).

Embora os debates ambientais e de políticas públicas estejam relativamente 

mais consolidados no campo da Transição Justa, a literatura ainda carece de um olhar 

mais específico sobre as condições de participação e de exercício de agência dos 

produtores rurais nesse processo. Muitas vezes posicionados como destinatários das 

mudanças, esses atores nem sempre dispõem de recursos institucionais, técnicos ou 

políticos que lhes permitam influenciar os rumos da transição dos sistemas 

alimentares. Assim, integrar as perspectivas da Transição Justa e da resiliência no 

contexto das proteínas alternativas torna-se relevante para ampliar a capacidade de 

agência desses sujeitos e evitar que inovações no setor alimentar aprofundem 

desigualdades socioeconômicas existentes.
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2.5 RESILIÊNCIA

A resiliência é definida, com origem na ecologia, como a capacidade de 

sistemas socioecológicos complexos assimilarem perturbações e adaptações, 

sobrevindo a mudanças sem perder suas funções essenciais, estrutura, identidade e 

mecanismos de retroalimentação (Holling, 1973). O conceito evoluiu para abarcar 

dimensões sociais e institucionais, sendo compreendido como um processo dinâmico 

de adaptação e transformação diante de incertezas e adversidades recorrentes 

(Raetze et al., 2022).

A sua discussão está presente em diferentes áreas do conhecimento, sendo 

considerada um atributo importante no contexto de sistemas sociais e socioecológicos 

(LI, 2023). É compreendida como a dinâmica de absorver interferências e choques, 

mantendo suas funções e estruturas essenciais, com capacidade de autorregulação, 

adaptação e regeneração diante de pressões e mudanças, sem ultrapassar seus 

limites de tolerância ao estresse (IPCC, 2007; Resilience Alliance, 2007).

Embora os conceitos de resiliência apresentem a ideia de superar choques e 

desafios e voltar a sua forma inicial, estudos apresentam que muitas dessas 

dinâmicas resultam em mudanças positivas a esses sistemas, apresentando uma 

capacidade de desenvolvimento e transformação (Folke, 2006; Nelson et al., 2007; 

Magis, 2010). Nesse contexto, Folke et al. (2010) apresentam uma natureza tripla nos 

atributos da resiliência, englobando a capacidade de resistir a choques, preservando 

funções e estruturas existentes; a capacidade adaptativa de responder a perturbações 

por meio de autoajuste, reorganização e aprendizagem a partir de experiências 

anteriores; e a capacidade transformadora de construir novas trajetórias de 

desenvolvimento.

Estudos recentes (Zureke et al., 2022 e Li, 2023) voltados ao contexto rural e 

o sistema alimentar incorporam a abordagem sistêmica para conceituar a resiliência 

dos atores nesses contextos. Porém, ressaltam a importância de abordar, 

separadamente, cada ator ou comunidade envolvida nesses processos, citando os 

produtores rurais como exemplo. Kuhmonen e Siltaoja (2022) incorporam os três 

atributos da resiliência às propriedades rurais marginalizadas na Finlândia, 

destacando que a capacidade de transformação está fortemente ligada ao
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desenvolvimento sustentável, ou seja, à transformação e ao afastamento das práticas 

convencionais da agricultura em processo de transição para a sustentabilidade.

Os estudos ainda apontam que as capacidades de resiliência são compostas por 

ações e estratégias em resposta a choques e desafios (Zureke et al., 2022 e Li, 2023) 

ou por estratégias voltadas ao desenvolvimento sustentável (Kuhmonen e Siltaoja,

2022).

Ashkenazy et al., (2018) operacionalizam a resiliência em estratégias e 

categorizam cinco grupos: valorização de tradições e capacidades locais; promoção 

de diversificação econômica; utilização de inovação tecnológica e eficiência de custos; 

aumento de coesão entre diferentes grupos sociais dentro e fora da região; otimização 

do uso de apoio público. Recentemente Yusriadi e Andi-kaslin (2025) mapearam as 

estratégias de adaptação e resiliência presentes em comunidades rurais diante dos 

desafios globais e as separaram em diferentes dimensões: dimensão social; dimensão 

econômica; dimensão ecológica; dimensão institucional (governança); e dimensão 

psicológica.

A Figura 2 ilustra o esquema explicado acima, considerando a dinâmica 

envolvendo os choques e desafios, as respostas em forma de estratégias, que são 

traduzidas na resiliência e suas capacidades, terminando com suas respostas em 

relação ao regime dominante e novos choques e desafios:

FIGURA 2 - DINAMICA DA RESILIÊNCIA

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de Folke (2006); Nelson et al. (2007); Magis (2010); Folke et al.

(2010); Mccandless e Faus (2023) (2026)
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A Figura 2 ilustra a relação entre choques e desafios enfrentados pelos 

produtores rurais e o desenvolvimento de estratégias que resultam em diferentes 

níveis de resiliência. A partir desses choques, a resiliência pode se manifestar em três 

capacidades distintas: resistência, caracterizada pela dependência do regime 

produtivo atual e maior dificuldade em enfrentar novos desafios; adaptação, na qual 

há ajustes incrementais que permitem lidar com novos choques, ainda mantendo 

dependência do regime vigente; e transformação, que envolve a superação dessa 

dependência, ligado a sustentabilidade, possibilitando maior flexibilidade e 

capacidade de enfrentar futuros desafios de forma mais autônoma.

2.6 INTEGRANDO PROTEÍNAS ALTERNATIVAS, TRANSIÇÃO JUSTA E 

RESILIÊNCIA

Este estudo se propõe a discutir a articulação entre três temáticas centrais: as 

proteínas alternativas e seus impactos sociais associados, a necessidade de uma 

transição justa para novos sistemas de produção de alimentos e a capacidade de 

resiliência de produtores rurais convencionais nesse processo. Partindo da 

compreensão de que transformações nos sistemas alimentares tendem a gerar efeitos 

assimétricos, especialmente sobre pequenos produtores, o trabalho dialoga com a 

literatura que destaca a resiliência como elemento-chave para a adaptação, a 

permanência e a transformação desses atores diante de mudanças sociais, 

econômicas e ambientais.

Com o objetivo de fundamentar teoricamente essa discussão, foi realizada 

uma Revisão Sistemática da Literatura, conduzida em abril de 2025, nas bases Web 

of Science, Scopus e Emerald, utilizando o string TS = ("just transition” AND 

resilience). A busca inicial resultou em 166 artigos, dos quais, após a remoção de 

duplicatas e a triagem por títulos, resumos e leitura integral, selecionaram-se 15 

artigos que articulam explicitamente os conceitos de transição justa e resiliência. Essa 

revisão permitiu mapear os principais enfoques, convergências e lacunas da literatura, 

oferecendo a base analítica para a discussão desenvolvida neste estudo.

A análise dos estudos incluídos na revisão sistemática evidencia que parte 

significativa da literatura aborda a transição justa como uma diretriz política já em
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implementação, especialmente em contextos do Norte Global, onde políticas públicas, 

instrumentos institucionais e mecanismos de financiamento voltados às transições 

socioeconômicas encontram-se em curso (Sabato et al., 2020; Paliova, 2024; Kantor- 

Pietraga e Koczar-Sikora, 2025). Nesses estudos, majoritariamente situados na 

Europa e nos Estados Unidos, a transição justa é apresentada como um plano 

estruturante que orienta ações governamentais em escala regional e nacional, 

associado a processos de descarbonização, reestruturação produtiva e mitigação de 

impactos sociais, por exemplo (Maxim e Grubert, 2022; Kantor-Pietraga e Koczar- 

Sikora, 2025).

Nesse mesmo conjunto de pesquisas, a resiliência é predominantemente 

mobilizada como instrumento analítico ou métrica operacional, utilizada para avaliar a 

capacidade adaptativa de regiões e comunidades diante das mudanças estruturais 

promovidas pelas políticas de transição (Majekodunmi et al., 2020; Hincapie-Ossa et 

al., 2023; Dmochowska-Dudek e Wójcik, 2022). A operacionalização da resiliência 

ocorre, sobretudo, por meio de indicadores econômicos e institucionais, como 

emprego, renda, infraestrutura, desempenho fiscal e diversificação produtiva, que 

permitem mensurar vulnerabilidades territoriais e orientar a alocação de recursos 

públicos em contextos em que a transição justa já está institucionalmente consolidada 

(Paliova, 2024; Kantor-Pietraga e Koczar-Sikora, 2025).

Em contraste, um conjunto menor de estudos da revisão adota uma 

abordagem que compreende a resiliência como um processo social e relacional, 

deslocando o foco das métricas econômicas para as experiências, estratégias e 

capacidades construídas por atores locais ao longo de suas trajetórias (Kuhmonen e 

Siltaoja, 2022; Hastings et al., 2021). Nesses trabalhos, a transição justa é 

interpretada como um processo que depende da participação ativa dos atores 

afetados, do reconhecimento de saberes locais e da possibilidade de adaptação das 

práticas produtivas em contextos marcados por desigualdades estruturais (Kuhmonen 

e Siltaoja, 2022; Hastings et al., 2021).

Essa perspectiva é aprofundada em estudos que analisam organizações 

comunitárias e grupos historicamente marginalizados, nos quais a resiliência está 

associada à construção de agência social, redes de apoio e práticas coletivas de 

enfrentamento às transições socioeconômicas (Yonder, 2024; Orsatti e Dinale, 2024).



Esses trabalhos evidenciam que a resiliência não se restringe à adaptação 

econômica, mas envolve também dimensões simbólicas, procedimentais e de 

reconhecimento, ampliando a compreensão da transição justa para além de uma 

lógica predominantemente técnica e institucional (Yonder, 2024; Orsatti e Dinale,

2024).

A revisão sistemática identificou um conjunto mais restrito de estudos que 

tratam transição justa e resiliência como estruturas interdependentes, 

compreendendo que uma só se sustenta plenamente na presença da outra (Morrissey 

e Heidkamp, 2022; Axon et al., 2023; Mirkova e Padrón-Fumero, 2025). Nessa 

abordagem, a transição justa fornece o marco normativo e político para evitar a 

ampliação de desigualdades, enquanto a resiliência expressa as capacidades sociais, 

econômicas e institucionais necessárias para viabilizar a transformação em contextos 

concretos (Morrissey e Heidkamp, 2022; Axon et al., 2023).

O principal avanço dessa perspectiva em relação às demais está em não 

reduzir a resiliência a uma métrica nem tratar a transição justa apenas como diretriz 

abstrata, articulando simultaneamente justiça social, adaptação e governança 

participativa (Axon et al., 2023; Mirkova e Padrón-Fumero, 2025). Ainda assim, a 

literatura reconhece limites importantes, ao permanecer majoritariamente no plano 

estrutural e normativo, com menor aprofundamento empírico sobre como essa 

interdependência se materializa nas práticas e estratégias de atores locais (Mirkova e 

Padrón-Fumero, 2025).

Nesse sentido, a própria agenda de pesquisa destacada pelos estudos 

aponta a necessidade de avançar na análise de estratégias de resiliência lideradas 

por atores locais, evitar a transferência desproporcional da responsabilidade 

adaptativa para comunidades vulneráveis e ampliar investigações em contextos e 

setores ainda pouco explorados, como pequenas propriedades rurais, sistemas 

alimentares e países da América Latina (Dmochowska-Dudek e Wójcik, 2022; Nel et 

al., 2023; Kuhmonen e Siltaoja, 2022; Mirkova e Padrón-Fumero, 2025).

Sobre a transição justa no contexto das proteínas alternativas, os estudos 

recentes (Moritz et al., 2024; Sandhu et al., 2025; Thornton et al., 2025) convergem 

ao enquadrar a transformação dos sistemas proteicos como um processo 

multidimensional, que articula sustentabilidade ambiental, justiça social e
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reorganização institucional. Sandhu et al. (2025) propõem uma avaliação integrada de 

diferentes sistemas de produção, incluindo proteínas vegetais e carne cultivada, 

demonstrando que esses sistemas podem contribuir positivamente para determinados 

indicadores sociais e de governança, desde que inseridos em trajetórias graduais de 

transição.

Em diálogo, Thornton et al. (2025) enfatizam que a transição justa nos 

sistemas pecuários e alimentares depende da consideração dos meios de vida rurais, 

das desigualdades territoriais e das capacidades adaptativas dos produtores frente às 

pressões climáticas e de mercado. Essa perspectiva é aprofundada por Moritz et al. 

(2024), ao argumentarem que a agricultura celular e outras proteínas alternativas só 

podem contribuir para uma transição justa se incorporarem, desde sua concepção, 

princípios de justiça distributiva, procedimental e reconhecimento, superando 

narrativas estritamente tecnocráticas.

Apesar dessas contribuições, os próprios estudos sinalizam limites analíticos 

e indicam a necessidade de aprofundamentos empíricos. Sandhu et al. (2025) 

apontam que dimensões como capital social, capital humano e governança 

permanecem menos exploradas em comparação às avaliações ambientais, 

especialmente no que se refere à operacionalização da transição em contextos 

concretos. Thornton et al. (2025) reforçam a importância de abordagens situadas, 

capazes de capturar como produtores rurais vivenciam, negociam e respondem às 

transformações em curso, evitando que a transição reforce vulnerabilidades 

existentes. Já Moritz et al. (2024) evidenciam a escassez de estudos que examinem 

os impactos da agricultura celular sobre trajetórias produtivas, relações de poder e 

inclusão ao longo das cadeias de valor, sugerindo a necessidade de pesquisas que 

articulem inovação tecnológica, justiça social e experiências concretas de transição.

À luz dessa revisão, evidencia-se uma lacuna central na literatura: embora a 

transição justa e a resiliência sejam discutidas, ainda há pouca compreensão empírica 

sobre como capacidades de resiliência construídas ao longo de crises anteriores se 

traduzem em estratégias concretas de adaptação e inserção de produtores rurais em 

novas cadeias produtivas, como as de proteínas alternativas, especialmente em 

contextos do Sul Global. Assim, ao deslocar o foco das abordagens normativas e 

métricas para as experiências, trajetórias e aprendizados de produtores rurais



convencionais, esta pesquisa se justifica ao investigar como a resiliência acumulada 

ao longo do tempo pode atuar como um recurso-chave para uma integração mais 

justa, inclusiva e socialmente sensível nas transformações em curso dos sistemas 

alimentares.
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Nessa seção, são apresentados os procedimentos metodológicos que foram 

seguidos durante a pesquisa, organizados nas seguintes subseções: Categorias 

analíticas envolvidas no estudo; Classificação da pesquisa; Estratégia de seleção dos 

participantes e técnica de coleta de dados; Técnica de análise de dados.

3.1 CATEGORIAS ANALÍTICAS ENVOLVIDAS NO ESTUDO

Neste tópico, apresentam-se as definições constitutivas e operacionais das 

categorias analíticas da pesquisa. Em estudos qualitativos, a delimitação clara dos 

conceitos e de suas variáveis operacionais é fundamental para assegurar a 

transparência na coleta, análise e interpretação dos dados, além disso, essa definição 

contribui para a execução estruturada e consistente do estudo (Marconi e Lakatos, 

2004).

As definições constitutivas descrevem os conceitos de maneira abstrata e 

conceitual, semelhantes às definições de dicionário, mas insuficientes para atender 

aos requisitos científicos de uma pesquisa empírica (Kerlinger, 1979). Já a definição 

operacional específica como um construto ou variável identificado é avaliado na 

pesquisa, determinando as ações ou procedimentos necessários para sua 

mensuração (Kerlinger e Lee, 2000). O Quadro 4 apresenta as definições constitutivas 

e operacionais deste estudo.

QUADRO 4 -  DEFINIÇÕES CONSTITUTIVAS E OPERACIONAIS

Termo Definição Constitutiva Definição Operacional

Choques e 
Desafios 
enfrentados 
pelos
produtores

Choques são eventos inesperados que 
impactam significativamente a produção 
agrícola dos produtores rurais (Buttel, 
1990).
Desafios são barreiras estruturais que 
afetam a capacidade de adaptação dos 
produtores rurais ao longo do tempo 
(Balsadi, 2001).

Caracterizado pela ocorrência de 
eventos adversos e obstáculos 
estruturais que impactaram a 
produção rural. Isso inclui choques 
econômicos, como flutuações nos 
preços das commodities e 
endividamento, choques climáticos, 
como secas e enchentes, e desafios 
contínuos, como dificuldades no 
acesso a crédito, mecanização 
desigual e concentração fundiária. 
Esses pontos foram explorados no
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item I do roteiro de entrevistas no 
apêndice 1

Resiliência

Processo dinâmico de adaptação e 
transformação frente a incertezas e 
adversidades recorrentes (Raetze et al., 
2022)

Caracterizados pela capacidade de 
resistir a choques, preservando 
funções e estruturas existentes; 
Capacidade adaptativa de responder a 
perturbações por meio de autoajuste, 
reorganização e aprendizagem a partir 
de experiências anteriores;
Capacidade transformadora de 
construir novas trajetórias de 
desenvolvimento. Esses pontos foram 
explorados no item I do roteiro de 
entrevistas no apêndice 1

Barreiras e 
Oportunidades

Barreiras são fatores que limitam ou 
dificultam a adoção de novas práticas 
produtivas, impactando diretamente a 
inserção de produtores rurais em cadeias 
emergentes, como a de proteínas 
alternativas (Barczyk; Musiat; Zukovskis, 
2019).
Oportunidades referem-se às condições ou 
recursos que favorecem a criação e 
expansão de atividades produtivas 
(Gancarczyk, 2008).

Caracterizadas pelos desafios e 
possibilidades percebidos por 
especialistas do setor agroalimentar 
quanto à inserção dos produtores 
rurais na cadeia de proteínas 
alternativas. Esses pontos foram 
explorados no item I do roteiro de 
entrevistas no apêndice 2.

Integração de 
produtores 
rurais à cadeia 
de proteínas 
alternativas

A integração de produtores rurais às novas 
cadeias de produção de alimentos pode ser 
compreendida por meio da perspectiva da 
transição justa, que é um conceito que 
busca garantir que mudanças estruturais 
em setores produtivos ocorram de maneira 
equitativa, sem ampliar desigualdades 
sociais e econômicas (Wang; Lo, 2021).
Nos sistemas alimentares, ela deve 
considerar a justiça distributiva, 
procedimental e de reconhecimento, 
assegurando que agricultores e 
trabalhadores rurais sejam integrados de 
forma justa e sustentável às novas cadeias 
produtivas (Tribaldos; Kortetmãki, 2022).

Caracterizada pela análise das 
percepções dos especialistas sobre a 
implementação da Transição Justa nos 
sistemas agroalimentares, 
considerando os desafios e 
oportunidades para a inclusão 
equitativa de produtores rurais e 
trabalhadores no contexto das novas 
cadeias produtivas sustentáveis. Isso 
inclui aspectos como justiça 
distributiva, procedimental e de 
reconhecimento, explorados no item II 
do roteiro de entrevistas no apêndice 
2.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026)

As categorias dispostas no Quadro 4 contribuem para a compreensão dos 

desafios estruturais, das estratégias adaptativas e das oportunidades emergentes 

para a integração dos produtores rurais nesse processo, permitindo uma abordagem 

mais integrada da transição agroalimentar. A análise dessas dimensões permitiu 

identificar padrões que influenciam a capacidade dos produtores de se inserirem em 

novos mercados de maneira justa e resiliente, fornecendo subsídios para políticas e 

estratégias voltadas à sustentabilidade no setor agropecuário.
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3.2 CLASSIFICAÇÃO DA PESQUISA

Esta pesquisa foi desenvolvida a partir da abordagem qualitativa, que tem sido 

amplamente utilizada por sua capacidade de explorar fenômenos em profundidade, 

captando significados e interpretações dos participantes em seus contextos naturais 

(Denzin e Lincoln, 2006). A abordagem qualitativa permite compreender as 

percepções, comportamentos e relações sociais a partir das experiências dos próprios 

participantes (Creswell, 2007). Esse tipo de abordagem favorece análises mais 

flexíveis, nas quais os dados coletados são interpretados com base em uma lógica 

indutiva, permitindo que as categorias de análise emergentes sejam construídas ao 

longo do estudo (Morgan e Smircich, 1980).

Além disso, a pesquisa qualitativa possibilita a consideração de múltiplas 

perspectivas e a construção de conhecimento de maneira processual, acompanhando 

a dinâmica e a complexidade dos fenômenos sociais (Creswell, 2013). Dessa forma, 

essa abordagem se mostra adequada para estudos que buscam explorar contextos 

dinâmicos e subjetivos, valorizando as experiências, narrativas e interpretações dos 

indivíduos investigados.

Operacionalmente, essa pesquisa foi desenvolvida em duas fases, ambas 

com abordagem qualitativa. Na primeira, foram investigados casos de produtores 

rurais envolvidos na produção convencional para compreender os desafios e choques 

enfrentados, bem como a resiliência adquirida ao longo do tempo. Nessa fase, a 

pesquisa adotou a estratégia de estudo de caso. Para Yin (2009), o estudo de caso 

consiste na análise aprofundada de uma situação específica inserida em um contexto 

real e atual, sendo especialmente útil quando a distinção entre o fenômeno e seu 

contexto não está claramente definida.

Na segunda fase, a pesquisa adotou a estratégia de pesquisa com 

especialistas para compreender como a resiliência dos produtores rurais se contrapõe 

às demandas por proteínas alternativas. A consulta a especialistas é uma técnica que 

permite acessar conhecimento aprofundado sobre um tema específico, reunindo 

percepções qualificadas que auxiliam na análise de fenômenos complexos (Bogner e 

Menz, 2009).
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Quanto à natureza, utilizou-se a abordagem de pesquisa qualitativa 

exploratória, cujo objetivo é investigar fenômenos ainda pouco estudados, permitindo 

a construção de conhecimento a partir da análise indutiva dos dados coletados. Esse 

tipo de abordagem é amplamente utilizado para compreender as experiências dos 

participantes e explorar possíveis tendências futuras, sendo, portanto, apropriado para 

estudos que investigam processos de adaptação, desafios emergentes e 

oportunidades em um setor ou comunidade (Minayo, 2009). A pesquisa qualitativa 

exploratória permite a utilização de diferentes técnicas de coleta de dados, como 

entrevistas e grupos focais, possibilitando uma análise interpretativa a partir da 

perspectiva dos sujeitos estudados (Godoy, 1995).

Quanto à perspectiva temporal, esta pesquisa adotou um delineamento de 

corte transversal com aproximação longitudinal. O corte transversal permite analisar 

um fenômeno em determinado momento, capturando suas características no 

presente. Já a aproximação longitudinal permite considerar elementos temporais e de 

mudanças ao longo do tempo, permitindo uma compreensão mais ampla da trajetória 

dos participantes e das transformações que ocorrem no fenômeno estudado. De 

acordo com Collis e Hussey (2005) e Neuman (1999), esse delineamento é útil para 

captar tanto a situação atual quanto indícios de sua evolução, especialmente em 

contextos nos quais os processos de aprendizagem e adaptação são relevantes.

3.3 ESTRATÉGIA DE SELEÇÃO DOS PARTICIPANTES E TÉCNICA DE COLETA 

DE DADOS

A seleção dos participantes seguiu uma abordagem intencional, considerando 

a pertinência dos sujeitos em relação aos objetivos da pesquisa (Minayo, 2009), 

estruturada em duas fases e alinhada aos objetivos da pesquisa. Na primeira fase, 

foram entrevistados 14 pequenos produtores rurais, selecionados a partir de critérios 

como atuação na produção agropecuária convencional, experiência acumulada no 

setor e vivência prévia de crises produtivas, com o objetivo de compreender os 

desafios enfrentados na produção convencional e os mecanismos de resiliência 

desenvolvidos ao longo do tempo. Esses produtores rurais atuam em uma região



focada na agricultura e na pecuária no interior do Rio Grande do Sul. O Quadro 5 

apresenta detalhes sobre os investigados nessa fase da pesquisa.
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QUADRO 5 -  PEQUENOS PRODUTORES RURAIS ENTREVISTADOS

Código Produção Formato da entrevista Duração da entrevista

P1 Gado de corte Presencial 00:44:40

P2 Gado leiteiro Presencial 00:55:27

P3 Gado leiteiro Presencial 00:44:54

P4 Gado leiteiro On-line 00:51:02

P5 Gado leiteiro Presencial 00:50:59

P6 Gado leiteiro Presencial 00:51:43

P7 Gado leiteiro Presencial 00:20:20

P8 Gado leiteiro Presencial 00:18:00

P9 Gado de corte On-line 00:57:57

P10 Gado de corte Presencial 00:25:58

P11 Gado de corte Presencial 00:25:24

P12 Gado de corte Presencial 00:44:59

P13 Gado leiteiro Presencial 00:15:43

P14 Gado leiteiro Presencial 01:01:49

Fonte: Elaborado pelo autor (2026)

Na segunda fase, foram entrevistados 13 especialistas selecionados em 

função de sua atuação e conhecimento especializado, conforme a abordagem de 

entrevistas com especialistas proposta por Bogner e Menz (2009). A escolha dos 

especialistas justifica-se em função de sua atuação acadêmica, técnica ou 

institucional em áreas relacionadas às cadeias agroalimentares, sustentabilidade e 

proteínas alternativas. Essa etapa teve como objetivo analisar como a resiliência dos 

produtores rurais se relaciona com as exigências associadas às cadeias de produção 

de proteínas alternativas. Essa estratégia metodológica permitiu captar tanto a 

perspectiva empírica dos produtores quanto a visão técnica e analítica dos 

especialistas, ampliando a compreensão do fenômeno investigado. O Quadro 6 

apresenta detalhes sobre os investigados nessa fase da pesquisa.
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QUADRO 6 -  ESPECIALISTAS ENTREVISTADOS

Código Atuação Formato da 
entrevista

Duração da 
entrevista

E1 Professor e pesquisador na área de sociologia rural On-line 00:35:59

E2
Professor e pesquisador na área de desenvolvimento rural com 
foco em pecuária

On-line 00:43:34

E3 Pesquisadora na área de sociologia rural On-line 00:44:14

E4 Professor e pesquisador na área de sociologia econômica rural On-line 00:58:27

E5
Pesquisadora na área de alimentação sustentável e novas 
tecnologias alimentares

On-line 00:51:51

E6
Pesquisador na área de agroecologia e desenvolvimento 
te rrito ria l endógeno

On-line 01:03:46

E7
Pesquisadora na área de bem-estar animal e proteínas 
alternativas

On-line 00:45:33

E8
D iretora executiva de organização do terceiro setor com foco em 
bem-estar animal e veganismo

On-line 00:49:44

E9
Pesquisadora na área de desenvolvimento rural e proteínas 
alternativas

On-line 00:44:42

E10
Professor e pesquisador na área de desenvolvimento rural com 
foco em agricultura fam ilia r

Presencial 00:43:23

E11
Professora e pesquisadora na área de desenvolvimento rural e 
cooperativismo

Presencial 00:23:27

E12
Coordenadora de cooperativa de leite com foco em agricultura 
fam ilia r

On-line 00:39:47

E13 Fiscal Estadual Agropecuário On-line 01:28:29

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

Segundo Trivinos (1987), as entrevistas qualitativas constituem uma das 

principais ferramentas para a obtenção de dados primários, por possibilitarem um 

aprofundamento flexível e interativo na investigação de fenômenos sociais. Neste 

estudo, foram utilizadas entrevistas semiestruturadas, análise documental e 

observação como principais métodos de coleta de dados.

As entrevistas foram realizadas a partir de roteiros semiestruturados e 

possibilitaram a exploração de aspectos subjetivos e narrativos das experiências dos 

participantes, ao combinar questões previamente definidas com a flexibilidade 

necessária para aprofundamentos ao longo da interação (Minayo, 2009).

Os roteiros de entrevistas foram elaborados de acordo com os objetivos 

específicos de cada fase da pesquisa, assegurando que as questões explorassem de 

forma aprofundada os aspectos centrais do estudo. O roteiro utilizado nas entrevistas 

com os pequenos produtores rurais, conduzidas na primeira fase da pesquisa, 

encontra-se no Apêndice 1. Já o roteiro destinado às entrevistas com os especialistas, 

realizadas na segunda fase, está disponível no Apêndice 2. Esses instrumentos foram



estruturados de modo a garantir flexibilidade na condução das entrevistas, permitindo 

que os participantes expressassem suas percepções e experiências de forma 

detalhada.

Além das entrevistas, este estudo também a observação direta. A observação 

permitiu captar elementos não verbais e dinâmicas do contexto pesquisado que nem 

sempre foram plenamente explicitados pelos participantes, enriquecendo a 

compreensão do fenômeno investigado (Bardin, 2011). É válido destacar que a 

maioria das entrevistas com produtores rurais foram realizadas de forma presencial, 

com visita às fazendas, o que permitiu utilizar a observação como estratégia 

complementar de coleta de dados.

O uso combinado dessas técnicas de coleta de dados contribuiu para uma 

abordagem mais ampla e aprofundada do objeto de estudo, possibilitando a análise 

complementar de diferentes perspectivas.

Por fim, destaca-se que pesquisa foi submetida à apreciação do Comitê de 

Ética em Pesquisa da Universidade Federal do Paraná, tendo sido aprovada sob o 

protocolo n° 91280025.6.0000.0214. Todos os procedimentos adotados estiveram em 

conformidade com as diretrizes éticas vigentes para pesquisas envolvendo seres 

humanos, assegurando o consentimento livre e esclarecido dos participantes, a 

confidencialidade das informações e o respeito aos direitos dos envolvidos ao longo 

de todas as etapas do estudo.

3.4 TÉCNICA DE ANÁLISE DE DADOS

A análise dos dados foi conduzida por meio da análise qualitativa de conteúdo, 

compreendida como um conjunto de técnicas sistemáticas destinadas à interpretação 

e categorização de mensagens comunicacionais (Bardin, 2011). Esse método 

possibilitou a identificação de padrões, significados e estruturas presentes nos 

materiais textuais, contribuindo para a organização e a interpretação rigorosa das 

informações empíricas coletadas (Neuman, 2014).

Segundo Bardin (2011), a análise de conteúdo mostra-se particularmente 

adequada para lidar com grandes volumes de texto, permitindo a extração de
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informações a partir de palavras, conceitos e temas recorrentes nos dados. Trata-se 

de um método especialmente relevante quando o objetivo é compreender conteúdos 

não diretamente observáveis, que exige um processo interpretativo sistemático e 

aprofundado.

Neste estudo, a análise de conteúdo foi realizada por meio de uma abordagem 

híbrida, combinando procedimentos dedutivos e indutivos. A dimensão dedutiva foi 

orientada por categorias analíticas previamente definidas com base no referencial 

teórico, enquanto a dimensão indutiva permitiu a emergência de novas categorias e 

subcategorias a partir dos dados empíricos, conforme os sentidos e padrões 

identificados no campo. Essa estratégia possibilitou articular teoria e empiria de forma 

dinâmica, ampliando a capacidade explicativa da análise e garantindo sensibilidade 

às especificidades do contexto investigado (Bardin, 2011; Mayring, 2014; Fereday; 

Muir-Cochrane, 2006).

O software ATLAS.ti foi utilizado para apoiar a organização, a codificação e a 

categorização dos dados qualitativos, contribuindo para a sistematização do processo 

analítico. O uso de softwares de apoio à análise qualitativa favoreceu a transparência 

e a rastreabilidade das etapas analíticas, reduzindo vieses interpretativos e 

aumentando a confiabilidade dos achados da pesquisa (Neto, 2019).
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4 APRESENTAÇÃO DOS CASOS

4.1 VISÃO GERAL DOS CASOS

Neste tópico, são apresentados a visão geral e os detalhes dos casos 

investigados nesta pesquisa. O Quadro 7 apresenta uma visão geral dos casos e 

informações condensadas, com o intuito de facilitar a leitura e a análise comparativa 

entre eles. No entanto, a seguir, os casos são descritos com maiores detalhes.
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QUADRO 7 -  SINTESE DOS CASOS

Caso Local Atividade
principal

Escala
(rebanho/produção)

Sistema produtivo Comercialização/organização

P1 Roque
González-RS

Corte (cria, recria, 
engorda) + grãos

~500 animais (~250 
matrizes; ~150 
bezerros; ~100 
descarte)

Extensivo (~80%) + 
confinamento estratégico

Vende para frigoríficos regionais (peso v ivo  ou 
carcaça); sem cooperativa form al; rede fam ilia r

P2 Eugênio de 
Castro-RS

Leite (principal) + 
grãos

~50 vacas em lactação 
(+ categorias)

Confinado, intensivo; estábulo 
climatizado; robô de ordenha

Leite v ia Cooperativa (insumos, assistência, 
melhoramento, retorno anual ~R$0,10/L); trocas 
inform ais com vizinhos (máquinas)

P3
(casal)

Campina das 
Missões-RS

Leite + suínos + 
lavouras + horta

47 vacas (39 lactação); 
~21 L/vaca/dia

Confinado, intensivo Leite vendido direto para cooperativa (contrato)

P4 Santo C ris to - 
RS

Leite (A F ) + corte 
(mestiços)

48-49 cabeças; 24-26 
vacas em lactação; 11­
12 novilhas prenhas; 5 
bezerros de corte

Confinado, intensivo (desde 
2019)

Leite para cooperativa via  resfriamento; corte e 
descarte vendidos a açougues/frigoríficos locais

P5 Salvador das 
Missões-RS

Leite + 
diversificação 
(aves caipiras)

~49 cabeças (~27 
lactação etc.); aves: 
600-800 frangos; 
vende ~25-30/semana

A  pasto (rotativo), sem 
confinamento

Leite v ia cooperativa; venda de descarte/machos 
a compradores autorizados; carne p/ 
autoconsumo e subprodutos vendidos

P6 Eugênio de 
Castro-RS

Leite + grãos 119 animais; produção 
~1.400-1.500 L/d ia

Semi-intensivo/ 
semiconfinamento (cocho 
manhã e tarde; pasto no dia)

Descarte escoado por intermediários; laticín io 
vendido para cooperativa

P7 São Pedro do 
Butiá-RS

Leite + lavoura 
(50/50)

50 vacas leite; bezerros 
machos vendidos ao 
nascer

A  pasto, com integração 
agrossilvipastoril (sombra 
eucalipto)

Associada a cooperativa m ultiprodutiva 
(compras/vendas/trocas; descontos ~5%); 
descarte com 3 compradores fixos

P8 Augusto
Pestana-RS

Leite + soja 
(venda)

~180 animais; ~100 
vacas em ordenha

Confinado, intensivo Venda para empresa privada de laticínios 
(relação direta/estável); compras em 
cooperativas/fornecedores

P9 Base na 
B o lív ia  
(trajetória 
RS/MS)

Corte (abate + 
genética)

Fazenda atual ~40.000 
ha; rebanho ~20.000

Extensivo com intensificação 
técnica

Comercialização direta com frigoríficos

P10/P11 Salvador das 
Missões-RS

Corte + suínos 
integrados + feno 
+ grãos

Corte: ~20 animais 
confinamento + ~40 
vacas com cria; área 
~18 ha

M isto: cria em pasto + engorda 
em confinamento (60-90 dias)

Venda para comprador local (supermercado) em 
pequenos lotes

P12 São Pedro do Corte em pequena ~50 cabeças M isto: cria em pasto + engorda Venda pontual v ia matadouro local
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Butiá-RS escala em confinamento (retirada/abate/processamento)
P13 Salvador das 

Missões-RS
Leite + grãos ~61 Holandês; ~25 

vacas em ordenha; ~7 
novilhas prenhas

A  pasto + suplementação no 
curral

Leite v ia cooperativa (coleta na propriedade); 
descarte vendido conforme melhor preço

P14 São Pedro do 
Butiá-RS

Leite + serviços 
complementares

~180 animais; ~70 
lactação (média ~90 
ordenhando)

Confinado (compost barn + 
freestall); novilhas semi- 
confinadas em piquetes

Leite v ia cooperativa regional (há ~3 anos); 
descarte para frigoríficos por melhor preço

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).
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4.2 DETALHAMENTO DOS CASOS

A seguir, os casos serão apresentados com maiores detalhes, sendo 

separados por casos e por produtores.

4.2.1 Caso 1 -  Produtor 1

O Produtor rural 1 (P1) é a terceira geração de uma família dedicada à 

pecuária de corte, a propriedade, herdada inicialmente do avô e posteriormente 

administrada pelo pai, cresceu ao longo dos anos por meio da incorporação de 

diferentes áreas, hoje somando cerca de dez unidades produtivas dispersas. Desde 

cedo, o atual gestor acompanhou as atividades rurais ao lado do pai e, há cerca de 

cinco anos, assumiu a liderança da produção.

Com sede no município de Roque González -  RS, dedicada à pastagem 

nativa e matrizes de cria, opera também cerca de dez áreas dispersas no mesmo 

município, de pequeno a médio porte, realizando cria, recria e engorda. O rebanho 

soma «500 cabeças («250 matrizes, «150 bezerros e «100 vacas de descarte), com 

Brafford predominante nos cruzamentos. O sistema é majoritariamente extensivo 

(~80%), com confinamento estratégico: machos acima de ~280 kg são terminados em 

confinamento quando falta pasto; no desmame, vacas vão para o confinamento e 

bezerros seguem direto ao pasto de inverno.

Cultiva soja no verão e milho para silagem ou grão; após a colheita, implanta 

pastagens de inverno. Produz ~80% da nutrição (silagem/milho) e compra sais 

minerais e concentrados; não utiliza feno. O manejo da terra envolve fertilização 

eventual, controle de invasoras, especialmente a erva-pinheira, e rotação entre 

lavouras e pastagens.

Em termos de sustentabilidade, o abastecimento hídrico é garantido por 

nascentes, riachos e represas, com apoio municipal em casos de escassez. Os 

resíduos são naturalmente absorvidos pelo solo, sem acúmulo significativo, e a 

energia utilizada é convencional, embora o produtor reconheça a expansão da energia 

solar no setor. O bem-estar animal é descrito pelo produtor como prioridade: manejo 

calmo, sem cães, curral em boas condições, transporte adequado e práticas de 

condicionamento positivo reduzem o estresse e favorecem ganhos de produtividade.



Do ponto de vista tecnológico, o produtor, que também é veterinário, aplica 

conhecimento técnico em nutrição e genética, investindo em suplementação mineral 

específica para cada fase e ajustando estratégias de desmame, o que resulta em 

ganho de peso maior («1,1 kg/dia) e menor incidência de claudicação.

A comercialização ocorre principalmente via frigoríficos regionais, ora por 

peso vivo, ora por rendimento de carcaça, mantendo uma relação de curto prazo e 

explorando oportunidades de melhor preço. Não participa de cooperativas formais, 

mas coordena a produção em rede com pai e tio, funcionando como uma cooperativa 

familiar.

4.2.2 Caso 2 -  Produtor 2

O Produtor rural 2 (P2) iniciou suas atividades agropecuárias ainda na 

infância, auxiliando os pais na rotina da propriedade familiar. Em 2012, ao concluir o 

ensino médio, passou a dedicar-se integralmente à produção, assumindo 

gradualmente maior responsabilidade nas decisões e no manejo. Desde então, 

consolidou-se como gestor da unidade produtiva, mantendo o caráter familiar do 

negócio, que envolve também a esposa e os pais.

A propriedade, localizada no município de Eugênio de Castro - RS, é 

considerada pelo produtor de pequeno a médio porte e tem na pecuária leiteira sua 

principal atividade econômica. O rebanho atual compreende cerca de 50 vacas em 

lactação e número equivalente de animais em diferentes estágios (novilhas, 

bezerros e touros jovens). As raças predominantes são Holandesa (Holstein) e Jersey, 

utilizadas em programas de inseminação artificial, inclusive por meio de cruzamentos 

ocasionais com Angus, cujos bezerros machos são comercializados para produtores 

de gado de corte. As fêmeas são destinadas à reposição do rebanho, enquanto os 

machos excedentes são criados para consumo próprio ou vendidos a abatedouros 

locais. Além das vacas leiteiras, há criação de ovelhas e suínos em pequena escala 

para autoconsumo.

O sistema produtivo é confinado e intensivo, o rebanho permanece em 

estábulo climatizado, equipado com ventiladores e aspersores para conforto térmico. 

Segundo o produtor, a estrutura garante maior saúde e produtividade, permitindo 

ganhos significativos após a adoção do confinamento em 2018. Desde então, a 

produção média por vaca passou de 22-25 litros/dia para cerca de 49-50 litros/dia. A

53



ordenha é automatizada por um sistema robótico, o que representa nível de 

tecnificação e manejo de precisão.

A alimentação baseia-se em silagem de milho, feno e concentrados, com 

cerca de 50% da dieta produzida internamente. O milho é cultivado para silagem e 

armazenado em silos subterrâneos, enquanto soja e trigo são cultivados para 

comercialização e rotação de culturas. Os concentrados são fornecidos por uma 

empresa externa e misturados diariamente em um vagão de preparo. A nutrição é 

ajustada conforme a fase produtiva, com regularidade na dieta e estabilidade da 

produção.

A propriedade dispõe de poço artesiano como principal fonte de água, 

complementada por captação de água da chuva em reservatórios com capacidade 

total de «40.000 L. Há ainda uma pequena nascente em área reflorestada, que forma 

um lago natural de uso restrito. A energia utilizada é convencional; o produtor 

reconhece o potencial da energia solar, mas, até o momento, priorizou o investimento 

em maquinário e infraestrutura produtiva.

Em termos de organização produtiva, P2 é associado à Cooperativa Santa 

Clara, por meio da qual comercializa o leite e participa de programas de melhoramento 

genético. A cooperativa realiza distribuição de lucros anuais («R$0,10/litro), além de 

fornecer insumos e assistência técnica. O produtor também mantém trocas informais 

com vizinhos, como empréstimo de máquinas e equipamentos agrícolas.

4.2.3 Caso 3 -  Produtores 3

O casal de produtores rurais 3 (P3), atua há cerca de 20 anos na pecuária 

leiteira, dando continuidade a uma tradição familiar iniciada pelos pais. A propriedade 

localizada no município de Campina das Missões - RS é considerada de pequeno 

porte pelos proprietários, mas diversificada, combinando a produção de leite com 

criação de suínos, o cultivo de milho, soja e trigo, além de uma horta voltada tanto ao 

consumo familiar quanto à venda de excedentes em um quiosque municipal de apoio 

à agricultura familiar. A gestão é essencialmente familiar, contando com o casal, um 

filho de 21 anos e um funcionário contratado.

O rebanho é composto por 47 vacas, das quais 39 estão em lactação, com 

produção média de «21 litros por animal/dia. A atividade é intensiva e confinada, com 

foco no bem-estar animal e na eficiência produtiva, conforme definido pelos próprios
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produtores. O manejo das vacas segue um ciclo de inseminação e lactação contínuo: 

cada fêmea é ordenhada até o sétimo mês de gestação, permanece seca por cerca 

de dois meses e retorna à produção após o parto. Quando deixam de ser produtivas, 

as vacas são destinadas ao abate, com valores de venda que variam conforme o 

mercado.

A alimentação baseia-se em silagem de milho, farelo de soja e sal mineral, 

complementada com ração industrializada. Parte da ração era anteriormente 

produzida na propriedade, mas a prática foi abandonada devido à escassez de mão 

de obra. A nutrição é ajustada por técnicos e nutricionistas, que definem proporções 

adequadas para manter o rebanho saudável e garantir a qualidade do leite. O esterco 

do gado e dos suínos é utilizado como adubo orgânico nas lavouras de milho e nas 

áreas de pastagem, reduzindo a dependência de fertilizantes químicos.

A infraestrutura inclui estábulo coberto e áreas de confinamento, onde as 

vacas permanecem em ambiente controlado, o que, segundo os produtores, aumenta 

a produtividade em comparação ao sistema de pasto. A água é proveniente de poço 

e utilizada tanto no manejo animal quanto nas atividades domésticas. A energia é 

elétrica convencional, sem uso de fontes alternativas. Em termos de sustentabilidade, 

a propriedade opera sob um modelo misto, com práticas parcialmente orgânicas. O 

esterco dos animais é utilizado como fertilizante natural e, na horta, são aplicadas 

soluções caseiras (como chá de arruda e vinagre de uva artesanal) no controle de 

pragas, evitando o uso de defensivos químicos. Os produtores destacam que, por se 

tratar de alimentos consumidos pela própria família, prioriza-se a segurança e o 

naturalismo no cultivo.

Os produtores não pertencem a uma cooperativa formal, mas comercializam 

o leite com a empresa Piracanjuba, em um modelo de contrato direto. Parte dos 

insumos é adquirida de fornecedores de Santa Rosa, enquanto o restante é produzido 

localmente. A relação com os vizinhos inclui trocas de insumos e serviços, o que revela 

práticas típicas da agricultura familiar cooperativa.

4.2.4 Caso 4 -  Produtor 4

O Produtor 4 (P4), é responsável por uma propriedade de 24 hectares 

localizada na região de Santo Cristo - RS, composta por 11,75 hectares adquiridos e

12,5 hectares herdados do pai. A gestão é familiar, realizada principalmente pelo casal
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com ajuda dos filhos aos finais de semana. O sistema produtivo é intensivo e 

confinado, voltado à produção de leite, e é considerado, pelo produtor uma pequena 

propriedade de agricultura familiar.

O confinamento iniciou-se em 2019, após adaptações estruturais que 

converteram antigas instalações de suinocultura em estábulo para vacas leiteiras. A 

criação de suínos, com cerca de 330 animais, foi encerrada, mas o esterco gerado 

anteriormente foi utilizado como adubo para o pasto. Atualmente, o estábulo abriga 

até 48 animais, com planos de ampliação futura, condicionada à capacidade da 

propriedade em produzir alimento suficiente para o rebanho.

A alimentação segue dieta formulada por nutricionista, baseada em silagem 

de milho, feno, farelo de soja, sal mineral e ração concentrada com 24% de proteína. 

Um misturador de ração com balança para precisão na proporção dos ingredientes, 

reduzindo riscos de acidose e problemas nos cascos. O sistema de manejo, explicado 

pelo produtor, visa manter o equilíbrio entre produção, reprodução e bem-estar animal, 

com acompanhamento sanitário rigoroso (testes de brucelose e tuberculose 

realizados periodicamente).

O rebanho atual é composto por cerca de 48 a 49 cabeças, incluindo 24 a 26 

vacas em lactação, 11 a 12 novilhas prenhas e cinco bezerros de corte. As vacas 

leiteiras são da raça Holandesa, e os bezerros mestiços (Holandês x Angus) são 

confinados até o abate, com peso médio entre 200 e 250 kg. As vacas descartadas 

ao final da vida produtiva também são destinadas ao abate.

A propriedade possui painéis solares, responsáveis por suprir boa parte da 

energia elétrica, e utiliza espalhadores de esterco para adubação das lavouras, 

reduzindo o uso de fertilizantes químicos. Ainda não há sistema de captação de água 

da chuva, e parte da água utilizada escorre naturalmente, o que caracteriza baixo 

reaproveitamento hídrico. Os resíduos gerados na ordenha (toalhas, produtos de 

limpeza e pré-dipping) são descartados após o uso, e o leite não comercializável é 

reaproveitado na alimentação dos bezerros.

A comercialização do leite ocorre por meio da empresa Piracanjuba, via 

estação de resfriamento em município vizinho. O produtor é cooperado da Cotrirosa e 

da Coopermil, de onde adquire insumos, rações e assistência técnica. O gado de corte 

e as vacas de descarte são vendidos diretamente a açougues e frigoríficos locais. 

Essas parcerias garantem suporte técnico e segurança comercial, embora as margens 

permaneçam sensíveis às oscilações de preço.
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4.2.5 Caso 5 -  Produtor 5

O Produtor Rural 5 (P5) é presidente do sindicato dos trabalhadores rurais do 

município de Salvador das Missões - RS e atua há mais de três décadas na atividade 

leiteira. Criado na propriedade dos pais, hoje de pequeno porte para os padrões locais 

descritos pelo produtor, o casal gestor trabalha há 31 anos com bovinocultura de leite, 

mantendo um sistema familiar e diversificado.

A fazenda tem a sede e um talhão a ~700 m; o rebanho soma «49 cabeças 

(«27 vacas em lactação, «13 novilhas prenhas, «4-5 touros jovens e demais 

categorias), com Holandês e Jersey predominantes. O sistema é a pasto, com rotação 

entre pastos de verão e de inverno, pouco pasto perene e sem estábulo de 

confinamento; a ordenha e as rotinas zootécnicas são feitas pelo casal e, quando 

necessário, vizinhos são contratados por hora («2h pela manhã e «2h à tarde).

A alimentação combina silagem de milho produzida na fazenda, em anos de 

seca, com volumoso/fardos pré-secos e ração diária formulada pelo próprio produtor, 

à base de milho e subprodutos de trigo, com 20-21% de proteína e suplementação 

mineral; em períodos de déficit de pasto, a dieta se apoia na silagem. Os dejetos das 

áreas de ordenha e alimentação são coletados, enviados a fossa e distribuídos nas 

lavouras como fertilizante orgânico. A água das vacas vem de rede comunitária (há 

um açude, mas os animais não bebem dele); não há captação de água da chuva. A 

energia é convencional; a família chegou a considerar a solar, mas desistiu diante da 

perspectiva de encerrar o leite e da redução do consumo.

A comercialização do leite é feita via Mar Coopera, que também abastece 

quase todos os insumos (grãos, ração, fertilizantes) e realiza retorno anual («R$ 0,06/l 

e retorno sobre as compras). Vacas de descarte e machos cruzados são vendidos a 

compradores autorizados, escolhidos pelo melhor preço. O produtor relatou riscos 

de calote na região.

A carne bovina é majoritariamente para autoconsumo, com 3-4  abates ao 

ano, o abate doméstico segue rotinas de aproveitamento e destinação: pele e sebo 

são vendidos a compradores, o sangue é misturado ao esterco para fermentação, 

ossos são cozidos (para alimentação de cães) e depois enterrados na mata. A 

diversificação com aves caipiras é relevante: mantêm 600-800 frangos abatidos a



partir dos 3 meses, vendendo «25-30 frangos/semana a R$ 60-70/unidade, receita 

que complementa a do leite.

4.2.6 Caso 6 -  Produtor 6

A Produtora 6 (P6) é produtora de leite desde 2000, quando, em meio a uma 

grande seca, migrou gradualmente da criação de suínos para a bovinocultura de leite 

por escolha de estilo de vida. A propriedade familiar, localizada em Eugênio de Castro 

- RS soma cerca de 60-70 ha em glebas próximas (6-10 km), com soja e trigo no 

inverno em rotação e milho para silagem e grão. A gestão diária é feita pelo casal, o 

filho (acadêmico de veterinária) apoia quando possível. Há 1 funcionário fixo há mais 

de 20 anos e contrata-se apoio eventual.

O rebanho totaliza 119 animais (vacas em lactação, vacas secas, novilhas e 

bezerros). O sistema é semi-intensivo (semiconfinamento): pela manhã as vacas 

passam ~1-1h30 no cocho/estábulo para trato e ordenha, retornando ao pasto até a 

ordenha das 18h. A produção diária gira em ~1.400-1.500 litros. Há poucos animais 

de aptidão corte («3) para autoconsumo; a desmama/descartes é escoada por 

empresas intermediárias que compram "vacas de descarte” e revendem a 

frigoríficos.

A nutrição é acompanhada por três nutricionistas (lactação; bezerros/novilhas; 

pré-parto/"transição” -60/+30 dias) e por veterinário mensal e especialista em 

sanidade. O laticínio como descrito pela produtora mantém um projeto contínuo de 

bem-estar e sustentabilidade com outra médica veterinária que visita a cada 2-3 

meses, monitora condição corporal, comportamento, e emissões com uso de aditivo 

aglutinante de toxinas de carbono já reduziu emissões em um ano. A ração é 

formulada com matéria-prima própria, misturada e moída em parceria com fábrica 

local, suplementos minerais são adquiridos.

O manejo de pastagens integra o programa do laticínio (Producer’s Hub) e o 

app "Lata Leite” para gestão zootécnica/financeira (secagem, partos, IATF, vacinações 

e custos). O cultivo de grãos é acompanhado por agrônomo da cooperativa e app 

SmartCoop (assistência técnica para herbicidas, fungicidas, adubação, plantio e 

colheita). No solo, adota-se plantio direto (dessecação, cobertura). Dejetos são 

majoritariamente depositados no pasto e também fermentados em dois tanques, com 

uso como fertilizante nas lavouras/pastos.
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Em recursos hídricos, a área foi reflorestada para recuperar uma nascente, 

atualmente formando lago não utilizado. A fazenda enfrenta escassez hídrica crônica 

(região sem rios/córregos/nascentes superficiais), já perfurou poços artesianos (um 

desativado por baixa vazão) e adota aspersão no cocho para resfriamento térmico em 

dias quentes. Mantém captação de água de chuva: novilhas e vacas secas consomem 

essencialmente essa água. Em energia, opera 57 painéis fotovoltaicos com 

compensação na rede via cooperativa de eletrificação; a geração cobre 100% do 

consumo anual, restando apenas a taxa de associado (~R$50).

4.2.7 Caso 7 -  Produtor 7

A Produtora 7 (P7) atua há 35 anos na produção leiteira, atividade iniciada de 

forma familiar com uma única vaca recebida como presente de casamento. O rebanho 

foi ampliado gradualmente por meio da criação de bezerros nascidos na própria 

fazenda, tornando-se autossuficiente em reposição. Atualmente, a propriedade possui 

50 vacas, todas destinadas à produção de leite, sem criação voltada ao corte. Os 

bezerros machos são vendidos logo após o nascimento e negociados por cerca de R$ 

50, valor simbólico, por meio de grupos cooperativos locais. As vacas de descarte são 

comercializadas a três compradores fixos, que realizam a pesagem e o transporte 

diretamente na propriedade.

Localizada no município de São Pedro do Butiá -  RS, a fazenda possui 70 

hectares (50 ha na sede e 20 ha em área anexa), classificada pela produtora como 

pequena propriedade rural. A produção é dividida entre pecuária leiteira (50%) e 

cultivos agrícolas (50%), com soja e trigo destinados à venda e milho voltado ao 

autoconsumo (silagem, ração e pastagem). O trabalho é conduzido por três 

pessoas: o casal proprietário e o filho, médico-veterinário, que atua no manejo 

técnico.

O sistema de produção é a pasto, com integração agrossilvipastoril, vacas 

permanecem sob sombrite de eucaliptos durante o dia, enquanto os bezerros pastam 

em áreas sem cobertura. A propriedade adota plantio direto, combinando adubação 

química e fertilizante orgânico proveniente do esterco coletado na área de alimentação 

e ordenha. A água utilizada é proveniente de poço artesiano e atende todas as 

atividades. A energia é majoritariamente solar, cobrindo 100% da demanda até
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recentemente, quando a instalação de ventiladores elevou o consumo ainda assim, 

parcialmente suprida pelos painéis fotovoltaicos.

A fazenda busca reutilizar praticamente todos os resíduos, inclusive sobras 

alimentares, aproveitadas como adubo nas áreas de árvores. A produtora é associada 

a uma cooperativa multiprodutiva, por meio da qual realiza compras, vendas e trocas 

de insumos, usufruindo de benefícios modestos, como descontos de 5% em 

medicamentos e rações.

4.2.8 Caso 8 -  Produtor 8

O Produtor rural 8 (P8) representa a segunda geração de uma família 

tradicional na produção de leite, cuja atividade teve início há aproximadamente 35 

anos, foi interrompida brevemente no início dos anos 2000 e retomada logo em 

seguida. A propriedade mantém hoje um perfil familiar, composta por cinco integrantes 

que compartilham as funções diárias, os pais, o filho e sua esposa, e a filha, que 

assumiu o papel de sucessora após retornar à região. Não há empregados externos, 

e as operações são inteiramente geridas pela família.

Localizada no município de Augusto Pestana -  RS, a propriedade é 

classificada pelos produtores como de médio porte em comparação às demais da 

região, totalizando cerca de 180 animais (100 vacas em ordenha e o restante 

composto por bezerros, novilhas e vacas secas). O rebanho é voltado exclusivamente 

à produção de leite, sem criação para corte ou venda de carne, exceto pela remoção 

eventual de vacas de descarte, vendidas a compradores locais que realizam o abate 

e o transporte diretamente na fazenda.

O sistema de produção é intensivo e confinado, caracterizado pela ausência 

de pastagens e pela alimentação controlada. As vacas permanecem em instalações 

cobertas, recebendo trato em cochos com ração comercial combinada à silagem de 

milho produzida na própria propriedade. Essa silagem é complementada com 

suplementos minerais e vitamínicos, adquiridos junto a cooperativas regionais e 

fornecedores especializados.

A família explica que mantém um rigoroso acompanhamento da nutrição e 

sanidade animal, utilizando coleiras eletrônicas de monitoramento que rastreiam a 

saúde e o comportamento das vacas, enviando alertas automáticos ao celular quando 

algum animal apresenta sinais de enfermidade. Esse sistema reduziu
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significativamente a perda de animais por doenças infecciosas, como a tristeza 

parasitária bovina, permitindo o diagnóstico precoce e intervenções rápidas.

A propriedade se destaca das outras, pela infraestrutura tecnológica 

implementada na ordenha. O antigo sistema manual foi substituído por uma linha 

canalizada, na qual o leite é transportado diretamente do conjunto de ordenha para o 

tanque de resfriamento. A produção é armazenada sob refrigeração e, posteriormente 

coletada por uma empresa privada de laticínios, com a qual a família mantém parceria 

estável e relação comercial direta.

Além da pecuária leiteira, a fazenda diversifica parte de suas atividades com 

o cultivo de soja, destinado integralmente à venda comercial, e de milho, produzido 

exclusivamente para autoconsumo (silagem e ração). O solo é manejado sob sistema 

de plantio direto, com aplicação combinada de adubação química e fertilização 

orgânica oriunda de dejetos bovinos. O esterco líquido e sólido é reaproveitado nas 

lavouras e áreas de pastagem de apoio, fechando o ciclo produtivo e reduzindo a 

dependência de insumos externos.

O abastecimento hídrico é garantido por poços artesianos e por uma 

barragem artificial, construída para captar e armazenar a água proveniente de 

nascentes e do escoamento superficial. Essa água alimenta o sistema de irrigação 

por pivô central, assegurando a produtividade agrícola mesmo em períodos de 

estiagem. O uso racional da água é complementado por práticas de contenção e 

reaproveitamento de efluentes, que retornam ao solo de forma controlada. A energia 

utilizada na propriedade provém de um sistema fotovoltaico instalado no telhado das 

edificações principais, responsável por suprir cerca de 50% da demanda energética 

anual. O restante é complementado com energia da rede convencional, especialmente 

após a instalação de ventiladores e sistemas de resfriamento para conforto térmico 

dos animais.

4.2.9 Caso 9 -  Produtor 9

O Produtor 9 (P9) possui trajetória de longa data na pecuária de corte, 

somando três décadas, com formação técnica e superior em ciências agrárias e 

medicina veterinária, além de pós-graduação stricto sensu. Atuou na gestão de 

fazendas no Rio Grande do Sul e em Mato Grosso do Sul e, há cerca de 15 anos, 

administra uma grande propriedade na Bolívia, pertencente a um grupo brasileiro.

61



Com base operacional atual na Bolívia, P9 gerencia uma fazenda de «40.000 

ha, dedicada exclusivamente à criação de gado de corte para abate e produção 

genética. No Brasil, sua experiência recente envolveu propriedade de porte médio no 

Mato Grosso do Sul («2-3 mil ha) com «2.200-2.300 cabeças, predominância de 

Braford. O rebanho atual soma «20.000 cabeças, com Nelore predominante e 

participação de Brangus.

O sistema produtivo é majoritariamente extensivo, com intensificação técnica 

para elevar a produtividade. O manejo da terra inclui rotação, integração lavoura- 

pecuária como eixo de recuperação de pastagens e melhoria de resultados produtivos 

e econômicos, prática destacada por P9 em sua trajetória.

Em sustentabilidade, P9 relata a adoção de energia solar suprindo 

praticamente toda a demanda elétrica da fazenda atual. Também enfatiza práticas de 

bem-estar animal como prioridade operacional: manejo calmo e silencioso, sem o uso 

de paus, bandeiras ou cães, seguindo princípios de baixo estresse e alinhado às Cinco 

Liberdades.

A comercialização ocorre diretamente com frigoríficos (abate sob inspeção 

municipal/estadual/federal, conforme o caso), com compradores vinculados às 

plantas. P9 observa que cooperativas têm baixa participação na cadeia da carne 

bovina, ainda que relevantes na agricultura, não havendo envolvimento formal nessa 

forma de organização.

4.2.10 Caso 10 -  Produtor 10 e Produtor 11

O Produtor 10 (P10) e o Produtor 11 (P11, seu pai) compõem uma unidade 

produtiva familiar instalada em uma propriedade de aproximadamente 18 hectares, 

construída ao longo de décadas de trabalho, localizada no município de Salvador das 

Missões - RS. P11 relata ter permanecido na agricultura para auxiliar os pais no 

envelhecimento, com baixa escolaridade formal, iniciando a lida no campo ainda 

criança. A área atual foi recebida em parte por doação e em parte mediante 

pagamento, em um contexto de solo pedregoso e recursos limitados, exigindo o cultivo 

em terras de terceiros até que a estrutura própria fosse consolidada. Com o tempo, o 

filho passou a assumir um papel central na gestão da produção de gado de corte, 

enquanto o pai manteve uma atuação mais forte na suinocultura e no feno.
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A estrutura produtiva é diversificada. Na propriedade onde residem e 

trabalham, a família integra pecuária de corte, suinocultura integrada, produção de 

feno e cultivo de grãos em menor escala, além de áreas de pastagem. Historicamente, 

a base da atividade era o gado leiteiro, com vacas mantidas para ordenha e posterior 

engorda e abate ao final do ciclo produtivo. Nos últimos anos, houve transição gradual 

para o gado de corte, aproveitando a disponibilidade de pastagens e a possibilidade 

de engorda em confinamento, sem abandonar totalmente outras atividades, como a 

criação de suínos e a produção de forragem.

No que se refere ao rebanho de corte, P10 relata trabalhar com cerca de 20 

animais em confinamento e aproximadamente 40 vacas com bezerros ao pé em 

regime de pastagem. Os animais em engorda são adquiridos de outros produtores e 

terminados em cocho por 60 a 90 dias, a depender do desempenho em ganho de 

peso. A combinação de vacas com cria em pasto e machos em confinamento reflete 

uma estratégia de uso intensivo da área disponível: P10 considera que, para o 

rebanho de cria, os 18 hectares são relativamente limitados, exigindo cuidado na 

oferta de pasto, enquanto para o confinamento, a área é suficiente, desde que haja 

planejamento de alimentação.

O manejo alimentar dos bovinos em confinamento é baseado em ração 

preparada na própria propriedade, a partir de milho úmido esmagado e armazenado 

em cova, complementada com aveia, farelo de soja, feno e pré-secado oferecidos à 

vontade, além de água, sal mineral e sal comum. A família produz parte importante 

desses insumos, articulando o plantio de grãos e pastagens com a produção de feno 

e pré-secado. P11 destaca que o uso do esterco proveniente da suinocultura permite 

reduzir os gastos com fertilizantes químicos e viabilizar a formação de pastagens de 

melhor qualidade, algumas das quais também geram excedentes comercializados 

na forma de feno. A experiência acumulada em diferentes culturas e sistemas de 

criação levou à adoção de um planejamento mais cuidadoso do estoque de pasto e 

volumoso, especialmente após episódios de seca e aumento expressivo no custo de 

insumos.

Do ponto de vista da sustentabilidade, a propriedade se apoia fortemente na 

ciclagem de nutrientes. O esterco dos suínos é utilizado como fertilizante orgânico em 

áreas de pastagem e lavoura, reduzindo a dependência de adubação química. A 

família também recebe apoio pontual da prefeitura para a produção de forragem pré- 

secada destinada à alimentação do gado. Em relação à infraestrutura, a água utilizada
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no confinamento é fornecida a partir de reservatórios abastecidos por caminhão, e a 

energia empregada é convencional. Embora reconheçam os efeitos da irregularidade 

climática e a necessidade de maior infraestrutura hídrica, os produtores buscam lidar 

com esses desafios principalmente por meio de planejamento antecipado da produção 

de volumoso e diversificação das atividades na propriedade.

O cuidado com os animais se manifesta de forma prática na preocupação 

recorrente em evitar a falta de alimento e água, bem como no acompanhamento da 

saúde do rebanho. P10 destaca que a fome dos animais não pode ocorrer. Além disso, 

menciona a importância de vacinar e tratar prontamente bezerros enfermos e de 

manter atenção constante ao manejo diário, aspecto reforçado por P11 ao comentar 

o risco físico envolvido no trabalho com bovinos mais agressivos.

Em termos tecnológicos, a estrutura é relativamente simples. O manejo 

alimentar no confinamento é realizado de forma manual, com o próprio produtor 

distribuindo a ração no cocho, e a água sendo conduzida a partir de tanques. A 

mecanização está mais presente nas operações de plantio e manejo de forrageiras, 

apoiada por maquinário adquirido ao longo do tempo por meio de financiamentos 

rurais. P11 relata ter investido em equipamentos como trator, semeadora e estrutura 

de chiqueiro por meio de programas como o PRONAF, embora a escassez de mão de 

obra tenha levado à venda de algumas máquinas no passado. Assim, o ganho 

tecnológico mais relevante hoje é associado à integração entre suinocultura, forragens 

e pecuária de corte, que permite o melhor aproveitamento de insumos e a redução de 

custos.

A comercialização do gado de corte é feita majoritariamente em escala 

reduzida e por meio de canais de venda próximos. P10 informa que, até o momento, 

a venda dos animais terminados em confinamento tem ocorrido quase exclusivamente 

para o proprietário de um supermercado local, que adquire pequenos lotes de bovinos 

gordos para abate e venda direta no varejo. A relação de confiança com esse 

comprador é percebida como importante em um contexto em que há relatos de golpes 

e inadimplência em negociações de gado. Paralelamente, a família mantém vínculos 

com instituições financeiras e cooperativas: utiliza linhas de crédito rural via 

cooperativa de crédito e PRONAF, e mantém parceria com uma cooperativa 

agropecuária, que atua na compra de insumos (como farelo de soja e rações) e na 

comercialização integrada, com descontos das parcelas de financiamento nas vendas 

realizadas.
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4.2.11 Caso 11 -  Produtor 12

O Caso 11 refere-se a uma unidade produtiva familiar de pequeno porte, 

conduzida por um casal (P12) e pela irmã da produtora. A propriedade é classificada 

pelos próprios como pequena, com baixa escala de produção e finalidade 

predominantemente recreativa: o sítio é descrito mais como um espaço de lazer e 

vínculo com a vida no campo do que como um empreendimento agropecuário voltado 

à geração principal de renda. Os membros da família cresceram em contexto rural, 

trabalhando desde a infância nas atividades agrícolas e, em diferentes momentos, 

migraram para a cidade para estudar e trabalhar, e hoje retornam com frequência à 

propriedade, sobretudo nos fins de semana, valorizando o contato com a terra e a 

tranquilidade do meio rural.

A estrutura produtiva é simples e diversificada em pequena escala. A família 

mantém algumas cabeças de gado («50 cabeças), não como um sistema intensivo de 

produção, mas para ter animais na fazenda, conferindo ao espaço um sentido de 

fazenda ativa. Quando algum animal atinge o ponto de engorda, é encaminhado ao 

abate e comercializado, mas a bovinocultura não é tratada como atividade central de 

negócios. Além disso, cultivam pequenas áreas com milho, mandioca e outras 

culturas, principalmente para consumo próprio e apoio à alimentação animal.

O manejo alimentar dos bovinos combina produção própria e compra externa. 

A maior parte dos volumosos e dos ingredientes básicos é produzida na própria 

propriedade, enquanto parte dos insumos concentrados é adquirida de um moinho 

local, que fornece subprodutos de trigo e milho utilizados na formulação da ração. 

Também são adquiridos sal mineral e outros complementos para mistura. Os 

produtores ressaltam a importância de tornar a alimentação mais palatável para os 

animais, de forma análoga ao tempero da alimentação humana, como estratégia para 

melhorar a aceitação e o desempenho.

A gestão das áreas de pastagem baseia-se em práticas de baixo uso de 

insumos externos. O pasto é mantido limpo, com controle manual de plantas invasoras 

e ervas daninhas por meio de capina e roçadeira, sem a aplicação de herbicidas. A 

grama é mantida por rebrota natural, a partir do próprio pastejo, e o preparo das 

pequenas áreas cultivadas é realizado com trator de pequeno porte, por meio de 

gradagem e aração leves, mantendo o solo limpo e apto ao plantio.



Do ponto de vista da sustentabilidade, a propriedade adota um conjunto de 

práticas de aproveitamento de recursos. O abastecimento hídrico combina água da 

rede municipal, armazenada em tanque destinado à dessedentação animal, com o 

uso de poço e de pequena lagoa. O esgoto doméstico é tratado em fossa séptica 

ligada a um biodigestor, reduzindo a carga orgânica lançada no meio ambiente. A 

energia utilizada é parcialmente proveniente de fonte solar: os painéis estão instalados 

na residência urbana da família, e a energia gerada é compensada na unidade rural 

por meio do sistema da concessionária, resultando em uma combinação aproximada 

de 50% de energia elétrica convencional e 50% de energia solar.

Os resíduos orgânicos são integralmente reinseridos no sistema produtivo. O 

esterco do gado, restos de folhas, gravetos e cascas de mandioca são coletados e 

levados manualmente às áreas de cultivo, onde são espalhados sobre o solo e 

deixados para decomposição natural, formando um composto que melhora as 

condições do terreno. Essa ciclagem de nutrientes é vista pelos produtores como 

fundamental para manter a fertilidade, especialmente em pequenos canteiros e de uso 

moderado em fertilizantes comerciais.

Em termos de tecnologia, a unidade conta com um nível básico de 

mecanização, centrado no uso de trator para preparo do solo, e com a estrutura de 

energia solar já mencionada. As demais atividades como o manejo de resíduos, o 

controle de plantas invasoras e o trato diário dos animais são realizadas, em grande 

parte, de forma manual. Não há uso de maquinário específico para trituração ou 

compostagem, o próprio processo natural de decomposição é o principal mecanismo 

de transformação da matéria orgânica em adubo.

A comercialização do gado de corte ocorre de forma pontual e em escala 

reduzida, por meio de um único canal de venda. Quando algum animal atinge a 

condição de gordo para abate, os produtores entram em contato com um pequeno 

matadouro local, que agenda a retirada dos animais na propriedade. O transporte, o 

abate e o processamento ficam a cargo do frigorífico, que posteriormente repassa a 

carne aos mercados da região. A negociação é estável e baseada em uma relação de 

confiança com esse único comprador, sem envolvimento com cooperativas ou 

programas de comercialização estruturados. Embora reconheçam que o preço pago 

pelo gado nem sempre compensa integralmente o custo e o tempo de criação, os 

produtores enfatizam que, no caso específico da família, a propriedade não é a 

principal fonte de renda, reforçando seu caráter complementar e de hobby produtivo.
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4.2.12 Caso 12 -  Produtor 13

A Produtora 13 (P13) atua na atividade leiteira há cerca de quarenta anos, 

tendo iniciado o trabalho ainda na adolescência, auxiliando os pais na ordenha e no 

manejo dos animais. Ao longo do tempo, a família concentrou a produção na 

bovinocultura de leite, após um período em que também criava suínos, atividade 

interrompida devido a questões de saúde na família. Hoje, a propriedade é classificada 

pela produtora como de porte médio, estruturada pela combinação entre produção 

animal e cultivo de grãos.

O rebanho é composto por aproximadamente 61 cabeças da raça Holandesa 

(Holstein), incluindo vacas em lactação, novilhas prenhas e bezerros jovens. Destas, 

cerca de 25 vacas estão em ordenha, enquanto aproximadamente sete novilhas 

encontram-se prenhes, formando o grupo de reposição. Bezerros machos, quando 

não são mantidos na propriedade, costumam ser doados a vizinhos com quem a 

família já mantém acordos prévios. Vacas que deixam de produzir são engordadas 

antes de serem destinadas ao abate, seja para consumo próprio, seja para venda, 

conforme as oportunidades de mercado.

O sistema produtivo baseia-se no pastejo, complementado com alimentação 

no curral. As vacas permanecem em áreas de pastagem e retornam ao curral para 

receber ração. A alimentação é composta por milho produzido na própria propriedade, 

eventualmente complementado por milho adquirido externamente quando a produção 

interna não é suficiente. Além disso, a família cultiva trigo e soja, destinados 

principalmente à comercialização, e utiliza parte do milho para silagem. A formulação 

da dieta inclui também cevada e insumos adquiridos, como sal mineral e outros 

suplementos, combinando produção própria e compra de concentrados.

O manejo da terra e das pastagens envolve o uso combinado de adubação 

orgânica e química. O pasto é implantado e posteriormente adubado com ureia, ao 

mesmo tempo em que o esterco das vacas e restos de milho são reaproveitados como 

fertilizante orgânico, aplicados nas áreas de pastagem e lavoura. Essa estratégia 

contribui para manter a fertilidade do solo e reduzir o desperdício de resíduos da 

produção.

Em termos de recursos naturais, o abastecimento hídrico da propriedade é 

assegurado por uma nascente e por um pequeno riacho que atravessa a área, além



de um poço equipado com bomba. Segundo a produtora, a combinação dessas fontes 

garante disponibilidade de água ao longo do ano. A energia utilizada na unidade é 

proveniente exclusivamente da rede elétrica convencional, sem uso de outras fontes 

alternativas.

A comercialização do leite é realizada por meio de uma cooperativa, que 

coleta a produção na propriedade e a destina à indústria. A cooperativa funciona como 

principal canal de inserção da produtora no mercado, assumindo o papel de 

compradora e articuladora da venda do leite. Já a comercialização das vacas 

descartadas e de eventuais animais de corte ocorre de forma mais flexível, com 

variação de compradores conforme as condições de preço, o que leva a produtora a 

alternar entre diferentes clientes em busca de melhor remuneração. Há pouca 

cooperação estruturada com outros produtores, com trocas pontuais, como a doação 

de bezerros machos.

4.2.13 Caso 13 -  Produtor 14

A Produtora 14 (P14) integra uma propriedade familiar administrada por ela e 

pelo marido, pertencente ao sogro, em São Pedro do Butiá -  RS. O marido, terceira 

geração ligada ao leite, sempre trabalhou com gado e possui formação técnica na 

área agropecuária. A entrevistada atua diretamente há cerca de dois anos, enquanto 

o marido trabalha desde a infância. A estrutura familiar é dividida entre dois filhos: o 

casal administra o setor de laticínios, enquanto o outro irmão cuida da parte agrícola 

e de serviços terceirizados.

A produção é totalmente voltada ao leite, com aproximadamente 180 animais, 

dos quais cerca de 70 estão em lactação. Mantêm em média 90 vacas ordenhando, 

ajustando o período de secagem para concentrar os partos no inverno, quando as 

vacas produzem mais. O rebanho é manejado em grupos de alta e baixa produção. 

Bezerros permanecem até 60 dias no bezerreiro e, depois, passam por fases 

específicas até atingirem a idade de reprodução. O descarte ocorre principalmente 

por baixa produção ou falhas reprodutivas, com envio direto ao abate.

O sistema é majoritariamente confinado: vacas de leite permanecem em 

compost barn com freestall individual, cuja cama é revolvida três vezes ao dia e 

renovada conforme necessidade. Já as novilhas são criadas em sistema semi- 

confinado, com manejo por piquetes rotacionados para fortalecer musculatura e evitar
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lesões. O monitoramento do ganho de peso é frequente, com pesagens mensais 

desde o nascimento.

A alimentação combina produção própria de silagem pré-seca, feno e milho, 

com compra de concentrados específicos por categoria. Vacas de maior produção 

recebem dietas mais densas, com aditivos nutricionais como metionina, gordura, 

colina e leveduras. Vacas secas e pré-parto seguem protocolos nutricionais para evitar 

distúrbios metabólicos. A água é fornecida por dois poços complementados pelo 

abastecimento municipal. Os galpões contam com aspersores e ventiladores 

automáticos, acionados continuamente para controle térmico.

A mão de obra envolve nove pessoas: o casal gestor, cinco funcionários fixos 

(três no turno diurno e dois no turno noturno), além de trabalhadores extras para fins 

de semana e para serviços gerais. A ordenha conta com duas pessoas por turno. A 

comunicação interna é organizada em grupos de WhatsApp, divididos por função 

(bezerreiro, alimentação e gestão).

Em sustentabilidade, os resíduos do compost barn e a água de limpeza são 

direcionados para uma fossa, posteriormente aplicados como fertilizante nas lavouras, 

reduzindo a necessidade de insumos externos. Estima-se que cerca de 90% dos 

resíduos orgânicos são reaproveitados. A propriedade também utiliza energia solar, 

embora ainda complemente com energia da rede.

A comercialização do leite é realizada por meio de uma cooperativa regional, 

a qual o casal está associado há cerca de três anos, garantindo maior estabilidade na 

entrega. O descarte de vacas segue para frigoríficos regionais, com a opção por 

compradores que ofereçam o melhor preço no momento. Além da cooperativa, há 

parcerias com fornecedores de ração que oferecem suporte nutricional, além de um 

veterinário particular que acompanha o rebanho quinzenalmente e coordena o 

protocolo de IATF. A produtora também presta serviços de cultura microbiológica para 

outras oito propriedades, gerando renda complementar e otimizando o uso de insumos 

na própria fazenda.
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5 APRESENTAÇÃO E INTERPRETAÇÃO DE DADOS
70

Esta seção apresenta e interpreta os dados empíricos da pesquisa, 

organizados em subseções de acordo com os objetivos do estudo. As duas 

primeiras subseções são dedicadas às entrevistas realizadas com produtores rurais, 

abordando os choques e desafios enfrentados e as estratégias por eles desenvolvidas 

ao longo de suas trajetórias produtivas.

As duas subseções finais reúnem os dados provenientes das entrevistas com 

especialistas, contemplando, inicialmente, as barreiras e oportunidades associadas 

a uma possível transição para a produção de proteínas alternativas, analisadas 

separadamente, e, por fim, as estratégias e capacidades de resiliência consideradas 

centrais nesse contexto.

A análise e discussão dos resultados, articulando os achados empíricos com 

a literatura e com as implicações teóricas e práticas do estudo, serão desenvolvidas 

na seção seguinte.

5.1 CHOQUES E DESAFIOS ENFRENTADOS POR PRODUTORES RURAIS

Os choques e os desafios enfrentados pelos produtores rurais serão 

apresentados nessa seção, acompanhados de trechos narrados pelos próprios 

produtores sobre suas vivências.

Os maiores desafios mencionados pelos produtores rurais entrevistados (P1, 

P2, P3, P4, P6, P7, P8, P9, P10, P12 e P14) são os relacionados a preço e 

mercado, principalmente relacionada à produção de leite.

O maior desafio é o preço. Não temos controle sobre isso. Por exemplo, 
entregamos leite e só descobrimos o preço depois do primeiro dia do mês, 
geralmente entre o dia 1 e o dia 5, quando nos dizem quanto receberemos 
pelo leite já entregue (PRODUTOR 7).

Como descrito acima, o preço do leite para os produtores não é estabelecido 

previamente no mercado, que ainda sofrem com as oscilações. Como justificativa para 

esse cenário, os produtores descrevem o mercado como um ambiente protegido para 

as indústrias relacionadas a insumos agrícolas e venda de alimentos. Porém, um 

cenário oposto para os agentes intermediários entre essas duas etapas do sistema 

alimentar foi relatado pelos produtores (P2, P3, P6, P7, P8, P12 e P14).



Na produção de gado de corte o cenário é parecido. O Produtor 4 explica que 

também não há um preço estabelecido no mercado e a venda do bovino na sua fase 

adulta nem sempre é compensatória. Esse fator que atinge diretamente na produção 

de bovinos é nomeado de "ciclo do gado”, como o Produtor 9 exemplifica:

Por exemplo, no ano passado, a carne estava muito cara para o consumidor. 
Por quê? Porque estávamos em um ponto baixo do ciclo do gado. Isso vem 
sendo monitorado pela Fundação Getúlio Vargas desde a década de 1950. É 
um ciclo de 3 a 4 anos. Veja como funciona: quando muitas vacas são 
abatidas, há escassez de gado e os preços sobem. Então, os produtores 
retêm as fêmeas para que se reproduzam novamente. Eventualmente, a 
oferta aumenta, os preços caem e os produtores vendem as vacas 
novamente, e o ciclo se repete (PRODUTOR 9)

Embora haja produtores que dizem estar acostumados com a oscilação de 

preços presentes no mercado de carnes (P1, P10 e P11), essa afirmação somente diz 

a respeito em relação a venda dos bovinos. O custo de criação se mostra como um 

fator importante, pois envolve outras cadeias de suprimentos nessa atividade, como a 

alimentação dos animais e medicamentos, por exemplo. Dentro dessas cadeias de 

suprimentos também há oscilações de preços, que recaem sobre os produtores no 

final (P7, P12 e P14).

O que leva ao produtor uma vulnerabilidade em relação ao mercado, conforme 

relatado pelo Produtor 6, é que mesmo possuindo uma voz ativa em relação a isso, 

não há muitas respostas: "Estou sempre defendendo melhores preços para os 

laticínios com os quais trabalho, mas sei que tenho pouca influência sobre eles. Então, 

prefiro me concentrar em gerenciar bem meus custos de produção”. O que também é 

explicado pelo Produtor 12.

Sim, é assim: você tem o que tem. É difícil explicar, achamos que merecemos 
mais, mas não recebemos. Você recebe o que lhe oferecem, com base no 
que você tem, na qualidade do que você produz. Mas dentro das regras, é 
assim que funciona (PRODUTOR 12).

Portanto, observa-se que os produtores reconhecem os repasses injustos 

dentro do sistema alimentar, e tais processos impactam o desenvolvimento de meios 

de subsistência, que para alguns produtores (P1, P3 e P5) é a maior dificuldade que 

enfrentam.

Como você paga suas contas? Esse é o maior problema. Isso continua 
acontecendo até hoje e já faz algum tempo, foi o maior choque que já tivemos. 
Certo? Não dá para contar com isso o ano todo, de janeiro a dezembro. Com
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um salário, você sabe o que está recebendo, nós não. Não sabemos se 
receberemos esse valor, essa é a diferença (PRODUTOR 3)

O relato acima introduz ao próximo desafio de desenvolver meios de 

subsistência. O produtor 3 explica que a produção de leite é a sua única fonte de 

renda e que é "muito difícil” não saber o quanto receberá pela sua produção ao final 

do mês, mesmo produzindo uma grande quantidade. Outros produtores (P5, P11, P12 

e P13) dizem que é preciso recorrer a outros tipos de produção, como a plantação e 

outros tipos de culturas, como a suinocultura e avicultura, porém, nem sempre é o 

suficiente.
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Então, tem que ser assim, ou parar de vez. Temos plantado a terra, mas hoje 
estamos praticamente morrendo de fome. Com o pequeno pedaço de terra 
que temos, tentamos viver de soja e milho. Mas estamos enfrentando 
dificuldades agora, porque por tantos anos não rendeu nada, ou quase nada, 
e tudo se transforma em despesas. E agora? Isso costumava ser uma fonte 
de apoio (PRODUTOR 5).

Com o relato do produtor, percebe-se insuficiência financeira mesmo quando 

ele acrescenta novas atividades. O produtor 11 acrescenta que, além de plantar em 

suas próprias terras, da bovinocultura de corte e da suinocultura, necessita investir 

em terras separadas da sua propriedade, complementando com plantações, para 

conseguir ser minimamente sustentável financeiramente. Essa prática também é 

recorrida pelo produtor 1, que expõe ser a sua maior dificuldade ter que gerir essas 

terras separadas:

O maior desafio que enfrentamos, e com o qual ainda lido hoje, é o número 
de terrenos separados que administramos. Tudo é espalhado. É uma correria 
constante ao longo do dia. Tenho que administrar pelo menos 10 terrenos 
diferentes aqui (PRODUTOR 1).

Para manter essa prática, os produtores P1, P6, P11, P14 e P12 comentam 

que precisam investir seu próprio capital, o que se traduz em dilema, narrado pela 

Produtora 14, em relação ao lucro de seu negócio:

Hoje, se tivéssemos bons lucros, cresceríamos, poderíamos comprar mais 
terras para produzir mais ração para os animais. Poderíamos investir mais 
em infraestrutura e poderíamos expandir os negócios. Mas se não houver 
lucro, como poderemos crescer? Se os empresários, produtores e 
empresas conseguem... ter lucro, todo o resto cresce. Contrataremos mais, 
compraremos mais, cresceremos, é um ciclo. E quem se beneficia?



A partir dessas evidências, percebe-se uma escolha dos produtores entre 

investir para produzir mais e, consequentemente, ganhar um pouco mais, ou, apenas 

sobreviver com o pouco que se ganha, mesmo produzindo tudo o que podem. O 

financiamento ou empréstimo bancário, aparecem como uma terceira via para os 

produtores, o Produtor 4 expõe: “[...] tivemos que pegar financiamento no banco, 

certo? Pegar empréstimos para pagar as contas, e isso não é fácil, não é nada fácil” .

Os financiamentos e empréstimos bancários também são utilizados para 

investir em diversas áreas dentro das propriedades, como em maquinários (P6, P7, 

P11 e P14). O produtor 4 ainda acrescenta que isso acaba resultando em 

endividamento, causando um estresse ainda maior que somente viver com poucos 

lucros.

Mesmo assim, essa é uma via de esperança para melhora nas condições de

trabalho e vida dos produtores entrevistados. Inclusive, o acesso a esses

financiamentos e empréstimos pode ser facilitados pelas políticas públicas e com 

apoio governamental, como explicado pelo Produtor 12. O que acaba sendo mais um 

desafio enfrentado pelos produtores rurais, por falta de políticas públicas voltadas à 

produção agrícola por pequenos produtores, mudanças e dificuldades de acesso aos 

poucos que existem (P4, P5, P6, P9, P11 e P14).

Há muito pouco apoio para agricultores e produtores, mas acredito que a 
agricultura move o mundo, certo? Como eu disse, todos precisam comer, e a 
comida vem da terra, dos produtores, ela não aparece magicamente no 
supermercado, vem de uma propriedade, da terra. Alguém tem que suar e 
trabalhar duro para que essa comida esteja lá e é preocupante, porque o 
incentivo do governo é baixo (PRODUTOR 4)

No relato acima, expõe-se uma insatisfação do produtor 4 ao apoio 

governamental em relação à produção de alimentos no Brasil. Quando indagado sobre 

exemplos dessa afirmação, o produtor explicou sobre a questão do Programa de 

Seguro Agrícola, que recentemente mudou as suas regras.

A produtora 14 também citou a mudança do programa como mais um desafio 

a ser enfrentado: “[...] Principalmente por causa dos benefícios que tínhamos e agora 

não temos mais, principalmente coisas como o Proagro (seguro agrícola), 

financiamento e tudo relacionado às plantações, tudo foi cortado”. Outros órgãos 

também foram citados pelo produtor 11, que explica a situação dificultosa em lidar 

com órgãos governamentais.
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O governo deveria olhar para nós, pequenos agricultores. Ele não nos apoia, 
tipo, se não chover? Temos áreas pequenas, como podemos construir um 
reservatório de água, por exemplo, para irrigação? A legislação, o IBAMA, a 
FEPAM, eles nem permitem isso. E o que aconteceu? Como com meu irmão, 
ele solicitou financiamento através do Agro OCPF e ainda levou outra multa 
do IBAMA. A área não estava definida, se ele tinha que plantar ou o que fazer, 
agora ele não consegue mais crédito, nem financiamento. Se não há 
financiamento para a colheita, como ele vai plantar? Então, acho que o 
governo precisa se posicionar de verdade, apoiar aqueles que fazem isso há 
anos, e também seus filhos ou genros. Eles deveriam ser mais valorizados. 
E se houver uma quebra de safra? Como pagamos o banco? Sem apoio. Aí 
temos que transferir a dívida para outra pessoa. Mas não é mais o mesmo 
capital, apenas uma forma de ganhar tempo para mais um ano. Caso 
contrário, ninguém sobrevive (PRODUTOR 11).

O problema narrado acima ilustra a dificuldade de órgãos governamentais e 

suas legislações em acompanhar as necessidades reais dos pequenos produtores. O 

produtor 5 mostra que, além disso, há dificuldades de apoio a pequenos produtores 

que estão desistindo de suas atividades:

Há muita negligência, falta de apoio. Então, muitas pessoas estão desistindo 
do trabalho que costumavam fazer. Simplesmente não é sustentável. Por 
exemplo, solicitei financiamento em novembro, começamos uma reforma na 
casa e já se passaram quase quatro meses e o dinheiro ainda não foi liberado. 
O governo não está dando muita atenção ao setor produtivo, como resultado, 
as pessoas estão pedindo demissão, estão parando a produção porque não 
há apoio. Se eu precisar de capital de giro, é extremamente difícil ter acesso 
a ele. A burocracia torna isso quase impossível (PRODUTOR 5).

Além disso, há mudanças também na classificação da agricultura familiar, o 

Produtor 5 relata: "a agricultura familiar está, na verdade, perdendo muitas políticas 

públicas que antes eram conquistadas pelo movimento da agricultura familiar” . Ele 

ainda explica que a classificação atual é feita por faturamento anual, o que dificulta 

ainda mais, visto os problemas financeiros.

Esse critério é problemático de acordo com o Produtor 5 porque faturamento 

não reflete a renda efetiva, uma vez que a atividade opera com custos elevados e 

margens reduzidas: embora a propriedade possa registrar entradas mensais 

expressivas, grande parte é absorvida por despesas como ração, diesel, fertilizantes 

e manutenção, restando pouco excedente. Assim, o indicador anual tende a 

superestimar a capacidade econômica do produtor e pode resultar na perda de acesso 

a políticas e linhas destinadas à agricultura familiar justamente em um contexto de 

pressão financeira e baixa sustentabilidade da produção.



Os desafios relacionados a políticas públicas podem ser ainda agravados por 

outros choques, como os climáticos, por exemplo. O produtor 9 disserta sobre esse 

fenômeno no contexto das queimadas que aconteceram no Pantanal brasileiro.

Aqui no Mato Grosso, a seca do ano passado recebeu muita atenção da 
mídia, os incêndios no Pantanal foram os maiores dos últimos 20 ou 30 anos. 
Que tipo de segurança o produtor tem? Falando em seguro agrícola, se você 
tem uma loja, você a segura. Se ela pegar fogo, você recebe o dinheiro e
pode reconstrui-la, você segura seu estoque, mas o seguro agrícola ou
pecuário é um grande desafio. Uma característica fundamental da 
produção primária é sua dependência do meio ambiente e do clima. Assim, o 
produtor opera uma fábrica a céu aberto. Não há como prever ou trabalhar 
com previsibilidade a longo prazo (PRODUTOR 9).

A Degradação ambiental e manejo produtivo também são desafios que os 

produtores rurais (P1 e P9) descreveram: "um grande desafio na pecuária é a 

degradação das pastagens. Se você pensar comigo, temos cerca de 60%, segundo a 

Embrapa, das áreas de pastagens degradadas” comenta o Produtor 9. Em

complemento, o Produtor 1 descreve a intensificação da produção:
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A produção está se tornando mais intensiva, especialmente em nossa região. 
Pastagens nativas estão desaparecendo. Cada vez mais terras estão sendo 
convertidas em plantações de grãos, o que reduz o espaço disponível para o 
gado. Como resultado, os sistemas extensivos estão diminuindo e estamos 
vendo uma produção mais intensiva, com um número crescente de animais 
sendo criados em confinamento. E, ao mesmo tempo, há o desafio de 
aumentar a produção. Portanto, um dos maiores problemas é o manejo das 
pastagens. Hoje, para uma fazenda ser sustentável e eficiente, ela precisa 
administrar bem seus recursos forrageiros. (PRODUTOR 1).

O produtor 1 ainda acrescenta: "[...] acho que falta inovação no mercado 

quando se trata de novas variedades de pastagens, precisamos mesmo desenvolver 

algo, que tenha melhor desempenho [...]” . Assim, a questão ambiental relacionada a 

queimadas e degradação de pastagens são desafios importantes para a produção 

rural atual.

Outro desafio que aflige os pequenos produtores rurais é a escassez de mão 

de obra nos espaços rurais. Para o Produtor 11, esse é o maior desafio atualmente: 

"Mas é preciso se esforçar, e esse é o maior desafio hoje: ninguém quer mais 

trabalhar. Não há mão de obra” . Entretanto, esse não é um problema atual somente, 

mas outros produtores (P1, P2, P4, P5, P11 e P14) dizem que ele está se agravando 

com o passar do tempo.



E o que nos impede de aumentar a produção ou escalar de outras maneiras 
é a questão da mão de obra. Não sabemos como as coisas estarão daqui a 
5 ou 10 anos, que tecnologia estará disponível. Só pensamos em expandir se 
um dia nossos filhos quiserem continuar na atividade, mas ainda somos 
jovens, certo? Eu estou prestes a fazer 30 anos e ela 25. Agora imagine 
alguém de 45 ou 50 anos como ele decide se investe, expande ou não? 
Você não quer investir em algo que talvez não consiga pagar no futuro, isso 
pode piorar as coisas. Talvez em alguns lugares a mão de obra não seja um 
problema, mas pelo que ouço da maioria das pessoas, ela realmente é uma 
das principais dificuldades (PRODUTOR 2).

O relato do Produtor 2 de não investir em sua própria propriedade por falta de 

trabalhadores, é um problema compartilhado com a Produtora 14, que afirma ter 

dificuldades em encontrar não somente trabalhadores para a sua propriedade, mas 

também que acreditem no trabalho rural como fundamental.

A redução da população rural não se resume apenas a trabalhadores, mas é 

algo mais profundo, como o êxodo rural e a falta de sucessão. O Produtor 5 relata 

esse desafio: "Todo mundo está indo embora, os jovens são tão poucos. Até a 

universidade local teve que cancelar alguns cursos por falta de alunos. As famílias

agora têm apenas um ou talvez dois filhos”. O produtor ainda acrescenta que

produtores estão desistindo de suas propriedades:

Sim, mas a maioria das pessoas na nossa comunidade, apenas olhando ao 
redor, eu diria... Ao redor... 40... Cerca de 40 a 45 famílias já deixaram suas 
fazendas. Elas abandonaram tudo e se mudaram para a cidade, ninguém 
mais produz, mesmo aqueles que costumavam cultivar agora estão morando 
na cidade ou em cidades pequenas, comprando tudo o que poderiam ter 
produzido em suas terras. E eu ... acho que vou ficar aqui pelo resto da minha 
vida, produzindo o que puder dentro das minhas possibilidades.

A afirmativa acima apresenta uma resistência do Produtor 5 em continuar a 

sua produção. Porém, ele ainda relata que essa falta de interesse em permanecer na

zona rural fará com que ele pare suas atividades em algum momento: "Não há

sucessão. Não estamos investindo porque não há ninguém para sucessão, hoje é 

difícil, continuar depois”. Esse cenário também é realidade de P2, P5, P11 e P12.

Há uma falta de sucessão rural. Normalmente, é só o casal, a família, 
administrando as coisas no campo, enquanto os filhos vão estudar e agora 
trabalham na cidade ou em outro lugar. Esses proprietários continuam 
produzindo leite até se aposentarem, depois disso, vendem as vacas. 
Portanto, restam muito poucas fazendas com apenas um pequeno número 
de animais, a maioria agora tem de 40 a 50 animais (PRODUTOR 2).



A realidade acima, exposta pelo Produtor 5, é algo que afeta os demais 

produtores no geral, principalmente os mais velhos. Os produtores P12, mesmo 

possuindo filhos, enxergam o futuro de suas propriedades como incerto: "são só dois, 

certo? Eles vão dizer: "Vamos vender isso aqui, vender aquilo ali e ir morar na cidade”. 

Entende? Então, não posso dizer que continuará. Infelizmente não”.

Além dos problemas de sucessão, a experiência de anos de trabalho também 

apresenta novos desafios, como o desgaste físico e doenças por excesso de 

trabalho, como detalhado pelo Produtor 5:
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Problemas físicos, certo? Não consigo mais. Problemas no ombro, desgaste, 
já tenho parafusos na coluna, então não consigo levantar nada pesado. Sim, 
é físico. E já estamos mais velhos. E a idade... é a idade se avançando. Desde 
que nossa filha foi estudar, queremos ajudá-la. Então, estamos tentando 
aguentar mais 3 ou 4 anos, se pudermos. Mas há problemas nos joelhos e 
tudo mais aparecendo. Se você aceita qualquer tipo de trabalho... É que, com 
esse trabalho, você nunca tem folga. Nem nos fins de semana. Você sempre 
tem algo para fazer (PRODUTOR 5).

O trecho acima mostra que os produtores continuam na atividade de produção 

agrícola, inclusive para apoiar os filhos que decidem dar continuidade aos estudos. O 

Produtor 11 lembra que a educação nem sempre foi prioridade, e ainda apresenta 

sequelas.

Posso dizer que, na minha época, o que faltava era educação. A gente só 
estudou até a 5a ou 6a série, sabe? Porque a gente tinha que ajudar em casa. 
E hoje, essa falta de educação é sentida. A tecnologia avançou muito. Hoje, 
se você faz negócios, eles nem querem mais te visitar. Eles dizem para você 
entrar na internet, tirar uma foto e mandar para eles e conferem tudo 
digitalmente. E com a minha idade, 59 anos, estou quase voltando à estaca 
zero, a questão é que a educação está realmente em falta (PRODUTOR 
11).

O Baixo acesso à educação e conhecimento também é lembrado pelo 

Produtor 6, citando a o discurso das universidades em relação aos produtores rurais, 

de acordo com a sua visão:

Por exemplo as universidades, hoje em dia se coloca muita culpa na 
agricultura, que ela contamina muito e assim por diante, mas não é por falta 
de vontade do produtor, é falta de conhecimento, falta de incentivo nessa área 
(PRODUTOR 6).



Essa questão de discursos não se restringe apenas a universidades. Os 

produtores rurais (P2, P5, P6 e P8) explicam que houve um movimento de descrença 

e fragilidade do capital social em relação ao futuro da produção em si

Mas isso sempre foi um desafio, fazer meus pais acreditarem que valia a
pena investir. Até as pessoas ao nosso redor costumavam dizer: "Ah, não
vale a pena, é muito investimento, muito arriscado". "Ah, você construiu um 
celeiro, confinou as vacas, você não vai conseguir pagar as contas, vai ficar 
falido." Era nisso que as pessoas acreditavam há 10 anos, e ainda hoje, 
quando estamos prestes a fazer um investimento, é difícil saber se realmente 
valerá a pena ou não (PRODUTOR 2).

O Produtor 8 ainda acrescenta que não é algo somente restrito a rede de 

apoio familiar, se estende a toda classe de produtores rurais “[...] os produtores 

deveriam ser mais unidos. Sei que também temos parte da culpa, somos uma classe 

que não é muito unida, sabe? Acho que é isso”.

As questões climáticas e ambientais também são citados por diferentes 

produtores (P1, P2, P3, P4, P5 e P10). O clima, em suas condições de mudanças

mais conhecidas, já é um fator determinante para a produção agrícola. O Produtor 1

explica que o pasto não se desenvolve sem chuva, mas também tem dificuldades se 

chover demais, além do fato de que com o excesso de chuvas, a produção pode 

apodrecer.

Para o Produtor 10, o clima é a sua maior dificuldade como um produtor de 

gado de corte: “Olha, eu acho que o maior problema, e ninguém tem culpa, é o clima, 

porque, goste ou não, se estiver seco e não chover como deveria, sua ração não 

crescerá da mesma forma e ficará mais cara”. E para o produtor de gado leiteiro 

também tem sido uma grande dificuldade. Por exemplo, o Produtor 4 diz que com o 

calor extremo os animais acabam comendo uma quantidade menor de ração e, 

consequentemente, a produção também cai.

O produtor 2 ainda cita outro problema oriundo das mudanças climáticas, que 

é o abastecimento hídrico em sua propriedade, complementado pela água da chuva. 

A produção de carne também tem um futuro incerto pelas questões climáticas, 

conforme apontado pelo Produtor 2:

Vejo que cada vez mais pessoas estão migrando para a agricultura, 
cultivando grãos, esse tipo de coisa. Pelo menos por aqui, com as secas, o 
tempo seco e tudo mais. Acho que a produção de carne pode continuar 
diminuindo por causa disso (PRODUTOR 2).
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A questão climática não se restringe somente às mudanças climáticas, mas 

afeta também a sustentabilidade e exigências de mercado como comentado pelos 

produtores P1, P9 e P6.
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E nos últimos 5 a 10 anos (em algumas propriedades até antes), houve um 
forte impulso em torno da sustentabilidade. Hoje, um dos desafios é 
produzir carne bovina sustentável. Porque sustentabilidade não significa 
apenas deixar algumas árvores bonitas de pé, tem que ser economicamente 
sustentável. E como gestor, você sabe disso: tem que ser sustentável 
econômica, social e ambientalmente (PRODUTOR 9).

No trecho, pode-se perceber a ciência do produtor pela necessidade de 

produção sustentável, mas eles também reconhecem que um grande desafio é a falta 

de informações sobre como produzir de maneira sustentável, assim como falta de 

incentivos. O produtor 2 explica um pouco mais sobre essa realidade:

Eu adoraria produzir organicamente também, mas qual o ganho que eu teria 
com a produção orgânica? Não compensa. Eu vejo pessoas, eu tenho família 
que moram no campo, trabalham com produção orgânica, mas o esforço 
necessário é enorme. E o retorno é muito baixo, sabe? Então, o que falta é 
pesquisa, mais apoio para essa área. Acho que a única razão pela qual os 
produtores não mudaram mais é porque não há apoio para isso, não há 
investimento (PRODUTOR 2).

O produtor 2 também ressalta que o investimento para a produção orgânica é 

uma barreira e o valor de venda para o mercado é o mesmo pago a produção em 

grande escala convencional. Em complemento, o Produtor 1 diz que a prática de 

confinamento está em crescimento no Brasil em resposta a esses desafios de 

mercado.

A interrupção da logística e infraestrutura na cadeia de abastecimento 

alimentar é algo que também preocupa os produtores rurais P2, P3, P6 e P9. O 

produtor 9 descreve o setor logístico brasileiro como:

O Brasil não é competitivo em termos de logística. Claro, isso já é bem 
conhecido. Mas se você pensar em competir com o mercado internacional, 
nossa logística é um desastre. Tudo depende de estradas asfaltadas e de 
caminhões. Não dá para transportar um boi por 500 quilômetros até um 
matadouro, ele chega ferido. É complicado. Logística e infraestrutura são 
questões importantes, e isso não é verdade apenas para um grupo ou uma 
fazenda, mas para o Brasil central como um todo (PRODUTOR 9).

A afirmação acima expõe um problema estrutural do país, que afeta a 

produção de carne no Brasil, não se restringindo apenas a uma região. Esse problema



pode ser ainda mais agravado por greves de profissionais do setor, como explicado 

pelo Produtor 2 ao relacionar com o impacto na pecuária leiteira:

Como naqueles anos em que tivemos greves de caminhoneiros, os 
caminhoneiros paravam e perdiam sua renda, talvez nem recebessem 
naquele mês. Mas para nós, da pecuária leiteira, além de não recebermos, 
ainda temos os custos de produção (PRODUTOR 2).

A interrupção dessa etapa afeta não apenas os custos de produção, como 

também o desperdício de alimentos "[...] quando a indústria de laticínios não 

conseguia coletar o leite, como o leite é altamente perecível, não há nada que se 

possa fazer com ele” (PRODUTOR 6). Logo, os produtores de bovinocultura, são 

altamente impactados por choques que interrompam a cadeia de abastecimento 

alimentar, acarretando também outros desafios.

Em relação a choques menos recorrentes, mas que ainda assim impactam os 

produtores estão as doenças dos animais e infestações "[...] as coisas que 

acontecem, como quando um boi fica doente às vezes. Não é culpa sua, mas 

acontece” (PRODUTOR 10). É algo que pode ser remediado atualmente, mas já foi o 

grande inimigo dos produtores de gado.

Naquela época, o problema principal era a perda de animais, ok? Por causa 
de doenças, eles estavam sempre em condições que não eram confortáveis 
para eles. E eles produziram muito pouco, então, nossa média de produção 
era de 28 litros por vaca (PRODUTORA 14)

Os produtores de leite (P2, P3 e P6) afirmam ter passado por muitos surtos 

de doenças "quando começamos a produção leiteira aqui em 2000, houve um surto 

de febre aftosa. Ficamos dois meses sem conseguir entregar leite” (PRODUTOR 6). 

Há outros desafios que o Produtor 6 cita, como melhoramento genético, aumento da 

produção, alimentação e assim por diante, porém ele, diz que são mais fáceis de 

superar.

A partir da descrição dos principais choques e desafios enfrentados pelos 

produtores rurais envolvidos no estudo, desenvolveu-se o Quadro 8 que apresenta 

um resumo do que foi apresentado.
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QUADRO 8 -  RESUMO DOS CHOQUES E DESAFIOS DESCRITOS PELOS PRODUTORES
RURAIS

Choque e desafio Explicação Produtores

Preços e Mercados •  Preço do leite e da carne não estabelecido previamente; P1, P2, P3,
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•  Forte oscilação de preços;
•  Custo de criação dos animais;
•  Dependência da cadeia de suprimentos;
•  Repasses injustos dentro do sistema alimentar;
•  Baixa capacidade de influência dos produtores sobre o 

mercado.

P4, P6, P7, 
P8, P9, P10, 
P 12eP14

Desenvolver meios de 
subsistência

•  Renda insuficiente e imprevisível;
•  D ificuldade de sustento ao longo do ano;
•  Necessidade de diversificação produtiva;
•  Insuficiência financeira mesmo com m últiplas atividades;
•  Gestão de áreas produtivas dispersas.

P1, P3, P5,
P6, P11, P12 e 
P14.

Endividamento e 
acesso ao crédito

•  Necessidade de financiamentos bancários;
•  Endividamento crescente;
•  Crédito como única alternativa de investimento;
•  Risco de inadimplência em caso de quebras de safra;
•  Estresse financeiro associado às dívidas..

P4, P6, P7, 
P11, P12 e 
P14.

Falta de políticas 
públicas

•  Baixo apoio governamental;
•  D ificuldades de acesso a crédito e financiamento;
•  Mudanças frequentes em programas de apoio (ex.: Proagro);
•  Burocracia e entraves institucionais;
•  Perda de políticas voltadas à agricultura fam iliar.

P4, P5, P6,
P9, P11 e P14.

Degradação ambiental 
e manejo produtivo

•  Degradação das pastagens;
•  Intensificação da produção e redução de áreas extensivas;
•  D ificuldades no manejo forrageiro;
•  Falta de inovação e desenvolvimento de novas variedades de 

pastagens.

P1 e P9.

Escassez de mão de 
obra

•  Escassez de trabalhadores rurais;
•  D ificuldade de expansão produtiva por fa lta de pessoas para 

trabalhar;
•  Desvalorização social do trabalho rural;
•  Incerteza sobre a continuidade da atividade no médio e longo 

prazo.

P1, P2, P4,
P5, P11 e P14.

Êxodo rural e fa lta de 
sucessão

•  Saída de jovens do meio rural;
•  Ausência de sucessão fam iliar;
•  Incerteza sobre a continuidade das propriedades;
•  Desestímulo a investimentos de longo prazo.

P2, P5, P11 e 
P12.

Desgaste físico e 
doenças por excesso 
de trabalho

•  Excesso de trabalho e ausência de descanso;
•  Problemas de saúde relacionados ao esforço físico;
•  Lim itações físicas comprometendo a continuidade da 

atividade;
•  Produção mantida para sustentar os estudos dos filhos.

P5.

Baixo acesso à 
educação e 
conhecimento

•  Escolaridade lim itada dos produtores mais antigos;
•  D ificuldade de adaptação às novas tecnologias;
•  Dependência de meios digitais sem capacitação adequada;
•  Falta de acesso a conhecimento técnico e científico.

P6 e P11.

Descrença e 
fragilidade do capital 
social

•  Descrença dos próprios produtores e de gerações anteriores 
quanto ao futuro da atividade;

•  Baixa cooperação entre produtores;
•  Fragilidade das redes de apoio e representação coletiva.

P2, P5, P6 e 
P8.

Questões climáticas e 
ambientais

•  Secas prolongadas; queimadas;
•  Eventos climáticos extremos;
•  Dependência direta do clima (“ fábrica a céu aberto” ); 

insegurança produtiva;
•  Ausência de seguros agrícolas eficazes;
•  Impactos diretos na produção de leite, carne e grãos.

P1, P2, P3, 
P4, P5, P9 e 
P10.

Sustentabilidade e 
exigências de

•  Crescente demanda por produção sustentável;
•  Falta de informação técnica sobre práticas sustentáveis;

P1, P2, P6 e 
P9.
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mercado
•  Ausência de incentivos econômicos para produção orgânica;
•  Baixo retorno financeiro frente ao esforço exigido.

Logística e 
infraestrutura

•  Infraestrutura logística precária;
•  Dependência do transporte rodoviário;
•  A ltos custos e perdas produtivas;
•  Impactos severos em casos de greves ou interrupções 

logísticas.

P2, P3, P6 e 
P9.

Doenças dos animais 
e infestações

•  Ocorrência de doenças animais;
•  Perdas produtivas e interrupções na comercialização;
•  M a io r controle atualmente, mas ainda um fator de risco;
•  Impactos históricos relevantes na produção leiteira.

P2, P3, P6, 
P10 e P14.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026)

A partir do Quadro 8, os choques podem ser compreendidos como ocorrências 

que desestabilizam de maneira abrupta o cotidiano produtivo, exigindo respostas 

imediatas por parte dos produtores. Manifestam-se principalmente na forma de 

oscilações intensas de preços, eventos climáticos extremos, quebras de safra e 

variações inesperadas nos custos de produção. São situações que escapam ao 

controle direto dos produtores e impactam imediatamente a renda, o planejamento e 

a segurança produtiva, evidenciando a elevada exposição da atividade agropecuária 

a fatores externos.

Já os desafios referem-se a condições estruturais e persistentes que moldam 

o contexto em que a atividade rural se desenvolve. Não se tratam de eventos pontuais, 

mas de limitações contínuas que influenciam as possibilidades de permanência e 

investimento no longo prazo. Inserem-se nessa categoria a insuficiência e 

imprevisibilidade da renda, o endividamento recorrente, a fragilidade das políticas 

públicas, a escassez de mão de obra, o êxodo rural, a ausência de sucessão familiar 

e o baixo acesso a conhecimento técnico. Esses elementos configuram o pano de 

fundo estrutural da atividade e delimitam as margens de ação dos produtores.

O Quadro 8 também evidencia que choques e desafios se articulam de forma 

cumulativa. A escassez de mão de obra, por exemplo, intensifica a sobrecarga de 

trabalho e pode gerar desgaste físico e desestímulo à continuidade da atividade. A 

renda insuficiente alimenta o endividamento, que amplia o estresse financeiro e reduz 

a capacidade de investimento. Da mesma forma, a ausência de sucessão relaciona- 

se à desvalorização do trabalho rural e à fragilidade das redes de cooperação. 

Observa-se, assim, um encadeamento de condições que se retroalimentam, fazendo 

com que choques conjunturais incidam sobre estruturas já tensionadas por desafios 

persistentes.



5.2 ESTRATÉGIAS DESENVOLVIDAS PELOS PRODUTORES RURAIS
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Nesta seção são apresentadas as estratégias desenvolvidas pelos pequenos 

produtores rurais ao longo de suas trajetórias produtivas. Tais estratégias emergem 

diretamente dos choques e desafios enfrentados no cotidiano da atividade rural, sendo 

construídas como respostas práticas às limitações vivenciadas pelos produtores. A 

seguir, apresenta-se o detalhamento das estratégias: Compra e venda; Planejamento 

financeiro; Gestão; Diversificação produtiva; Melhor alimentação aos animais; Bem- 

estar animal; Práticas ambientais sustentáveis; Redes de colaboração; Apoio 

Institucional; Pessoais.

As estratégias para o setor econômico foram citadas por todos os produtores 

entrevistados, porém, elas são desenvolvidas em diferentes formas. As vendas e 

compras sazonais foram comentadas por P1, P4, P6, P8, P10, P11 e P14. Na 

produção de gado de corte entender o tempo de compra e venda é crucial "[...] mas 

uma coisa eu já aprendi, mesmo sendo jovem. Para fazer as coisas corretamente e

lucrar com gado de corte, você tem que comprar no tempo certo e vender no tempo

certo” (PRODUTOR 10). O produtor 1 expõe melhor essa questão ao explicar como 

funciona esse trâmite no mercado:

Tento planejar minhas vendas considerando a disponibilidade de pasto. 
Normalmente, quando o pasto está escasso, é também quando os preços da 
carne bovina caem, então é o momento de comprar animais, não de vender. 
Depois, em certos períodos, o preço sobe novamente, por exemplo, perto do 
início do inverno, não há muito gado para engorda disponível no mercado, 
então os preços da carne bovina costumam subir, tento ter animais prontos 
para vender durante esse período (PRODUTOR 1).

Observa-se que, além da organização das compras e vendas dos animais, os 

produtores desenvolvem um conhecimento prévio do mercado ao qual estão

inseridos. A Produtora 14 comenta a importância de conhecer as informações de 

mercado, como o uso de plataformas especializadas, que permitem melhor 

planejamento, poder de negociação e redução da dependência passiva dos preços 

impostos. O produtor 10 explica a necessidade de desenvolver essa estratégia:

Em 2021, comprei um lote de 10 cabeças de gado, pesando cerca de 300 kg 
cada, na época, paguei R$ 9,20 por quilo e depois o preço caiu drasticamente. 
Na hora de vender, só consegui praticamente R$ 1 a menos por quilo do que 
havia pagado. Então, naquele lote, tive prejuízo, porque comprei muito caro 
e depois não consegui um bom preço na hora de vender, eles já estavam 
engordados, então tive que vender. Não planejei direito, não pesquisei os



preços de mercado e acabei levando um golpe. Mas foi uma ótima 
experiência de aprendizado (PRODUTOR 10).

Além da venda e compra da carne bovina, alguns produtores (P4, P7 e P14) 

comentaram sobre a compra estratégica de insumos como ração e medicamentos 

para os animais. A Produtora 14 descreve com também é estratégica a compra dos 

medicamentos:
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Antes, a maioria de nós (inclusive nós) funcionava assim: se faltasse um 
medicamento, íamos comprá-lo, aí, pagávamos a conta no final do mês. 
Agora, planejamos para 6 meses e compramos em grandes quantidades para 
conseguir preços melhores. Veja este medicamento como exemplo, fechei 
um acordo com esta empresa, as outras aqui, as que não estão circuladas, 
não ganharam a licitação, elas perderam. Para os medicamentos que esta 
empresa não ganhou, negociei com eles mesmo assim, usando o preço que 
os vencedores ofereceram e eles igualaram o menor preço que puderam, 
então eu pude comprar deles. Então, negociei um prazo de pagamento de 6 
meses, para mim, isso não altera nada no meu fluxo de caixa, vou usar esses 
medicamentos ao longo de 6 meses de qualquer maneira, e pagarei em 6 
meses e consigo um preço muito bom.
Além disso, em um mês, os preços podem subir e eu já terei o medicamento 
em estoque. Então, essa é uma estratégia para melhorar um pouco a 
lucratividade. Então, por exemplo, se tomarmos um medicamento, vamos 
tomar um mais caro (PRODUTORA 14).

A Produtora 14 ilustra a estratégia de venda de medicamentos para os 

animais, o que era somente uma compra sazonal, passa a ser uma compra semestral 

que influencia diretamente na qualidade dos medicamentos. A produtora 14

acrescenta que a venda de leite também pode ser estratégica, varia conforme o

volume produzido e a qualidade do produto, sendo maiores os ganhos para quem 

produz mais e mantém melhores padrões de gordura, proteína e sanidade.

O planejamento dos produtores rurais envolve outras questões, como o 

planejamento financeiro da propriedade. Os produtores P2, P6, P10 e P14 destacam 

a importância do planejamento financeiro para a gestão da propriedade. O Produtor 2 

destaca a instabilidade da renda mensal, o que exige planejamento financeiro e 

organização para lidar com as variações nos ganhos.

Uma estratégia importante é criar uma reserva financeira durante os períodos 
de maior renda. Como não posso contar com o tipo de apoio que costumava 
receber, hoje me certifico de economizar quando as vendas estão maiores 
para cobrir os custos de produção quando a receita está mais apertada. Foi 
um ajuste desenvolvido ao longo dos anos (PRODUTOR 6).

A reserva financeira também é uma estratégia adotada, como o Produtor 6 

explica acima a necessidade de desenvolver uma reserva financeira por uma



deficiência de apoio. O produtor 11 também enxerga a importância da estratégia e 

acrescenta que consegue fazer investimentos com as reservas financeiras, como a 

construção de novos celeiros para ampliar a sua produção.

Os investimentos também são estratégias para a Produtora 14 com a 

aquisição de novos animais, painéis solares, poços para captação de água e 

tecnologia para produção. A Produtora 14 ainda comenta que foi a "salvação” de sua 

propriedade o investimento por linhas de créditos:

85

Meu sogro quando ficou mais velho quis se aposentar, ele deu ao meu marido 
a chance de assumir ou investir em outra coisa. Como meu marido sempre 
lidou com os animais, com as vacas, ele decidiu ir com tudo, então, 
solicitamos financiamento para construir a infraestrutura e foi financiado. Por 
meio de linhas de crédito regulares? Sim. E antes, produzíamos menos e 
perdíamos mais animais. Agora, produzimos muito mais. Hoje, conseguimos 
manter uma margem de lucro anual de 27% na fazenda (PRODUTORA 14).

Os produtores (P4, P10, P11 e 14) revelam que a gestão da propriedade 

também é um ponto crucial para continuarem a produzir. "[...] então não é só um 

negócio paralelo. Uma coisa que fizemos foi realmente tratar como um negócio, 

porque, no fim das contas, trata-se de negociação de preços” (PRODUTORA 14). O 

Produtor 4 relata que começaram a enxergar a sua produção como um negócio mais 

estruturado por meio de treinamentos que recebeu na área de gestão, quando passou 

a ter maior clareza sobre seus ativos, fortalecendo o planejamento financeiro e a 

tomada de decisão. O Produtor 10, inclusive, demonstra que a profissionalização da 

gestão o ajudou a lidar com os choques climáticos:

Eu acho que o maior problema e ninguém tem culpa, é o clima, porque, goste 
ou não, se estiver seco e não chover como deveria, sua ração não crescerá 
da mesma forma e ficará mais cara. Mas se você for organizado, com um 
plano anual, não apenas planejando com um mês de antecedência, se você 
planejar bem, estocar, administrar tudo corretamente e se você comprar bem 
e vender bem, como já mencionei, essa é a chave para fazer funcionar. E 
quando tiver os animais, cuide deles. Faça isso com dedicação e atenção, se 
um bezerro ficar doente, vacine-o. Fique por dentro de tudo e então tudo 
tende a dar certo (PRODUTOR 10).

Outra estratégia dentro da produção comentada pelos produtores (P1, P2, P3, 

P5, P9, P11 e P14), é a diversificação produtiva. Para os produtores de leite, a

venda dos animais que não são interessantes para produção (fêmeas não lactantes e 

filhotes do sexo masculino) é algo comum e exemplifica uma das características da 

diversificação produtiva dentro das propriedades:
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Devemos isso ao mesmo caminhão que recolhe as vacas de descarte, eles 
as carregam, mas eles pagam mais por esses bezerros jovens do 
cruzamento. Eles os compram e é um dinheirinho extra que você ganha ao 
longo do ano, claro, fazemos o que você mencionou, uma mistura de vacas 
leiteiras e um pouco de gado de corte. Sempre criamos um pouco para 
consumo próprio e o que sobra, vendemos (PRODUTOR 5).

Além da venda de animais como produção paralela, o Produtor 9 explica que 

as plantações também começaram a ser uma alternativa para os produtores de 

gado:

Assim, de 2000 até aproximadamente 2010-2015, a região do Mato Grosso 
do Sul viu a agricultura começar a invadir as pastagens. Se pensarmos em 
Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Goiás, no início dos anos 2000, eles 
eram quase totalmente voltados para a pecuária, mas a agricultura 
começou a se expandir para essas áreas. Se você observar as estatísticas 
do IBGE, verá que a área de pastagem nesses estados diminuiu, mas o 
tamanho do rebanho aumentou e a idade de abate diminuiu. O que isso 
significa? Mesmo com menos área de pastagem, a produção tanto em 
quilogramas quanto em número de cabeças aumentou (PRODUTOR 9).

Assim, percebe-se uma tendência de intensificação da pecuária em resposta 

à expansão da agricultura e das áreas de cultivo, o que passa a representar uma 

oportunidade estratégica para os produtores de gado. Nesse contexto, o Produtor 9 

explica que a adoção de sistemas integrados, como a integração lavoura-pecuária, 

contribui para o melhor uso do solo, para a recuperação de áreas degradadas e para 

o fortalecimento do fluxo de caixa, ampliando a eficiência produtiva. O Produtor 2 

destaca que a incorporação de práticas agrícolas à atividade pecuária permite maior 

estabilidade financeira, ao afirmar que “[...] com o leite, posso cultivar ração, 

armazená-la e manter a produção o ano todo, isso ajuda nos investimentos e gera 

uma renda mensal” (PRODUTOR 2).

A prática de diversificação produtiva pode ser ampliada, inclusive por meio da 

cultura microbiológica (técnica diagnóstica que identifica bactérias causadoras de 

infecções), adotada pela Produtora 14. Ela revelou que transformou um desafio 

sanitário em uma estratégia produtiva e financeira. Ao permitir tratamentos mais 

precisos, reduziu o uso de antibióticos, gerou renda complementar por meio da 

prestação de serviços a outras fazendas, e diminuiu os custos internos da 

propriedade. Essa diversificação produtiva também foi destacada pelo Produtor 3.

É por isso que não dependemos de apenas uma atividade. Não temos apenas 
a produção de laticínios, mas também criamos porcos, cultivamos milho, soja



e trigo. Além disso, vendemos algumas coisas da horta, isso ajuda a aliviar a 
pressão quando não recebemos o pagamento em dia (PRODUTOR 3).

Além da diversificação produtiva, as plantações são marcadas pelas rotações 

de cultura em determinadas épocas do ano. Os produtores (P1, P2 e P3) alternam 

entre plantações de trigo, soja e milho, anualmente. O produtor 3 descreve como esse 

processo funciona em sua propriedade:

Mas em certas épocas do ano, no inverno, todas elas se transformam em 
pastagens de inverno. E no verão, a maioria delas é usada para cultivo, para 
plantio de soja. Além disso, aqui fazemos todo o sistema: reprodução, recria 
e engorda (PRODUTOR 3).

O cultivo sazonal proporciona outros benefícios aos produtores, como 

melhores proteínas para os animais "[...] às vezes podemos economizar um pouco 

quando temos boas pastagens, como as de inverno, que têm mais proteína do que as 

de verão, assim, as vacas obtêm mais proteína da forragem” (PRODUTOR 5). O 

Produtor 1 acrescenta que quando o inverno não proporciona uma boa colheita a 

silagem de milho feita no verão é utilizada, resultando em um bom custo-benefício.
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No passado, nesta região, tudo o que dávamos aos animais era sal mineral e 
pronto. Agora, temos diversas ferramentas disponíveis, utilizamos 
suplementos minerais específicos para bezerros, cuidadosamente dosados 
em gramas por dia e por animal. Tudo isso trouxe um retorno muito positivo 
(PRODUTOR 1).

Dessa forma, a alimentação dos animais configura-se como uma estratégia 

produtiva baseada no planejamento sazonal, no uso de silagem em períodos de 

escassez e na suplementação adequada, contribuindo para a redução de custos, a 

melhoria do desempenho animal e a sustentabilidade da produção.

Outras práticas, além da alimentação, também marcam as atividades de bem- 

estar animal adotadas por alguns produtores (P1, P2 e P9) e estratégias ambientais. 

O Produtor 9 discorre sobre a prática no Brasil:

O bem-estar animal, por exemplo, é muito forte no Brasil, é difícil encontrar 
outro país que concorra com o Brasil em termos de padrões de bem-estar 
animal. A legislação ambiental no Brasil é extremamente rigorosa, não sou 
jurista, meu foco acadêmico é pastagem e genética. Mas durante meu 
mestrado e doutorado, tive que cursar disciplinas obrigatórias, por exemplo, 
fiz uma sobre sistemas agroflorestais (SAFs) porque era obrigatório. E posso 
dizer: não conheço outro país com leis ambientais tão rigorosas e
abrangentes quanto o Brasil (PRODUTOR 9).



Para alguns produtores (P1, P2 e P9), o bem-estar animal e o cumprimento 

da legislação ambiental constituem referências centrais da pecuária brasileira, 

reconhecidas pelos próprios produtores como rigorosas e abrangentes. No entanto, 

essas diretrizes não se limitam ao plano normativo, sendo incorporadas à prática 

cotidiana por meio de ajustes nos sistemas produtivos. O Produtor 2 exemplifica essa 

aplicação ao relatar mudanças no manejo pecuário que priorizam o bem-estar dos

animais, como a adaptação do desmame e da alocação dos bezerros em pastagens

extensivas, o que resultou na redução do estresse, de problemas locomotores e na 

melhoria do desempenho animal.

No confinamento, torna-se um fator crítico, é um ambiente novo e muitas 
vezes estressante para os animais, completamente diferente do que seria 
considerado natural. E honestamente, você não pode operar efetivamente 
nesses sistemas sem priorizar o bem-estar. Quando os animais são bem 
cuidados, sua produtividade melhora significativamente. É melhor para eles, 
e para nós como produtores (PRODUTOR 1)

O confinamento é descrito, conforme afirmam os entrevistados, como um 

ambiente potencialmente estressante, no qual o bem-estar animal torna-se condição 

indispensável para a eficiência produtiva, uma vez que animais bem manejados 

apresentam melhor desempenho. As práticas ambientais sustentáveis, envolvem 

outro conjunto de estratégias como relato pelos produtores P5 e P9. O monitoramento 

de emissões de gases é uma estratégia adotada pelo P5 "[...] usamos um produto 

específico na mistura de ração que mencionei antes, um aglutinante de toxinas de 

carbono. Já notamos uma redução significativa nas emissões após um ano, então isso 

tem sido importante” (PRODUTOR 5).

O cuidado com o solo é apontado pelo Produtor 9, como uma prática 

crescente de produtores novos:

O solo é outro fator. Hoje, a maioria dos produtores sabe que, se não cuidar 
bem do solo, pagará um preço a médio e longo prazo. Se você conversar com 
seus pais ou avós, verá que ninguém se importava com a microbiologia do 
solo, era como falar grego. Não mais.
Agora, você conversa com qualquer produtor e ele se preocupa com o solo, 
não por causa do mercado externo ou interno, mas porque sua própria 
sobrevivência depende disso a longo prazo (PRODUTOR 9).

Diferentemente de gerações anteriores, que pouco consideravam aspectos 

como a microbiologia do solo, os produtores atuais incorporam essa preocupação 

como parte de sua própria sobrevivência produtiva, de acordo com o relato do
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Produtor 9. Nesse contexto, a reutilização de dejetos animais como adubo orgânico 

aparece como uma prática estratégica para o Produtor 5, ao contribuir para a melhoria 

da fertilidade do solo, a redução da dependência de insumos químicos e o fechamento 

de ciclos produtivos na propriedade.

O Produtor 9 descreve o uso de insumos biológicos nas pastagens como uma 

estratégia que vai além da sustentabilidade ambiental, ao contribuir para a redução 

da dependência externa por insumos industriais, fortalecendo a autonomia produtiva 

da propriedade e sua capacidade de adaptação no longo prazo.

As estratégias de relacionamento integram as respostas dos produtores P1, 

P2, P4, P6, P10, P13 e P14. As redes de colaboração dos produtores é a primeira 

estratégia descrita, "[...] meu relacionamento com outras pessoas é sempre bom. 

Sempre que tenho algum produto excedente, eu vendo, se preciso comprar alguma 

coisa, compro. seja de pessoas físicas, supermercados ou lojas” (PRODUTOR 10).

Embora o Produtor 10 descreva a sua relação com a comunidade externa da 

sua propriedade, o Produtor 2 explica que a estabelecer uma boa relação com as 

pessoas envolvidas dentro da sua própria propriedade foi uma estratégia a ser 

adotada durante o período de sucessão:

Sim, foi algo em que trabalhamos juntos. Porque se eu disser "Fui só eu", 
ninguém consegue fazer tudo sozinho nesse tipo de trabalho. Você depende 
de todos concordarem com a ideia e colocá-la em prática. Claro, fui eu quem 
influenciou muita coisa, principalmente buscando conhecimento, fazendo 
perguntas, sempre tem alguém que sabe muito mais do que a gente, né? 
(PRODUTOR 2).

O produtor 2 ainda descreve a existência de trocas e vendas informais de 

animais e insumos entre vizinhos como uma estratégia pontual de ajuste produtivo e 

geração de renda, ainda pouco estruturada e limitada em termos de inovação ou 

organização coletiva.

Essa valorização das relações humanas no cotidiano produtivo também 

aparece no relato da Produtora 14, que destaca a mão de obra como um ativo social 

estratégico, mesmo diante da possibilidade de adoção de tecnologias automatizadas. 

Para ela, a confiança nas pessoas se sobrepõe à substituição do trabalho humano por 

máquinas:

Se tivéssemos um robô hoje, provavelmente precisaríamos de dois 
trabalhadores a menos. Mas, neste momento, eu não trocaria um robô por
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um funcionário, porque confio mais nas pessoas do que nas máquinas 
(PRODUTORA 14).

As redes de colaboração dos produtores são ampliadas para especialistas e 

profissionais pelos relatos dos Produtores 4 e 6, que contam com informações de 

veterinários e especialistas para reduzir as perdas sanitárias e o desempenho dos 

rebanhos. Os produtores P1, P6, P8, P11, P12 e P14 relatam que a participação em 

cooperativas, políticas públicas e apoio de órgãos governamentais são relevantes 

para fortalecer ainda mais as suas redes com o apoio institucional.
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Isso é fundamental para mim. Quer dizer, antes de tudo, o cooperativismo 
está no meu DNA, toda a minha família sempre esteve envolvida com 
cooperativas, desde meus avós até meus pais e nunca estivemos fora desse 
sistema. Sejam cooperativas agrícolas ou cooperativas de crédito, sempre 
estivemos envolvidos nessas redes, acho que é essencial.
Tenho um lema de vida: conhecimento e bons relacionamentos, ou boas 
amizades, são fundamentais. Isso é uma forma de segurança em si, você 
perguntou a quantas cooperativas estou conectado, eu sou membro de duas 
cooperativas agrícolas, faço parte do conselho administrativo de uma 
cooperativa de crédito, e sou membro de uma cooperativa de eletrificação 
rural. E tem outros... Eu também já estive envolvido em sindicatos, né? Como 
o sindicato dos trabalhadores da agricultura (PRODUTOR 6).

O Produtor 6 destaca que, por se tratar de uma cooperativa, não se vê apenas 

como cliente, mas como parte do sistema, já que os retornos são reinvestidos nos 

próprios associados, especialmente em capacitação e conhecimento. Além do acesso 

a crédito, seguros e investimentos, o produtor enfatiza o papel dos técnicos das 

cooperativas agrícolas, que acompanham a produção, orientam decisões produtivas 

e elaboram projetos que viabilizam financiamentos, integrando assistência técnica e 

suporte financeiro em uma mesma estrutura cooperativa.

Sobre o suporte financeiro, o Produtor 11 menciona que utiliza uma 

cooperativa de crédito como canal de financiamento e destaca o PRONAF por permitir 

tomar recursos no presente e pagar apenas no ciclo seguinte, funcionando como um 

mecanismo de fôlego financeiro para manter a produção. Além disso, o produtor 

destaca uma cooperativa de grãos como apoio complementar, reforçando que as 

cooperativas e as políticas públicas são instrumentos para melhorar a liquidez, a 

continuidade das atividades e a capacidade de enfrentar períodos de instabilidade.

Em relação aos órgãos governamentais, o Produtor 1 relata o apoio do 

Departamento de Agricultura:



Esse tipo de apoio vem do Departamento de Agricultura, por exemplo, se eu 
suspeito que uma vaca possa ter uma doença, especialmente algo 
contagioso, eles são os responsáveis por lidar com a situação. Não sei se é 
oficialmente uma obrigação deles, mas eles sempre são muito prestativos 
nessas situações. E em relação aos bebedouros dos animais, como 
mencionei antes, quando disse que a água secou e eu precisava de uma 
máquina e eles foram rápidos em responder. Eles priorizam ajudar em casos 
como esse (PRODUTOR 1).

Observa-se no relato acima o apoio de órgãos governamentais como 

estratégia de suporte em situações críticas da produção. Esse apoio se manifesta 

tanto na sanidade animal, quando há suspeita de doenças contagiosas e o órgão 

assume a condução do problema, quanto em emergências estruturais, como a falta 

de água, em que há resposta rápida com máquinas e assistência. O produtor 8 

complementa a questão das enfermidades dos animais com o monitoramento 

realizado por uma instituição:

Perdemos vários animais porque, quando percebemos algo, já era tarde
demais. Agora, com esse sistema de monitoramento, por exemplo,
pegamos logo no início e conseguimos salvar 95% dos animais (PRODUTOR 
8).

As estratégias pessoais dos produtores também se destacam nas

entrevistas, como a resistência e o otimismo de continuar produzindo, a busca por

conhecimentos específicos, adaptação gradual à inovação e o comprometimento com 

a adaptação produtiva.

O Produtor 4 relata que passou e ainda passa por muitas dificuldades como 

produtor, mas um dos motivos pera a sua permanência na atividade é a sua resistência 

"[...] estamos resistindo, trabalhando duro, fazendo o que podemos” (PRODUTOR 4). 

O que é complementado com a luta da Produtora 14:

Sabe, estávamos seguindo uma linha de pensamento. Acho que às vezes 
experiências difíceis são boas para aprendermos a nos adaptar, gerenciar e 
melhorar, certo? Então, o ano retrasado foi o nosso pior, e o único que 
realmente... nos atingiu com força. Então naquele ano nós realmente lutamos 
(PRODUTORA 14).

A produtora descreveu um período de fragilidade em sua produção, mas 

mostrou que sua persistência em continuar produzindo para se reerguer no ano 

seguinte. O produtor 2 relata uma trajetória parecida, necessitando uma adaptação no 

seu sistema produtivo:



Então, sim, foi o momento mais difícil a mudança para o confinamento. É 
claro que pedi conselhos a muitas pessoas, fiz cursos e mesmo nesses 
cursos, os próprios instrutores hesitaram, eles não nos incentivaram de fato 
a seguir em frente.
Porque não se trata apenas de colocar as vacas lá e esperar que tudo dê
certo, é preciso colocar a mão na massa e trabalhar de verdade para que dê
resultado. E acabou sendo uma decisão importante e acertada, porque se 
não fosse por isso, eu teria desistido, não sei o que estaria fazendo hoje. Isso 
foi em 2018, quando confinamos as vacas (PRODUTOR 2).

O produtor 2 ainda destaca a adoção gradual de tecnologia como parte de um

processo de transformação de longo prazo na propriedade. Ao mencionar a

implementação de um sistema de ordenha robótica, ele evidencia que inovações, 

antes consideradas inalcançáveis, tornaram-se possíveis ao longo do tempo, à 

medida que houve trabalho contínuo e capacidade de investimento. Ao mesmo tempo, 

reconhece a imprevisibilidade do avanço tecnológico e as barreiras de custo, 

ressaltando que a modernização não ocorre de forma imediata, mas por meio de 

decisões progressivas e realistas, nas quais cada avanço depende da estabilidade 

construída anteriormente.

Bem, acredito que nosso país tem potencial para crescer e na qualidade da 
matéria-prima, do produto e tudo mais. A tecnologia vai nos permitir cada vez 
mais produzir mais com menos espaço, certo? Acredito que a tendência, se 
Deus permitir, vamos evoluir muito (PRODUTOR 8).

Percebe-se no trecho o otimismo do Produtor 8 em relação ao país e na 

evolução tecnológica voltada a produção. Algo que o Produtor 1 diz acreditar muito e 

investir nesse conhecimento e formação técnica, que constitui uma estratégia central 

para o fortalecimento da sua atividade produtiva. Ao mencionar sua base em nutrição 

animal, genética e sanidade, ele indica que o aprendizado acumulado ao longo do 

tempo amplia sua capacidade de tomar decisões e de responder a problemas 

cotidianos da produção. Esse capital de conhecimento é interpretado por ele como 

uma vantagem competitiva, pois contribui para maior eficiência, redução de riscos e 

maior autonomia na gestão da propriedade.

Abaixo, o Quadro 9 reúne o resumo das estratégias, assim como seus 

exemplos e produtores correspondentes a esse grupo de estratégias:
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QUADRO 9 -  RESUMO DE ESTRATÉGIAS ADOTADAS PELOS PRODUTORES RURAIS

E STR A TÉ G IA S E X E M P L O S P R O D U TO R ES

Compra e venda •  Tempo certo para comprar e vender animais e P1, P4, P6, P8, P10,
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insumos;

•  Conhecimento prévio do mercado;
•  Compra de medicamentos semestral, 

influenciando na qualidade;
•  Venda de leite em m aior volume e qualidade.

P11eP14

Planejamento financeiro

•  Organização financeira;
•  Reserva financeira;
•  Investimentos para aumentar a produção;
•  Linhas de créditos;

P2, P6, P10, P11 e 
P14

Gestão
•  Negociação de preços;
•  Profissionalização da gestão.

P4, P10, P11 e P14.

Diversificação produtiva

•  Produtores de leite também comercializam 
animais (vacas secas e bezerros);

•  Adoção de lavoura para produção de ração;
•  Produção de diferentes culturas para comercio;
•  Rotação de culturas;
•  Cultura M icrobiológica.

P1, P2, P3, P5, P9, 
P11 e P14.

M elhor alimentação aos 
animais

•  Melhores proteínas provindas das plantações de 
inverno;

•  U tilização de silagem oriunda das plantações do 
verão;

•  Suplementos minerais.

P1 e P5.

Bem-estar animal •  Sistema parcialmente ou total extensivo. P1, P2 e P9

Práticas ambientais 
sustentáveis

•  M itigação da emissão de gases;
•  M icrob io log ia  do solo;
•  U tilização de insumos biológicos.

P5 e P9.

Redes de colaboração

•  Relacionamento interno e externo da 
propriedade;

•  Trocas e vendas de animais e insumos entre 
produtores;

•  A poio em especialistas e profissionais
•  Valorização da mão de obra humana.

P1, P2, P4, P6, P10, 
P13 e P14.

Apo io  Institucional

•  Participação em cooperativas;
•  Retorno de investimentos em capacitação e 

conhecimento;
•  Acesso a crédito;
•  Suporte de órgãos governamentais;
•  Sistema de monitoramento dos animais.

P1, P6, P8, P11, P12 
e P14

Pessoais

•  Resistência;
•  Otim ismo;
•  Adaptação gradual a inovação;
•  Comprometimento com a adaptação produtiva.
•  Investimento em conhecimento e formação 

técnica.

P1, P2, P4, P8 e P14.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

As estratégias identificadas no Quadro 9 podem ser compreendidas a partir das 

três manifestações da resiliência: resistência, adaptação e transformação. No âmbito 

da resistência, situam-se estratégias voltadas à manutenção da atividade produtiva tal 

como estruturada atualmente. O planejamento financeiro, a organização da gestão, a 

persistência diante das adversidades e o otimismo expressam esforços de absorção 

dos choques sem alteração significativa do regime produtivo. Trata-se de respostas



que buscam garantir a continuidade da produção e preservar funções e estruturas já 

estabelecidas.

A adaptação manifesta-se por meio de ajustes incrementais que permitem lidar 

com novos desafios, mantendo, porém, vínculos com a lógica produtiva predominante. 

A compra e venda estratégica, a diversificação produtiva, o fortalecimento de redes 

de colaboração e a reorganização do trabalho familiar evidenciam processos de 

aprendizagem e reconfiguração interna. Essas estratégias ampliam a capacidade de 

resposta dos produtores diante das pressões de mercado, climáticas e institucionais, 

sem implicar ruptura estrutural.

Por sua vez, a transformação associa-se a estratégias que indicam 

deslocamentos mais profundos na forma de produzir e organizar a atividade. A 

melhoria na alimentação dos animais, a incorporação do bem-estar animal, a adoção 

de práticas ambientais sustentáveis, o investimento em conhecimento e a abertura à 

inovação sinalizam movimentos que ultrapassam a mera adequação ao contexto 

adverso. Essas iniciativas apontam para a construção de trajetórias produtivas, com 

maior alinhamento a práticas sustentáveis e potencial de enfrentar futuros choques e 

desafios com maior autonomia.

5.3 BARREIRAS E OPORTUNIDADES QUE OS PRODUTORES PODERÃO 

ENFRENTAR EM UMA TRANSIÇÃO PARA PRODUÇÃO DE PROTEÍNAS 

ALTERNATIVAS

Nesta seção, são apresentadas as barreiras e oportunidades decorrentes da 

transição para a produção de proteínas alternativas, conforme descritas pelos 

especialistas entrevistados.
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5.3.1 Barreiras oriundas da transição para produção de proteínas alternativas

As barreiras emergem como obstáculos que limitam e condicionam a 

viabilidade, o ritmo e a direção da transição, especialmente no que se refere à inclusão 

de pequenos produtores rurais nessas cadeias. A seguir, detalha-se o conjunto de



barreiras identificadas a partir dos dados, evidenciando que cada barreira se desdobra 

em aspectos específicos que operam de forma interdependente.

As barreiras institucionais e de políticas públicas foram apontadas de 

modo recorrente pelos especialistas (E1, E4, E6, E8, E9, E11, E12 e E10), sobretudo 

em dois sentidos: (i) problemas de coordenação e governança (políticas pulverizadas, 

sem articulação entre instrumentos) e (ii) entraves regulatórios e operacionais 

(sanidade, ambiente, tributos, registros), que podem intensificar as assimetrias entre 

os atores. O Especialista 6 explicita que o problema central não é apenas a falta de 

políticas, mas conseguir mobilizá-las de forma estratégica e integrada:

Eu acho que deve ser na ordem de centenas de políticas públicas, certo? O 
que acontece? Elas são altamente pulverizadas. De 70-80 para 120 bilhões, 
vai crescer para o próximo ano, então, crédito tem. Como é que tu combina 
uma política de crédito com uma política territorial? Não tem ninguém a quem 
cabe fazer isso.
É falta de estratégia, de como mobilizar ou, de forma complementar, o 
conjunto das políticas, que certamente tem potencial para superar a maioria 
dos problemas futuros (ESPECIALISTA 6).

Além da coordenação, os Especialistas 4 e 11 destacam que a transição pode 

esbarrar em exigências sanitárias e ambientais, que incidem diretamente sobre 

pequenos produtores e sobre a capacidade de adaptação do modelo produtivo. O 

Especialista 11, ao tratar de adequação institucional, associa o desafio a um "debate 

forte” com o marco regulatório e custos de conformidade:

Na verdade, teria que ter um ajuste no debate muito forte com a questão 
sanitária. Com as leis sanitárias e ambientais, com a política pública do 
estado, a questão do ICMS, a questão do registro, a questão de liberação, 
né, da vigilância sanitária, a questão da cobrança da vigilância sanitária 
(ESPECIALISTA 11).

Observa-se, assim, que as barreiras institucionais aparecem como condição 

de possibilidade da transição e, ao mesmo tempo, como fonte de vulnerabilidade, 

quando políticas e regulações não são desenhadas de modo compatível com as 

capacidades reais da base produtiva, o que reforça a necessidade de instrumentos 

"de baixo para cima”, conforme sugerido pelo Especialista 8.

As questões econômicas e de mercado foram mencionadas por seis 

especialistas (E4, E7, E10, E11, E12 e E13). O Especialista 4 sintetiza essa barreira 

ao afirmar que a transição não se sustenta apenas como promessa tecnológica, ela
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exige criação de demanda para orientar a decisão produtiva: "Eu acho que o problema 

é que tem que criar uma demanda para os agricultores, né? Porque não adianta tratar 

como uma possibilidade abstrata” (ESPECIALISTA 4).

No mesmo sentido, o Especialista 7 explicita que ter um mercado e ter para 

quem vender operam como pré-condição para qualquer diversificação orientada às 

proteínas alternativas, pois sem essa referência a transição tende a ser percebida 

como risco alto e pouco calculável:

Tem alguns pontos aí que possam dificultar a atuação dos produtores rurais, 
não adianta a gente produzir se a gente não sabe para quem que a gente vai 
vender, a gente tem que ter uma garantia de mercado.
Tem que ter um mercado mais estabelecido, tem que ter esse contato, tem 
a questão da demanda, tem a questão de ter essa cadeia estruturada 
(ESPECIALISTA 7).

Dessa forma, a barreira econômica não se reduz ao preço, mas envolve a 

estrutura de mercado, o desenho de contratos e a existência de demanda e de canais 

de comercialização capazes de absorver novos produtos, bem como os novos 

fornecedores.

As barreiras envolvendo tecnologias e produção foram citadas por quatro 

especialistas (E3, E9, E2, E5), principalmente ao diferenciar distintas situações 

conforme as escolhas dos produtores. Enquanto a inserção por meio de ingredientes 

e processamento é vista como mais plausível, a inserção em cultivo celular é descrita 

como altamente complexa e distante do universo da pequena produção. O 

Especialista 9 delimita essa fronteira tecnológica com grande clareza:

É bem complicado, por causa do seguinte: tu tem que ter um ambiente 
refrigerado, tu tem que ter uma capela de fluxo, tu tem que ter ultra freezer 
-80, né?
Então eu não vejo na produção de célula, não. Isso é uma utopia, tá? Isso é 
outro patamar, é outro nível, eu vejo eles inserido na produção de 
ingredientes. Por enquanto é isso que eu vejo, porque a produção de células 
é muito complexa (ESPECIALISTA 9).

Mesmo na alternativa de ingredientes, o Especialista 3 indica que há barreiras 

concretas de infraestrutura (secagem, moagem, estufas) e custo, o que desloca, em 

sua visão, a uma possível solução para arranjos coletivos como associações ou 

cooperativas.

As barreiras informacionais e de conhecimento foram mencionadas pr três 

especialistas (E2, E9, E7), especialmente pelos motivos de desconhecimento dos
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produtores e a transição depender de tradução e aprendizagem para reduzir incerteza 

e indiferença. O Especialista 2 ilustra a barreira quando afirma que muitos produtores 

sequer dominam o assunto, e que a resistência tende a seguir o padrão de outras 

inovações que exigem mudanças significativas no sistema produtivo: "Eu acho que 

ele nem sabe bem o que é que nós estamos falando, né? A resistência dele seria a 

mesma, por se tratar de uma inovação tecnológica” (ESPECIALISTA 2).

Já o Especialista 9 reforça que a informação não resolve a controvérsia, mas 

reduz a indiferença e instiga a tomada de posição, o que evidencia a centralidade de 

estratégias de comunicação e extensão:

Em um projeto recente, com produtores rurais, nós questionamos sobre as 
proteínas alternativas. A maioria tinha ouvido falar, mas ainda tava com pé 
atrás, a gente mostrou um vídeo e fez a mesma pergunta de novo, as pessoas 
que estavam indiferentes caiu para quase zero. Então nossa conclusão foi: 
que precisa informação, porque o público que não sabia do que se tratava, 
era muito grande (ESPECIALISTA 9).

As barreiras psicossociais e de percepção de risco surgem conectadas à 

tradição produtiva, à desconfiança e ao medo de perdas associadas a mudanças 

percebidas como radicais. Essa barreira foi mencionada por cinco especialistas (E3, 

E6, E7, E8 e E9), que destacam que, especialmente no curto prazo, a transição para 

proteínas alternativas tende a ser interpretada como uma ameaça simbólica e cultural, 

mais do que como uma oportunidade produtiva imediata. Nesses contextos, o risco 

não é apenas econômico, mas também envolve insegurança quanto à continuidade 

da atividade, ao reconhecimento social e à legitimidade do produtor em novos arranjos 

produtivos.

O Especialista 3 ressalta que, em regiões rurais marcadas por forte identidade 

produtiva, a resistência tende a se expressar como desconfiança, exigindo processos 

de mediação sensíveis às trajetórias e aos valores locais:

No curto prazo, no Rio Grande do Sul vai ter resistência, né? eles são 
pessoas muito tradicionais e a resistência vai ser muito forte, no sentido de 
desconfiança. Essa tecnologia vai ter que criar confiabilidade para eles 
entenderem, É preciso também considerar a cultura e os processos, para 
conseguir essa confiança e estabelecer esse laço (ESPECIALISTA 3).

Observa-se, portanto, que a percepção de risco atua como uma barreira 

relacional, condicionada pela forma como a transição é comunicada e
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operacionalizada, reforçando a necessidade de processos de aproximação gradual, 

confiança institucional e reconhecimento dos produtores como sujeitos do processo.

Por fim, os dados evidenciam uma barreira relacionada à aceitação, negação 

ou disposição dos produtores rurais em participar da transição para a produção de 

proteínas alternativas. Essa barreira foi mencionada por cinco especialistas (E2, E3, 

E8, E9 e E13) e se distingue da percepção de risco ao enfatizar elementos identitários 

e de pertencimento, como o apego à atividade pecuária e a dificuldade de se 

reconhecer como parte legítima dessas novas cadeias produtivas.

O Especialista 8 destaca que esse distanciamento não pode ser explicado 

apenas por critérios econômicos, uma vez que o apego à atividade aparece como um 

fator central de permanência, mesmo diante de dificuldades produtivas:

O apego à atividade, que é uma coisa que foi até uma surpresa para mim, eu 
já tinha ouvido falar, mas achei que fosse um mito. Quando a gente provasse 
que a atividade pecuária não era rentável, eu achei que isso ia ser o maior 
argumento, mas não é. Existe um apego muito forte à atividade, e isso pesa 
mais do que a lógica econômica (ESPECIALISTA 8).

Ao mesmo tempo, os especialistas indicam que essa negação não é absoluta, 

mas condicional. A disposição para participar tende a emergir quando os produtores 

conseguem se enxergar dentro da transição, com garantias mínimas de mercado, 

reconhecimento institucional e possibilidades concretas de inserção. Como ressalta o 

Especialista 9, a aceitação depende diretamente da capacidade de o produtor se 

perceber como ator desse novo arranjo produtivo "[...] se ele quer entrar nesse 

mercado, ele tem que ter uma cabeça aberta a mudanças, mas também tem que se 

enxergar nesse mercado, senão ele fica fazendo mais do mesmo” (ESPECIALISTA 

9).

O Quadro 10 sintetiza as barreiras identificadas pelos especialistas em 

relação à transição para a produção de proteínas alternativas, organizando-as por 

dimensões analíticas e evidenciando seus diferentes aspectos.
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QUADRO 10 -  RESUMO DAS BARREIRAS DESCRITAS PELOS ESPECIALISTAS

B A R R E IR A S E X E M P L O S ESP E C IA L IS TA S

Institucionais e 
políticas públicas

•  Problemas de coordenação e governança;
•  Entraves regulatórios e operacionais.

E1, E4, E6, E8, E9, 
E11, E10 e E12.

Econômicas e 
mercado

•  Ausência de garantia de demanda;
•  Cadeia ainda pouco estruturada;
•  Incertezas sobre posicionamento e escala.

E4, E7, E10, E11, E12 e 
E13.
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Tecnologias e 
produção

•  Tecnologias complexas;
•  Custo elevado de insumos.

E3, E9, E2, E5 e E9.

Informacionais e de 
conhecimento

•  Tema ainda é distante para parte dos produtores;
•  A  transição depende de tradução e aprendizagem para 

reduzir incerteza e indiferença.
E2, E9 e E7.

Psicossociais e de 
percepção de risco

•  Tradição produtiva;
•  Medo de perdas associadas a mudanças percebidas 

como radicais.
E3, E6, E7, E8 e E9.

Aceitação •  Aceitação, negação ou disposição. E2, E3, E8, E9 e E13.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

As barreiras identificadas pelos especialistas no Quadro 10 não emergem em 

um vazio estrutural, mas dialogam diretamente com os choques e desafios já 

evidenciados pelos produtores no Quadro 8. As barreiras institucionais e de políticas 

públicas, por exemplo, refletem problemas de coordenação, governança e entraves 

regulatórios que se aproximam das dificuldades relatadas quanto ao acesso a crédito, 

burocracia e fragilidade de programas de apoio. Nesse sentido, a transição para 

proteínas alternativas tendem a reproduzir limitações institucionais já presentes no 

sistema alimentar convencional.

As barreiras econômicas e de mercado também guardam forte relação com 

os desafios associados à imprevisibilidade da renda e à instabilidade de preços. A 

ausência de garantia de demanda, a incerteza quanto à escala e a estruturação 

incipiente da cadeia produtiva remetem à mesma vulnerabilidade percebida no 

mercado do leite e da carne, onde os produtores já enfrentam baixa capacidade de 

influência sobre preços e dependência da cadeia de suprimentos. Assim, o novo 

mercado não elimina a incerteza econômica, mas pode reconfigurá-la sob novas 

formas.

No campo tecnológico e informacional, observa-se igualmente uma 

sobreposição com desafios já existentes. A complexidade tecnológica e o custo 

elevado de insumos dialogam com o baixo acesso a conhecimento técnico e à 

dificuldade de adaptação a novas tecnologias relatados pelos produtores. Da mesma 

forma, as barreiras psicossociais e de percepção de risco conectam-se à tradição 

produtiva, à descrença quanto ao futuro da atividade e ao medo de perdas, 

evidenciando que a transição envolve não apenas viabilidade econômica, mas 

também dimensões culturais e simbólicas. Assim, as barreiras apontadas pelos 

especialistas não representam obstáculos totalmente novos, mas se articulam a 

vulnerabilidades previamente existentes, o que pode ampliar as dificuldades de uma 

transição considerada justa e inclusiva.
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5.3.2 Oportunidades oriundas da transição para produção de proteínas alternativas

As entrevistas com os especialistas indicam que, paralelamente às barreiras 

identificadas, a transição para proteínas alternativas também poderia gerar 

oportunidades específicas para pequenos produtores rurais, ainda que essas 

oportunidades sejam condicionais, desiguais e dependentes de mediações externas. 

Diferentemente das barreiras, que se manifestam de forma direta e imediata. As 

oportunidades emergem de maneira mais difusa, associadas a transformações 

graduais no consumo, na organização das cadeias produtivas e no reconhecimento 

social desses atores no sistema alimentar.

Uma primeira oportunidade recorrente, mencionada por oito especialistas (E4, 

E7, E9, E10, E11, E12, E13 e E5), refere-se aumento da demanda por novos 

alimentos, marcada pela diversificação das preferências de consumo e pela 

ampliação da oferta de produtos vegetarianos e veganos. Os Especialistas 7 e 10 

destacam que essa mudança não elimina a carne convencional, mas segmenta o 

mercado, criando camadas de consumo que coexistem com os padrões tradicionais. 

Para os pequenos produtores rurais, essa reconfiguração é percebida como uma 

oportunidade indireta à medida em que amplia o leque de produtos demandados e 

reduz a dependência exclusiva de mercados altamente concentrados.

O Especialista 4 descreve essa transformação a partir da observação 

cotidiana do consumo, destacando o papel da oferta na indução de escolhas:

Hoje, qualquer menu de restaurante tem opção vegetariana ou vegana, Isso 
não existia dez anos atrás. Antes, você tinha restaurantes exclusivamente 
veganos, agora, isso virou uma opção regular no cardápio. Quando a oferta 
aparece, as pessoas começam a escolher (ESPECIALISTA 4).

Essa leitura é complementada pelo Especialista 12, que associa a mudança 

do consumo a transformações culturais mais amplas, ressaltando que a redução do 

consumo de carne passa a ser socialmente legitimada em determinados contextos 

"Acho saudável que o consumo de carne esteja diminuindo, não só aqui, mas no 

mundo todo. Isso abre espaço para outras fontes de proteína e para um mercado mais 

diverso” (ESPECIALISTA 12).

Embora o especialista 7 reconheça que essa transformação do consumo não 

garanta benefícios automáticos aos produtores, ele indica que a diversificação da



demanda cria um ambiente mais propício para o surgimento de novas cadeias e 

nichos produtivos, nos quais pequenos produtores podem se inserir de forma 

complementar.

Outra oportunidade mencionada por sete especialistas (E4, E7, E9, E11, E12, 

E5 e E6) diz respeito à expansão de nichos produtivos para ingredientes voltados 

à produção de ingredientes vegetais, como leguminosas, pulses e outras culturas 

proteicas. Diferentemente da produção de carne cultivada, vista como 

tecnologicamente inacessível aos pequenos produtores na atual circunstância, a 

produção de matérias-primas vegetais é percebida como um campo mais viável de 

inserção, sobretudo por permitir diversificação produtiva sem ruptura imediata com a 

pecuária. O Especialista 9 detalha essa oportunidade ao enfatizar a possibilidade de 

ajustes graduais nos sistemas produtivos:

Se o produtor tiver a cabeça aberta para a mudança, ele pode parar de plantar 
uma cultura tradicional e passar a plantar uma cultivar mais proteica, 
pensando em outro segmento de mercado. Feijão, lentilha e outras pulses 
estão sendo muito demandadas e hoje são, em grande parte, importadas 
(ESPECIALISTA 9).

Essa percepção dialoga com a fala do Especialista 7, que destaca que a 

dependência de importações representa, ao mesmo tempo, um gargalo e uma 

oportunidade para a produção nacional "[...] hoje, boa parte desses ingredientes vem 

de fora, isso mostra que existe demanda, mas que a cadeia ainda não está estruturada 

aqui. Para quem consegue produzir isso pode virar uma oportunidade” 

(ESPECIALISTA 7). Nesse sentido, a oportunidade não está associada à adoção 

direta das tecnologias de proteínas alternativas, mas à ocupação de elos específicos 

da cadeia, compatíveis com a escala e a lógica produtiva da agricultura familiar.

A terceira oportunidade, apontada pelos especialistas (E1, E4, E6, E7, E10 e 

E12), refere-se ao reposicionamento dos pequenos produtores como fornecedores 

complementares dentro das cadeias emergentes de proteínas alternativas. Os 

especialistas enfatizam que a inserção desses produtores tende a ocorrer de forma 

indireta, como fornecedores de matérias-primas ou de produção de base local, e não 

como concorrentes diretos das grandes empresas.

O Especialista 6 destaca que esse reposicionamento não começa pela 

tecnologia ou pelo mercado, mas pelo reconhecimento dos pequenos produtores 

como uma categoria produtiva específica, com escalas, lógicas e condições distintas
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das grandes empresas, o que exige que sua participação seja pensada de forma 

diferenciada nas cadeias emergentes "[...] mostrar que ela existe, que ela produz, que 

ela tem um modo próprio. Não é competir com a grande indústria, mas ocupar um 

espaço específico dentro do sistema alimentar” (ESPECIALISTA 6).

Essa ideia é reforçada pelo Especialista 10, que observa que os impactos das 

proteínas alternativas tendem a se distribuir de forma desigual ao longo da cadeia, 

criando espaços diferenciados para pequenos e grandes produtores:

Os grandes produtores estão muito mais expostos ao mercado global. Os 
pequenos, muitas vezes, estão ligados ao mercado local, isso muda 
completamente o tipo de impacto e também as possibilidades de inserção 
(ESPECIALISTA 10).

Assim, o reposicionamento surge como uma oportunidade de permanência 

produtiva, ainda que limitada a pontos específicos e dependente da coordenação das 

cadeias.

Além das oportunidades econômicas, os especialistas (E6, E7, E8 e E11) 

destacam o reconhecimento social e simbólico da produção rural familiar como 

uma oportunidade emergente no contexto das proteínas alternativas. Os entrevistados 

apontam que esse debate tem contribuído para romper a invisibilização histórica dos 

pequenos produtores, frequentemente ausentes das narrativas sobre inovação 

alimentar e sustentabilidade.

O Especialista 7 observa que, muitas vezes, as tecnologias são desenvolvidas 

sem considerar esses atores "Se fala muito de proteína alternativa sem sequer 

considerar os produtores. Colocar eles na conversa, já muda tudo, porque muda quem 

decide e para quem se decide” (ESPECIALISTA 7). Esse reconhecimento, ainda que 

não gere benefícios econômicos imediatos, é considerado um passo importante para 

ampliar a legitimidade dos pequenos produtores como atores centrais nos debates 

sobre o futuro do sistema alimentar.

A cooperação e a organização coletiva aparecem como uma oportunidade 

estrutural mencionada por três especialistas (E6, E11 e E12). Embora os entrevistados 

reconheçam os limites das cooperativas, destacam que essas estruturas podem 

permitir ganho de escala, compartilhamento de infraestrutura e fortalecimento do 

poder de barganha, especialmente em cadeias emergentes e ainda pouco 

estruturadas.
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O Especialista 11 ilustra essa oportunidade ao relatar experiências de redes 

cooperativas, "Quando os produtores se juntam em rede, eles ganham força para 

acessar mercados que sozinhos não conseguiriam. Isso muda completamente o jogo” 

(ESPECIALISTA 11).

Por fim, os especialistas (E3, E5, E8, E9 e E13) apontam como oportunidade 

transversal o reconhecimento do poder de decisão dos produtores, isto é, da 

possibilidade legítima de aceitar, recusar ou adiar a participação na transição. Essa 

dimensão desloca a transição de uma lógica impositiva para uma lógica de escolha 

informada, na qual a recusa não implica exclusão imediata.

O Especialista 5 expressa esse ponto de forma enfática:

A transição só é justa se existe escolha, se o produtor pode dizer ‘isso me 
interessa’ ou ‘isso não faz sentido para mim agora’. Quando não existe essa 
possibilidade, isso não é inclusão, é coerção (ESPECIALISTA 5).

O relato do Especialista 5 descreve uma possibilidade de protagonismo dos 

produtores rurais ao escolher participar da transição para a produção de proteínas 

alternativas. Esse tópico foi explorado nas entrevistas com os produtores rurais, 

resultando em diferentes opiniões sobre a participação ou não na cadeia produtiva de 

proteínas alternativas, assim como sobre a forma pela qual poderiam colaborar. O 

Quadro 11, ilustra essa discussão:

103

QUADRO 11 - PARTICIPAÇÃO DOS PRODUTORES RURAIS NA CADEIA PRODUTIVA DE
PROTEÍNAS ALTERNATIVAS

Produtor
ru ra l

Participação na cadeia produtiva de proteínas alternativas

P1 Participaria, como fornecedor de insumos (ex.: soja), desde que houvesse retomo financeiro.

P2
Não participaria no momento. Aponta falta de conhecimento e incerteza quanto ao 
funcionamento e à viabilidade das proteínas alternativas.

P3
Participação incerta. Condicionada à evolução tecnológica e aos preços, com receio de alerta 
concorrência econômica.

P4
Não participaria. Rejeita a lógica das proteínas alternativas e não demonstra interesse em 
colaborar com essa cadeia.

P5
Não participaria. Considera o tema distante da realidade do pequeno produtor e aponta 
lim itações de idade e estrutura para inserção em uma nova cadeia.

P6
Participaria. Demonstra abertura a parcerias e vê possibilidade de coexistência com a produção 
animal, desde que haja retorno econômico e benefício social.

P7
Participaria. Percebe as proteínas alternativas como complementares, sobretudo via 
fornecimento de matéria-prima (ex.: soja), mas destaca baixa aceitação cultural.

P8
Não participaria. Reconhece as proteínas alternativas como um novo mercado, porém não tem 
interesse em colaborar.

P9
Não participaria. Considera a carne cultivada um nicho elitizado e não vê sentido em 
colaboração com a pecuária tradicional.

P10 Participaria. Mostra-se aberto a aprender, colaborar e fornecer insumos, desde que haja apoio



104
institucional e acesso à informação.

P11
Participaria. Aceitaria colaboração indireta se gerasse renda extra, deixando a decisão para a 
próxim a geração.

P12
Não participaria. Rejeita proteínas alternativas e carne cultivada, valoriza a produção natural e 
tradicional e não demonstra interesse em colaborar com essa cadeia.

P13
Não participaria. Percebe a carne cultivada/proteínas alternativas como potencial concorrência 
e afirma que não combina com a sua produção.

P14
Participaria. A firm a  que só consideraria se entendesse melhor e se fosse viável 
economicamente.

Fonte: Elaboração do autor (2026)

Observa-se uma distribuição equilibrada entre rejeição e abertura à 

participação na cadeia de proteínas alternativas, sem que se configure uma maioria 

clara em qualquer direção. Entre os que não participariam, prevalecem justificativas 

associadas à rejeição da ideia e à valorização da produção "natural” (P4, P12), à 

percepção do tema como distante da realidade do pequeno produtor (P5) e ao receio 

de concorrência econômica e pressão sobre preços (P13).

Entre os que sinalizam abertura, a participação aparece de forma 

condicionada e, em geral, indireta, sobretudo como fornecimento de insumos (ex.: 

soja), dependendo de retorno econômico, acesso à informação, apoio institucional e 

maior compreensão sobre o funcionamento da cadeia (P1, P6, P7, P10, P11, P14). 

Assim, mais do que adesão espontânea à inovação, a participação tende a ser uma 

decisão calculada, mediada por viabilidade, confiança e condições concretas de 

inserção.

Esse padrão também parece relacionar-se a diferenças geracionais e de 

capital técnico entre os produtores. Nos casos em que há maior proximidade com 

formação especializada e suporte técnico, como P1 (veterinário), P9 (formação 

técnica e superior na área) e P14 (gestão familiar com formação técnica), observa-se 

maior abertura à participação, ainda que condicionada. Por outro lado, trajetórias mais 

longas na atividade, como as de P5, P7 e P13, aparecem associadas a maior cautela 

ou distanciamento em relação às proteínas alternativas, frequentemente vinculados à 

valorização da tradição produtiva. Além disso, a sucessão familiar, presente em casos 

como P8 e na dinâmica entre P10 e P11, indica que a disposição pode variar entre 

gerações dentro da própria propriedade.

A seguir, o Quadro 12 sintetiza as oportunidades identificadas pelos 

especialistas em relação à transição para a produção de proteínas alternativas:
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QUADRO 12 -  RESUMO DAS OPORTUNIDADES DESCRITAS PELOS ESPECIALISTAS

O P O R T U N ID A D E S E X P L IC A Ç A O E SP E C IA L ISTA S

Aumento da demanda por novos 
alimentos

•  Ampliação da oferta de produtos;
•  Redução da dependência exclusiva de 

mercados altamente concentrados.

E4, E7, E9, E10, E11, 
E12, E13 e E5.

Expansão de nichos produtivos 
para ingredientes

•  Produção de matérias-primas vegetais;
•  Produção nacional de proteínas 

vegetais;

E4, E7, E9, E11, E12, E5 
e E6.

Fornecedores complementares 
dentro das cadeias emergentes de 
proteínas alternativas

•  Permanência produtiva;
•  Reconhecimento dos pequenos 

produtores como uma categoria 
produtiva específica.

E1, E4, E6, E7, E10 e 
E12.

Reconhecimento social e 
simbólico da produção rural 
fam ilia r

•  Romper a invisib ilização histórica dos 
pequenos produtores; E6, E7, E8 e E11.

Cooperação e a organização 
coletiva

•  Essas estruturas podem perm itir ganho 
de escala, compartilhamento de 
infraestrutura e fortalecimento do poder 
de barganha;

E6, E11 e E12.

Reconhecimento do poder de 
decisão dos produtores

•  Possibilidade legítima de aceitar, 
recusar ou adiar a participação na 
transição.

E3, E5, E8, E9 e E13.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

As oportunidades destacadas pelos especialistas evidenciam uma leitura 

estruturante da transição para proteínas alternativas, associada à diversificação de 

mercados, ampliação de nichos produtivos e maior reconhecimento da agricultura 

familiar. Essa perspectiva sugere potencial de inserção econômica e simbólica dos 

produtores rurais nas cadeias emergentes, especialmente como fornecedores de 

ingredientes vegetais ou atores complementares dentro de arranjos produtivos mais 

amplos.

Entretanto, quando essas oportunidades são observadas à luz das 

percepções manifestadas pelos produtores, nota-se que elas não são 

automaticamente reconhecidas como tais. A abertura à participação aparece 

condicionada a retorno financeiro, acesso à informação e segurança institucional, 

enquanto parte dos produtores demonstra rejeição ou distanciamento do tema. Assim, 

as oportunidades descritas pelos especialistas dependem não apenas de viabilidade 

estrutural, mas de processos de tradução, confiança e construção de sentido que 

aproximem essas possibilidades da realidade concreta vivenciada no campo.

5.4 ESTRATÉGIAS E CAPACIDADES DE RESILIÊNCIA NA TRANSIÇÃO PARA 

PRODUÇÃO DE PROTEÍNAS ALTERNATIVAS



A análise apresentada a seguir resulta de um exercício sistemático de 

validação e avaliação das estratégias desenvolvidas por pequenos produtores rurais, 

a partir do diálogo com especialistas. Durante as entrevistas, foi apresentado aos 

especialistas um quadro analítico inicial, construído com base nas entrevistas com 

produtores rurais, no qual se explicitavam os principais desafios enfrentados por esses 

atores e as estratégias desenvolvidas por eles para mitigar tais desafios.

A partir desse material, os especialistas foram convidados a refletir sobre três 

questões centrais: (i) se as estratégias identificadas seriam suficientes para sustentar 

uma eventual transição para a produção de proteínas alternativas; (ii) se algumas 

dessas estratégias, embora existentes, precisariam ser fortalecidas diante de novos 

desafios; e (iii) se haveria estratégias que ainda não existem na base produtiva e que 

precisariam ser criadas para viabilizar esse processo.

Esse procedimento deslocou a análise para uma avaliação qualitativa por 

especialistas, o que permitiu compreender melhor a suficiência relativa da resiliência 

dos produtores rurais convencionais frente a um cenário de transição.

Ao longo das entrevistas, os especialistas passaram a comparar estratégias 

entre si, relacioná-las a desafios futuros e explicitar os limites estruturais da ação 

individual dos produtores. Como resultado, emergiu uma distinção recorrente entre 

estratégias consideradas suficientes para sustentar a base produtiva, estratégias que 

precisam ser fortalecidas para ganhar escala e capacidade de resposta, e estratégias 

que não estão presentes e que dependeriam de arranjos coletivos e institucionais para 

serem criadas. Essa distinção orienta a organização dos resultados a seguir.

Um primeiro conjunto de estratégias foi avaliado como estratégias 

promissoras para sustentar a base produtiva e social dos pequenos produtores, 

mesmo em um cenário de transição. Essa avaliação aparece de forma recorrente nas 

falas de oito especialistas (E2, E3, E6, E7, E9, E11, E12 e E13), que reconhecem que 

os produtores não partem de uma condição de ausência estratégica, mas mobilizam 

um repertório consolidado, construído ao longo de suas trajetórias para lidar com 

choques e dificuldades.

De forma geral, esses especialistas convergem ao afirmar que estratégias 

associadas às práticas de produção sustentável e bem-estar animal, organização 

interna da propriedade, bem como à automação gradual, já operam como 

mecanismos centrais de reprodução social e produtiva. Trata-se de estratégias que 

não foram concebidas especificamente para uma transição tecnológica, mas que
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conferem capacidade de adaptação incremental, permitindo que produtores 

permaneçam na atividade e ajustem seus sistemas produtivos sem rupturas 

abruptas.

No caso das práticas ambientais e de bem-estar animal, quatro especialistas 

(E3, E6, E9 e E12) destacam que essas estratégias não representam uma novidade 

introduzida pela agenda das proteínas alternativas, mas sim práticas historicamente 

incorporadas à pequena produção. O Especialista 3 explicita essa leitura ao afirmar:

Eles já fazem isso. Sempre fizeram. O campo é a vida deles, é onde eles 
acordam e dormem. Diferentemente do grande produtor, eles já têm uma 
relação de cuidado com o animal e com o ambiente. Isso não é algo que eles 
precisam aprender agora (ESPECIALISTA 3).

Essa percepção é reforçada pelo Especialista 12, ao indicar que essas 

práticas constituem um ativo produtivo e simbólico já presente, ainda que pouco 

reconhecido institucionalmente. Assim, os especialistas avaliam que essas estratégias 

são promissoras para sustentar a base produtiva, embora não sejam automaticamente 

valorizadas como tal nos discursos dominantes da transição.

No campo da organização interna da propriedade, cinco especialistas (E2, E3, 

E6, E7 e E9) enfatizam a centralidade do trabalho familiar racionalizado e da gestão 

cotidiana como estratégias estruturantes "[...] o trabalho familiar acaba determinando 

tudo. Ou ele tecnifica, ou ele sai da atividade. Isso vale para qualquer tipo de 

produção, não só para proteína alternativa” (ESPECIALISTA 2).

De modo semelhante, os especialistas reconhecem que a automação gradual 

constitui uma estratégia motora para enfrentar desafios imediatos, especialmente 

aqueles relacionados à penosidade do trabalho e à permanência das novas gerações 

no campo. Quatro especialistas (E3, E6, E9 e E13) ressaltam que esse tipo de 

estratégia se ancora em uma lógica incremental. O Especialista 9 expõe um pouco 

dessa visão ao afirmar "[... ] se ele não tem todo o recurso agora, investe aos 

pouquinhos. A automação gradual faz sentido porque não rompe com o sistema, ela 

ajusta” (ESPECIALISTA 9).

Em síntese, as estratégias consideradas promissoras são aquelas que 

asseguram a continuidade da base produtiva e social, permitindo adaptações 

graduais. No entanto, os próprios especialistas ressaltam que essa suficiência é 

relativa: ela sustenta o presente e cria condições mínimas para mudanças futuras, 

mas não responde, isoladamente, aos desafios estruturais da transição.
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Um segundo conjunto de estratégias foi citado como existente, porém 

insuficiente em sua forma atual, o que exige fortalecimento para responder a novos 

desafios associados à transição. Essa avaliação aparece de forma consistente nas 

falas de nove especialistas (E1, E3, E4, E6, E7, E8, E9, E11 e E12).

Nesse grupo, inserem-se sobretudo as estratégias relacionadas à 

cooperação e às redes, ao cooperativismo, às estratégias de mercado já 

mobilizadas, às relações de confiança e ao acesso à informação. Os especialistas 

reconhecem que essas estratégias já operam na prática, mas apontam que 

permanecem frágeis, excessivamente dependentes de relações informais ou 

incapazes de ganhar escala e estabilidade diante de novos mercados e atores.

No caso da cooperação e do cooperativismo, os especialistas reconhecem 

seu potencial, mas ressaltam limites organizacionais recorrentes. O Especialista 6 

explicita essa tensão:

O potencial da organização é fantástico, mas ela está sempre sendo 
desafiada, falta gente para tocar o processo, falta tempo, falta capacidade de 
remunerar alguém para fazer movimentos em nome do coletivo. Sem isso, a 
estratégia existe, mas não ganha corpo (ESPECIALISTA 6).

Essa avaliação é compartilhada por outros especialistas (E3, E8 e E11), que 

destacam que, embora a cooperação funcione como estratégia de sobrevivência, ela 

precisa ser fortalecida em governança, liderança e capacidade operacional para 

sustentar processos de transição mais complexos.

As estratégias de mercado já desenvolvidas, como disciplina comercial, 

seleção de compradores e relações baseadas em confiança, também são 

reconhecidas como importantes, mas insuficientes diante de um cenário de maior 

incerteza. Cinco especialistas (E4, E6, E7, E10 e E11) indicam que, sem 

fortalecimento institucional e sem estruturas de mercado mais estáveis, essas 

estratégias tendem a ampliar a exposição ao risco. O Especialista 7 explica: "Eles 

sabem vender, sabem escolher comprador, sabem firmar confiança, mas sem 

mercado estruturado, sem demanda clara, isso vira um risco alto demais” 

(ESPECIALISTA 7).

A confiança, por sua vez, aparece como uma estratégia ativa, porém 

altamente vulnerável. Os especialistas E3, E6, E7, E9 e E12 ressaltam que 

experiências anteriores de quebra de confiança produzem efeitos duradouros. O 

Especialista 9 ilustra esse ponto: "Eles já são muito calejados. Confiei e não recebi,
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confiei no pesquisador que veio aqui e nunca mais voltou. Isso marca muito” 

(ESPECIALISTA 9).

No campo da informação, os especialistas reconhecem que o acesso existe, 

mas permanece fragmentado e episódico, o que limita sua capacidade de reduzir 

incertezas. Assim, essas estratégias precisam ser fortalecidas por meio de mediação 

contínua, institucionalização e articulação com outros atores.

Por fim, os especialistas identificam um terceiro conjunto de estratégias que 

não estão presentes na base produtiva e que precisariam ser criadas para encaminhar 

uma transição mais justa. Essa avaliação aparece nas falas de sete especialistas (E1, 

E3, E4, E5, E6, E9 e E11) e concentra-se em três eixos principais: criação de 

demanda e mercado, domínio tecnológico e reconhecimento e participação 

política. Diferentemente das estratégias já desenvolvidas ou passíveis de 

fortalecimento, esse conjunto envolve ações que extrapolam a capacidade individual 

dos produtores e exigem novos arranjos coletivos, institucionais e simbólicos para que 

a inclusão se torne possível.

No campo de demanda e mercado, os especialistas são unânimes ao afirmar 

que os produtores não dispõem de estratégias próprias para criar demanda, estruturar 

novas cadeias ou posicionar seus produtos e identidades dentro desses mercados

emergentes. O Especialista 4 explicita esse vazio estratégico ao afirmar que a

transição não se sustenta como possibilidade abstrata, sendo dependente da 

consolidação de cadeias concretas.

Não adianta essa possibilidade abstrata de ser base produtiva, as soluções
para o agricultor passam pela consolidação de uma cadeia. Se não existe
demanda, se não existe mercado estruturado, a estratégia do produtor não 
se sustenta (ESPECIALISTA 4).

Esse diagnóstico é aprofundado pelo Especialista 9, que amplia a discussão 

ao indicar que a ausência de estratégias de mercado está diretamente associada à 

inexistência de estratégias de marketing, entendidas não apenas como divulgação, 

mas como construção de legitimidade, visibilidade e narrativa sobre quem são esses 

produtores dentro da transição. Segundo o Especialista 3, trata-se de uma lacuna 

estratégica central:

Eles produzem, mas eles não existem. Eles são comidos pelos alimentos que 
produzem, mas eles, enquanto sujeitos, não aparecem.
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Não tem marketing, não tem imagem, não tem narrativa. E isso é estratégico. 
Não é só vender produto, é mostrar quem eles são (ESPECIALISTA 3).

Ao complementar essa leitura, o mesmo especialista ressalta que, sem 

estratégias de marketing coletivas, os pequenos produtores permanecem 

invisibilizados tanto no mercado quanto no debate público:

Hoje o agro que aparece é o grande, o latifundiário, o desmatador. O pequeno 
produtor some. Eles também fazem agro, eles também estão no mercado. 
Mas se eles não constroem essa imagem, se eles não se mostram, eles não 
entram na conversa (ESPECIALISTA 3);

Assim, a criação de estratégias de mercado envolve não apenas a 

estruturação de cadeias e contratos, mas também a construção ativa de narrativas e 

identidades capazes de inserir os produtores como atores legítimos da transição.

Em relação ao domínio tecnológico, especialmente das opções mais 

complexas, como a agricultura celular, o Especialista 9 afirma que não há 

estratégias desenvolvidas pelos pequenos produtores para esse tipo de inserção. 

Nesse contexto, os especialistas indicam que a estratégia inexistente não é apenas 

tecnológica, mas também institucional e organizacional, envolvendo a mediação entre 

produtores, tecnologia e mercado. O Especialista 5 reforça que essa inserção 

dependeria da atuação de agentes capazes de traduzir, adaptar e operacionalizar 

tecnologias complexas, algo que hoje não faz parte do repertório estratégico dos 

produtores.

Essa ausência de estratégia também se manifesta claramente no campo da 

voz, do reconhecimento e da participação política. Seis especialistas (E3, E6, E7, E9, 

E11 e E12) convergem ao afirmar que os produtores não dispõem de estratégias 

consolidadas para influenciar políticas públicas ou participar ativamente do desenho 

da transição.

O Especialista 6 é direto ao afirmar que essa lacuna não pode ser atribuída à 

falta de interesse dos produtores, mas à ausência de mediação "[...] não dá para 

esperar que isso seja iniciativa do próprio produtor. Isso precisa ser trabalhado por 

algum ator, por algum agente que tenha alcance maior” (ESPECIALISTA 6).

Além disso, os especialistas destacam que essa mediação tende a assumir 

formas distintas conforme o tipo de produção. O Especialista 3 explica que enquanto 

produtores de leite, em alguns contextos, já contam com cooperativas que operam 

como canais parciais de representação, produtores de gado de corte aparecem como
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significativamente mais isolados, o que reforça a necessidade de criação de novas 

redes de apoio e representação, especialmente para esse segmento.

Abaixo, o Quadro 13 apresenta uma síntese da análise dos especialistas 

acerca das estratégias atualmente mobilizadas pelos pequenos produtores, bem 

como das estratégias que precisariam ser fortalecidas ou desenvolvidas para viabilizar 

uma transição justa para a produção de proteínas alternativas.
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QUADRO 13 -  SÍNTESE DA ANÁLISE DOS ESPECIALISTAS SOBRE ESTRATÉGIAS EXISTENTES
E NECESSÁRIAS PARA A TRANSIÇÃO JUSTA

A N A L IS E  DAS  
E STR A TÉ G IA S

ES TR A TÉ G IA S ESP E C IA L IS TA S

Estratégias existentes 
consideradas promissoras

•  Práticas de produção sustentável e 
bem-estar animal;

•  Organização interna da propriedade;
•  Automação gradual,

E2, E3, E6, E7, E9, E11, E12 e 
E13.

Estratégias com 
necessidade de 
fortalecimento

•  Cooperação e redes;
•  Cooperativismo;
•  Estratégias de mercado;
•  Relações de confiança;
•  Acesso à informação

E1, E3, E4, E6, E7, E8, E9, E11 e 
E12.

Estratégias que 
precisariam ser criadas

•  Criação de demanda e mercado;
•  Domínio tecnológico;
•  Voz e reconhecimento político.

E1, E3, E4, E5, E6, E9 e E11.

Fonte: Elaborado pelo autor (2026).

O Quadro 13 evidencia que, sob a perspectiva dos especialistas, as 

estratégias atualmente mobilizadas pelos pequenos produtores apresentam 

diferentes níveis de consolidação diante da exigências de uma transição justa. 

Algumas práticas já existentes, como a adoção de produção sustentável, o cuidado 

com o bem-estar animal, a organização interna da propriedade e a automação 

gradual, são consideradas promissoras, pois indicam alinhamento parcial com 

demandas de mercados emergentes e com padrões produtivos mais sustentáveis.

Entretanto, parte significativa das estratégias demandaria fortalecimento, 

especialmente aquelas relacionadas à cooperação, redes, estratégias de mercado, 

construção de confiança e acesso à informação. Esses elementos indicam que a 

transição não depende apenas de ajustes técnicos na produção, mas do 

fortalecimento de capacidades coletivas e institucionais que ampliem o poder de 

barganha e reduzam assimetrias já presentes no sistema alimentar convencional.

Por fim, os especialistas destacam a necessidade de criação de estratégias 

ainda inexistentes no contexto atual, como o desenvolvimento de demanda



estruturada, o domínio tecnológico específico e maior voz política dos produtores no 

desenho da transição. Esse ponto revela que, embora existam bases produtivas 

relevantes, a viabilização de uma transição justa exigiria transformações mais 

amplas.
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6 ANÁLISE E DISCUSSÃO DE RESULTADOS
113

Esta seção aprofunda a análise e consolida os resultados finais da pesquisa, 

articulando as evidências empíricas com a literatura mobilizada ao longo do estudo. 

Mais do que retomar os dados apresentados, busca-se interpretar seus significados, 

identificar convergências e tensões e explicitar as contribuições analíticas decorrentes 

da investigação.

A discussão foi estruturada em duas subseções complementares. A primeira 

examina as lições aprendidas com foco nos choques e desafios enfrentados pelos 

produtores rurais e como eles se traduzem em estratégias concretas ao longo de suas 

trajetórias, permitindo identificar manifestações de resistência, adaptação e 

transformação.

A segunda seção aborda, a possibilidade de inclusão dos produtores rurais na 

cadeia de produção de proteínas alternativas, principalmente no que diz respeito às 

condições, limites e possibilidades para a inserção desses atores em novas cadeias 

produtivas, considerando barreiras e oportunidades identificadas, bem como a 

disposição dos produtores em participar e os requisitos institucionais, de mercado e 

de informação necessários para uma transição justa.

6.1 LIÇÕES APRENDIDAS: RESILIÊNCIA DESENVOLVIDA

Os achados do nosso estudo evidenciam que a oscilação de preços e a 

instabilidade de mercado emergem como o principal eixo de vulnerabilidade na 

experiência dos produtores entrevistados, especialmente na cadeia do leite. A 

impossibilidade de conhecer previamente o valor a ser recebido pela produção 

transforma a incerteza em elemento estrutural da gestão cotidiana, inviabilizando o 

planejamento financeiro e reforçando relações assimétricas com os laticínios. Esse 

achado se relaciona à literatura que descreve o regime alimentar contemporâneo 

como marcado pela concentração de poder e pelo deslocamento dos riscos para o elo 

produtor, ao evidenciar que a assimetria não se manifesta apenas na volatilidade, mas 

também no próprio mecanismo de formação de preços (McMichael, 2016; Pechlaner 

e Otero, 2010).



A percepção de repasses injustos aos produtores e a existência de um 

mercado "protegido” para indústrias e fornecedores de insumos aparecem de forma 

recorrente nos relatos, orientando estratégias defensivas baseadas no controle de 

custos em detrimento da negociação de preços. Essa internalização de limites de 

agência contribui para qualificar a leitura dos Regimes Alimentares, ao mostrar como 

a captura de valor descrita por Ploeg (2008) e McMichael, (2016) se traduz em 

decisões microeconômicas que reforçam a dependência dos produtores e reduzem 

suas margens de ação.

Na pecuária de corte, parte da volatilidade é interpretada como cíclica e 

esperada, o que sugere um grau de normalização do risco associado aos preços de 

venda. No entanto, essa familiaridade não elimina a vulnerabilidade econômica, uma 

vez que os custos de insumos permanecem instáveis e fora do controle do produtor, 

o que comprime as margens e amplia a exposição financeira. Esse resultado tensiona 

a literatura ao indicar que o problema central não reside apenas na oscilação de 

preços, mas na combinação entre ciclos conhecidos e custos imprevisíveis, 

característica dos regimes alimentares contemporâneos (Ploeg, 2008; Pechlaner; 

Otero, 2010; McMichael, 2016).

A insegurança econômica relatada pelos produtores desloca o debate da 

rentabilidade para a reprodução dos meios de subsistência, expressa na recorrente 

preocupação com o pagamento de despesas mensais e na dificuldade de sustentar a 

atividade ao longo do ano. Esse achado dialoga com estudos de Dixon (2009) e 

McMichael (2016) que apontam o aprofundamento das desigualdades no regime 

alimentar contemporâneo, ao revelar que a vulnerabilidade é vivida menos como 

perda de lucro e mais como ameaça à continuidade da vida no campo.

A sustentabilidade surge como uma demanda crescente, porém marcada por 

tensões entre exigências ambientais e viabilidade econômica. Embora os produtores 

reconheçam a necessidade de produzir de forma sustentável, a ausência de 

informação, pesquisa, incentivos e remuneração diferenciada transforma essa 

transição em uma pressão assimétrica. Esse resultado contribui criticamente para o 

debate sobre sistemas alimentares sustentáveis, ao evidenciar que, sem mecanismos 

de apoio, a sustentabilidade tende a reforçar as desigualdades em vez de mitigá-las 

(Pretty et al., 2010; Newman et al., 2023).

Nesse contexto de instabilidade estrutural, a resiliência dos pequenos 

produtores rurais se expressa predominantemente por meio de estratégias voltadas à
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gestão do risco econômico, mais do que à sua eliminação. O planejamento de 

compras e vendas, a formação de estoques, a antecipação de insumos e a criação de 

reservas financeiras configuram respostas adaptativas que visam tornar a incerteza 

administrável no cotidiano produtivo. Esses achados convergem com abordagens que 

compreendem a resiliência como um processo contínuo de autoajuste e 

aprendizagem diante de choques recorrentes, em vez de um retorno a um estado de 

equilíbrio estável (Holling, 1973; Folke et al., 2010; Raetze et al., 2022).

A centralidade dessas estratégias econômicas evidencia que a capacidade 

adaptativa dos produtores está fortemente ancorada em decisões temporais e 

organizacionais, nas quais o conhecimento sobre ciclos produtivos, sazonalidade e 

funcionamento dos mercados desempenha papel relevante. Ao transformar 

experiências de perda em aprendizado, os produtores ampliam sua capacidade de 

antecipação e reorganização interna, confirmando a literatura que associa a resiliência 

à incorporação de conhecimento prático e à aprendizagem a partir da experiência 

(Folke, 2006; Li, 2023). No entanto, nossos achados indicam que essa adaptação 

ocorre, em grande medida, sem alterar os mecanismos estruturais que geram a 

instabilidade, mantendo os produtores expostos à volatilidade de preços e custos.

A profissionalização da gestão e o tratamento da propriedade como unidade 

empresarial emergem como respostas à insegurança econômica. Planejamento 

financeiro, controle de ativos e investimentos produtivos ampliam a eficiência e 

reduzem perdas, fortalecendo a capacidade de resistência e adaptação diante de 

choques climáticos e de mercado. Contudo, esses mesmos movimentos tendem a 

internalizar os riscos sistêmicos no nível da propriedade, deslocando para o produtor 

a responsabilidade pela absorção das incertezas, em consonância com críticas que 

apontam a resiliência como potencialmente ambígua quando desvinculada de 

mecanismos coletivos de proteção (Folke et al., 2010; Mccandless e Faus, 2023).

No plano produtivo, a diversificação de atividades, a intensificação da 

pecuária e a incorporação de práticas agrícolas configuram estratégias voltadas à 

ampliação da estabilidade e da autonomia financeira. Esses ajustes incrementais 

dialogam com a literatura, que identifica a diversificação como elemento-chave da 

resiliência em sistemas rurais, ao reduzir a dependência de uma única fonte de renda 

e ao amortecer impactos externos (Ashkenazy et al., 2018; Zureke et al., 2022). Ainda 

assim, os resultados deste estudo, indicam que tais estratégias operam 

majoritariamente dentro do regime produtivo dominante, reforçando lógicas de
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eficiência, escala e competitividade, sem promover rupturas substantivas nas relações 

de mercado.

As práticas ambientais e de bem-estar animal aparecem integradas à lógica 

produtiva, sendo mobilizadas tanto como exigências normativas quanto como 

estratégias de eficiência econômica e de redução de riscos no longo prazo. O cuidado 

com o solo, a gestão de dejetos, o uso de insumos biológicos e a melhoria do manejo 

animal contribuem para a sustentabilidade dos sistemas produtivos, alinhando-se à 

literatura que associa resiliência à manutenção das funções ecológicas essenciais 

(Folke et al., 2010; Li, 2023). Entretanto, a incorporação dessas práticas tende a 

ocorrer de forma instrumental, reforçando a adaptação do sistema existente em vez 

de promover transformações estruturais orientadas à sustentabilidade. Assim, as 

contribuições para a sustentabilidade ambiental e o bem-estar animal se mostraram 

limitadas pelo sistema dominante.

A dimensão social e institucional da resiliência revelou-se fundamental para a 

continuidade da atividade, especialmente por meio do acesso a cooperativas, crédito, 

assistência técnica e apoio governamental em situações críticas. Esses arranjos 

ampliam a capacidade de resposta dos produtores e reduzem perdas imediatas, 

corroborando estudos que destacam o papel das redes e das instituições na 

construção da resiliência rural (Wu et al., 2013; Ashkenazy et al., 2018). Ainda assim, 

nosso estudo sugere que quando esses suportes são limitados ou incertos, a 

intensificação de estratégias individuais de adaptação se amplia, reforçando o 

deslocamento do ônus adaptativo para o nível da propriedade.

De forma geral, os resultados sobre as capacidades desenvolvidas pelos 

produtores rurais ao longo do tempo indicam que a resiliência se manifesta 

predominantemente nas dimensões de resistência e adaptação, enquanto a 

transformação aparece de modo parcial, gradual e híbrido. Em vez de representar 

uma ruptura com o regime produtivo vigente, as estratégias identificadas tendem a 

reforçá-lo, ao aumentar a eficiência, a produtividade e a capacidade de absorção de 

choques. Esse achado contribui para o avanço da literatura ao evidenciar que, em 

contextos marcados por desigualdades estruturais, a resiliência pode, 

simultaneamente, sustentar a permanência no campo e reproduzir as condições que 

a tornam precária.

Assim, ao relacionar empiricamente resiliência e transição justa sem tomar a 

transição como um ideal normativo a ser atingido, os resultados indicam que a
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resiliência deve ser compreendida como um processo social e relacional, construído 

ao longo das trajetórias dos produtores e a partir das estratégias e práticas que eles 

mobilizam no cotidiano, e não como um indicador técnico de desempenho ou 

adaptação. (Kuhmonen e Siltaoja, 2022; Hastings et al., 2021). No entanto, os 

achados também tensionam leituras normativas da resiliência ao evidenciar que 

grande parte das estratégias mobilizadas opera dentro dos limites do regime produtivo 

dominante, reforçando lógicas de eficiência, intensificação e internalização do risco, 

em consonância com críticas que apontam a resiliência como potencialmente 

ambígua quando dissociada de mudanças estruturais mais amplas (Folke et al., 2010; 

Mccandless e Faus, 2023).

Além disso, os resultados dialogam com a literatura que alerta para o risco de 

transferência desproporcional da responsabilidade adaptativa aos atores locais, 

especialmente em contextos de desigualdade estrutural (Morrissey e Heidkamp, 2022; 

Axon et al., 2023). Observa-se que parte significativa das políticas públicas que 

incidem sobre a atividade rural introduz novas exigências regulatórias, ambientais e 

produtivas, sem o correspondente fortalecimento de mecanismos de apoio, 

financiamento ou capacitação, o que configura fontes adicionais de vulnerabilidade. 

Esse achado converge com estudos que indicam que, na ausência de políticas 

redistributivas e de instrumentos de governança adequados, a resiliência tende a se 

apoiar em estratégias individuais e defensivas, ampliando a exposição dos produtores 

a riscos para os quais não dispõem de meios efetivos de mitigação (Dmochowska- 

Dudek e Wójcik, 2022; Mirkova e Padrón-Fumero, 2025).

Nesse sentido, nossos resultados reforçam a necessidade, apontada pela 

própria literatura, de distinguir entre desafios frente aos quais os produtores 

conseguem mobilizar estratégias adaptativas e aqueles para os quais não há 

respostas disponíveis, seja por limitações econômicas, institucionais ou políticas. A 

persistência desses domínios de vulnerabilidade evidencia que a resiliência 

construída no nível da propriedade, embora fundamental para a continuidade da 

atividade, não é suficiente para neutralizar choques decorrentes de decisões 

macroestruturais e de políticas públicas.

O Quadro 14 avança nesse debate ao sistematizar as estratégias identificadas 

em relação às capacidades de resistência, adaptação e transformação, explicitando 

sua correspondência, ou sua ausência, diante dos desafios enfrentados pelos 

produtores.
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QUADRO 14 -  DESAFIOS E ESTRATÉGIAS COMO CAPACIDADES DE RESILIÊNCIA

Desafios Estratégias Resiliência

Preço de venda (definido após a 
entrega, com forte oscilação e sem 
poder de negociação)

Compra e venda Adaptação

Planejamento financeiro Resistência

Gestão Resistência

Oscilação do “ ciclo do gado”  e risco de 
vender em momentos desfavoráveis

Estratégia de compra e venda Adaptação

Aumento constante do custo de ração, 
medicamentos e insumos

Compra e venda Adaptação

M elhor alimentação aos animais Transformação

Vulnerabilidade frente à indústria e aos 
intermediários

Planejamento financeiro Resistência

Renda mensal im previsível e 
dificuldade de sustento ao longo do ano

Planejamento financeiro Resistência

Diversificação produtiva Adaptação

Dependência de uma única atividade 
produtiva (especialmente o leite)

Diversificação produtiva Adaptação

Degradação das pastagens e perda de 
produtividade do solo

Práticas ambientais sustentáveis Transformação

Diversificação produtiva Adaptação

Intensificação da produção e redução 
de áreas extensivas

Práticas ambientais sustentáveis Transformação

Bem-estar animal Transformação

Escassez de mão de obra rural para 
manter ou expandir a produção

Redes de colaboração Adaptação

Automação gradual Adaptação

Trabalho fam ilia r racionalizado Adaptação

Desvalorização social do trabalho rural Redes de colaboração Adaptação

Baixa escolaridade e dificuldade de 
adaptação às novas tecnologias

Resistência Resistência

Adaptação gradual à inovação Adaptação

Investimento em conhecimento e 
formação técnica

Transformação

Descrença dos próprios produtores e da 
comunidade no futuro da atividade

Resistência Resistência

Otim ismo Resistência

Secas, queimadas e eventos climáticos 
extremos

Compra e venda Adaptação

Planejamento financeiro Resistência

Gestão Resistência

Doenças dos animais e surtos sanitários
Redes de colaboração Adaptação

Práticas ambientais sustentáveis Transformação

Fonte: Elaborado pelo autor (2026)

O Quadro 14 evidencia que choques e desafios não demandam respostas 

homogêneas, mas mobilizam diferentes manifestações da resiliência conforme a 

natureza da ameaça e as condições estruturais enfrentadas. Um mesmo desafio pode 

desencadear estratégias associadas à resistência, à adaptação ou à transformação, 

revelando que a resposta não é automática nem uniforme.

Da mesma forma, determinadas estratégias, como planejamento financeiro, 

compra e venda estratégica ou redes de colaboração, aparecem como instrumentos



transversais, acionados diante de múltiplos contextos de vulnerabilidade. Isso indica 

que a resiliência, no contexto analisado, não se manifesta como um atributo fixo, mas 

como um processo dinâmico e relacional, no qual os produtores combinam diferentes 

formas de resposta para preservar a continuidade da atividade e, em alguns casos, 

reconfigurá-la.

Além disso, os resultados permitem tensionar parcialmente a literatura que 

enfatiza a centralidade das dimensões social e psicológica na construção da 

resiliência rural. Embora a literatura aponta o papel estruturante do capital social, da 

coesão comunitária e da autoeficácia coletiva (Yusriadi e Andi-Kaslin, 2025) no 

contexto analisado tais estratégias aparecem de forma mais pontual e menos 

estruturante quando comparadas às respostas econômicas e produtivas. As redes de 

colaboração, por exemplo, emergem sobretudo como mecanismos adaptativos frente 

à escassez de mão de obra ou a eventos sanitários, mas não configuram, de maneira 

ampla, arranjos coletivos consolidados capazes de reequilibrar assimetrias de 

mercado ou fortalecer o poder de barganha dos produtores.

No plano psicológico, embora o otimismo e a persistência sejam mencionados 

como elementos relevantes, tais dimensões operam predominantemente como 

estratégias de resistência simbólica diante da descrença e da instabilidade estrutural, 

e não como motores de transformação institucional ou organizacional. Esse padrão 

sugere que, em contextos marcados por vulnerabilidades econômicas recorrentes e 

limitações institucionais, a resiliência tende a assumir um caráter mais defensivo e 

individualizado, com menor densidade coletiva e menor capacidade de reconfiguração 

estrutural. Assim, diferentemente de abordagens que enfatizam a robustez das 

dimensões social e psicológica, os achados indicam que tais elementos, embora 

presentes, não se consolidam como eixos predominantes da resposta adaptativa, 

permanecendo condicionados a constrangimentos econômicos e institucionais mais 

amplos.

Os resultados também indicam que fatores geracionais e educacionais 

influenciam a forma como os produtores mobilizam suas estratégias diante dos 

desafios enfrentados. Observa-se que trajetórias com maior formação técnica e 

inserção em redes tendem a apresentar maior abertura a ajustes adaptativos, 

enquanto contextos marcados por menor escolaridade formal ou forte ancoragem na 

tradição produtiva evidenciam respostas mais associadas à manutenção do regime 

vigente. Esse padrão dialoga com Kuhmonen e Siltaoja (2022), ao destacar que a
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capacidade de reconfiguração produtiva em contextos rurais está diretamente 

relacionada às condições sociais dos atores. Assim, a resiliência observada revela-se 

socialmente situada, atravessada por dinâmicas geracionais e desigualdades de 

acesso a conhecimento e oportunidades.

6.2 INCLUSÃO DOS PRODUTORES RURAIS NA CADEIA DE PRODUÇÃO DE 

PROTEÍNAS ALTERNATIVAS

Os resultados do nosso estudo sugerem que, diante da vulnerabilidade 

estrutural evidenciada, marcada por baixa capacidade de influência sobre preços, 

dependência de crédito e fragilidade no acesso a políticas públicas, a inclusão de 

pequenos produtores rurais na cadeia de produção de proteínas alternativas poderia 

ocorrer por meio de um processo condicionado fundamentalmente pelo desenho 

institucional da transição, e não como um desdobramento automático da inovação 

tecnológica ou da expansão de novos mercados. Essa leitura converge com a 

literatura sobre Transição Justa, que destaca que transformações setoriais tendem a 

produzir efeitos distributivos assimétricos quando não são acompanhadas por 

mecanismos deliberados de redistribuição, coordenação e participação (McCauley e 

Heffron, 2018; Tribaldos e Kortetmaki, 2022).

No entanto, nossos resultados avançam a literatura ao evidenciar que a 

exclusão não decorre apenas da ausência de políticas, mas também da forma 

fragmentada como elas incidem sobre a base produtiva. Assim, mesmo que políticas 

sejam desenvolvidas e implementadas, a forma fragmentada pela qual elas 

comumente chegam ao produtor rural poderia constituir um obstáculo à sua 

integração.

Do ponto de vista da justiça distributiva, a literatura aponta que transições 

sustentáveis frequentemente deslocam custos e riscos para atores com menor 

capacidade econômica e institucional, caso não sejam acompanhadas por 

instrumentos compensatórios (Tribaldos e Kortetmaki, 2022; Kaljonen et al., 2024). 

Nossos resultados aprofundam esse debate ao mostrar que, no contexto das 

proteínas alternativas, parte significativa dos custos da transição se manifesta por 

meio de exigências regulatórias, incertezas de mercado e necessidade de 

investimentos produtivos, sem que haja mecanismos claros de redistribuição. Assim,
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a inclusão passa a depender da capacidade individual de absorção de riscos e de 

novos investimentos, o que construiriam um obstáculo adicional.

A literatura reconhece que políticas públicas desempenham papel central na 

mitigação dessas assimetrias, sobretudo por meio de crédito, subsídios e assistência 

técnica (McCauley e Heffron, 2018; Galanis et al., 2025). Contudo, os resultados 

indicam que, no caso analisado, a multiplicidade de instrumentos disponíveis para 

lidar com situações anteriores de choques e desafios não se traduz em inclusão 

efetiva, especialmente considerando o potencial transformador das proteínas 

alternativas.

A pulverização e a baixa coordenação entre políticas emergem como fatores 

que reduzem sua capacidade redistributiva, tornando o acesso às políticas um desafio 

adicional para produtores com menor capital institucional. Esse achado complementa 

a literatura (Tribaldos e Kortetmaki, 2022; Kaljonen et al., 2024) ao mostrar que não 

basta a existência formal de instrumentos, pois sua articulação é condição central para 

que cumpram função distributiva.

No campo da justiça procedimental, os estudos de Transição Justa enfatizam 

que processos decisórios inclusivos, transparentes e participativos tendem a produzir 

transições mais legítimas e socialmente equilibradas (Jenkins et al., 2016; Newell e 

Mulvaney, 2013; Galanis et al., 2025). Os nossos resultados indicam que a ausência 

de participação estruturada dos produtores não é uma característica exclusiva da 

transição para proteínas alternativas, mas reflete um padrão histórico de 

distanciamento desses atores dos espaços de formulação e coordenação de políticas 

no sistema alimentar convencional. Nesse sentido, a atual transição tende, ao menos 

inicialmente, a reproduzir essa assimetria, uma vez que as decisões permanecem 

concentradas em níveis institucionais distantes da base produtiva.

Contudo, se por um lado essa continuidade evidencia a fragilidade 

procedimental já existente, por outro, a própria natureza potencialmente disruptiva das 

inovações no setor alimentar pode abrir janelas de oportunidade para reconfigurações 

institucionais e ampliação da agência dos produtores. Os dados sugerem, entretanto, 

que tal reconfiguração não ocorrerá de forma automática. A resiliência observada 

entre os produtores, marcada predominantemente por estratégias adaptativas de 

sobrevivência, tende a garantir permanência no curto prazo, mas não 

necessariamente altera as estruturas decisórias que moldam sua posição no sistema 

alimentar. Assim, a justiça procedimental na transição poderá depender da criação
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deliberada de mecanismos que ampliem efetivamente sua participação e capacidade 

de influência.

Esse afastamento procedimental se manifesta também na forma como a 

transição é operacionalizada. Os resultados deste estudo mostram que a ausência de 

instâncias claras de governança e coordenação faz com que políticas de crédito, de 

regulação sanitária, de incentivos ambientais e de estratégias de mercado operem de 

forma paralela. Enquanto a literatura avança ao defender a participação como 

princípio normativo, nossos achados revelam que a falta de integração institucional 

limita a capacidade dos produtores de compreender, acessar e influenciar os rumos 

da transição, esvaziando o conteúdo procedimental da justiça.

A justiça de reconhecimento surge como uma dimensão particularmente 

relevante para compreender a inclusão. A literatura aponta que transições tendem a 

falhar quando desconsideram identidades, saberes e trajetórias de grupos 

historicamente marginalizados, o que resulta em deslegitimação simbólica e 

resistência (Tribaldos e Kortetmaki, 2022; Lamine et al., 2024). Os resultados 

aprofundam essa discussão ao mostrar que produtores rurais frequentemente não se 

percebem como atores legítimos das cadeias emergentes de proteínas alternativas.

Essa percepção, contudo, não se explica apenas por resistência cultural ou 

apego identitário à pecuária, mas também pela novidade do tema e pelo baixo nível 

de informação e mediação disponíveis na base produtiva. Para muitos produtores, as 

proteínas alternativas ainda aparecem como algo distante, pouco compreendido ou 

associado a discursos externos que não dialogam com sua realidade concreta. Assim, 

a resistência observada combina dimensões simbólicas, cognitivas e estruturais, 

sendo moldada tanto pelo enquadramento narrativo da transição quanto pela ausência 

de processos sistemáticos de tradução e aproximação com esses atores.

Nesse sentido, a inclusão não depende apenas da redistribuição de recursos, 

mas também da construção de posições reconhecíveis para os produtores nas novas 

cadeias. Os resultados acrescentam à literatura ao evidenciar que a ausência de 

reconhecimento simbólico contribui para que a transição seja vivida como ameaça 

identitária, reforçando o distanciamento e a desconfiança da transição proposta. Este 

elemento pode ser considerado uma perspectiva ainda pouco explorada nos estudos 

sobre proteínas alternativas, que tendem a privilegiar dimensões tecnológicas, 

ambientais e de mercado.
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A dimensão das capacidades constitui outro eixo central da inclusão. A 

literatura de Transição Justa enfatiza que a participação efetiva em processos de 

transição depende do acesso a capacidades materiais, técnicas e institucionais, como 

assistência técnica, informação, financiamento e infraestrutura (Jenkins et al., 2018; 

Kaljonen et al., 2024). Os resultados avançam ao mostrar que, no contexto analisado, 

essas capacidades são distribuídas de forma desigual, o que limita a possibilidade de 

inserção dos pequenos produtores, mesmo quando há interesse ou abertura para a 

mudança.

Essa desigualdade de capacidades torna-se particularmente visível na 

estruturação dos mercados. Embora a literatura reconheça que novas cadeias 

produtivas precisam ser construídas para sustentar transições alimentares (McCauley 

e Heffron, 2018), os resultados evidenciam que, na ausência de demanda previsível, 

contratos estáveis e canais de comercialização definidos, a transição tende a ser 

percebida como um risco elevado. Assim, a inclusão aparece condicionada à 

existência de arquiteturas de mercado que absorvam novos fornecedores sem 

transferir integralmente o risco para a base produtiva, aspecto ainda pouco 

desenvolvido nos estudos sobre proteínas alternativas.

À luz desse enquadramento, as barreiras e oportunidades identificadas nos 

resultados não constituem um novo conjunto de desafios dissociado das dificuldades 

já enfrentadas pelos produtores rurais, mas redefinem a forma como esses desafios 

são vivenciados no contexto da transição para proteínas alternativas. A literatura sobre 

Transição Justa reconhece que processos de mudança tendem a reorganizar riscos e 

pressões existentes, podendo intensificá-los quando não há mediação institucional 

adequada (McCauley e Heffron, 2018; Tribaldos e Kortetmaki, 2022). Os resultados 

complementam essa perspectiva ao mostrar que a transição não cria problemas 

inteiramente novos, mas torna mais densos e visíveis desafios históricos relacionados 

a mercado, regulação, reconhecimento e acesso a políticas.

Nesse sentido, as barreiras institucionais, regulatórias e de mercado atuam 

como intensificadores das vulnerabilidades pré-existentes. Exigências regulatórias 

mais complexas, incertezas quanto à demanda e a ausência de coordenação entre 

políticas ampliam as dificuldades já conhecidas pelos produtores, restringindo suas 

margens de escolha e aumentando a percepção de risco. Esse achado tensiona 

leituras que tratam a transição como um processo incremental e tecnicamente 

gerenciável, ao evidenciar que, sem articulação institucional, a transição pode
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aprofundar assimetrias em vez de mitigá-las, contrariando os princípios distributivos e 

procedimentais da Transição Justa (Kaljonen et al., 2024; Galanis et al., 2025).

As oportunidades, por sua vez, não eliminam essas barreiras, mas 

reconfiguram o campo de possibilidades. A literatura reconhece que mudanças nos 

padrões de consumo e na organização das cadeias alimentares podem abrir novos 

espaços produtivos (Moritz et al., 2024; Sandhu et al., 2025). Os resultados 

avançam ao indicar que tais oportunidades são condicionais e dependem de 

mediação: elas se tornam relevantes principalmente quando conectadas a políticas 

públicas, arranjos de mercado e instrumentos de apoio compatíveis com a escala da 

pequena produção. Assim, oportunidades não substituem desafios, mas definem 

trajetórias diferenciadas de inclusão ou exclusão, conforme o modo como a 

transição é governada.

Nessa perspectiva, barreiras e oportunidades operam como elementos 

centrais para compreender por que a inclusão de pequenos produtores rurais não 

seria automática na transição para proteínas alternativas. Elas evidenciam que a 

transição redistribui pressões pré-existentes e cria novos pontos de estrangulamento, 

ao mesmo tempo em que abre espaços limitados de inserção. Ao explicitar essas 

mediações, os resultados reforçam que a inclusão depende menos da disposição 

individual dos produtores e mais da capacidade institucional de transformar 

oportunidades em caminhos concretos de participação, aspecto que prepara o terreno 

para a análise das estratégias mobilizadas pelos produtores frente a esse cenário.

A Figura 3 apresenta o framework desenvolvido ilustrando a dinâmica 

apresentada em toda a pesquisa, com as dificuldades enfrentadas pelos pequenos 

produtores rurais, as estratégias de resiliência desenvolvidas para mitigação. Os 

desafios e oportunidades que poderão emergir da transição para produção de 

proteínas alternativas, assim como a análise das estratégias que poderão fazer parte 

dessa nova dinâmica. Terminando com a transição justa, como um desenho 

institucional, considerando os princípios distributivos, procedimental, reconhecimento 

e capacidades.
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FIGURA 3 -  INCLUSÃO DE PEQUENOS PRODUTORES RURAIS NA CADEIA PRODUTIVA DE PROTEÍNAS ALTERNATIVAS

Fonte: Elaborado pelo autor (2026)
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Esta seção apresenta as considerações finais do estudo, retomando os 

objetivos propostos e sistematizando os principais achados à luz da revisão de 

literatura. Busca-se, de forma sintética, articular os resultados empíricos obtidos junto 

aos produtores rurais e especialistas com as discussões sobre resiliência, transição 

justa e sistemas alimentares, destacando as contribuições teóricas e práticas da 

pesquisa, suas limitações e os caminhos que se abrem para investigações futuras.

7.1 RETOMADA DOS OBJETIVOS E SUAS CONSECUÇÕES

O primeiro objetivo específico, que buscou identificar os principais choques e 

desafios enfrentados por produtores rurais convencionais atuantes na produção de 

proteína de origem animal, foi alcançado por meio da análise detalhada das 

entrevistas com os produtores. Os resultados evidenciaram um conjunto amplo e 

interligado de desafios, com destaque para a instabilidade de preços e de mercados, 

a insegurança dos meios de subsistência, o endividamento, a fragilidade das políticas 

públicas, os choques climáticos e ambientais, a escassez de mão de obra, o êxodo 

rural e as dificuldades de sucessão nos negócios da família. Esses desafios revelam 

que a vulnerabilidade dos produtores não se restringe a eventos pontuais, mas 

constitui uma condição estrutural do sistema alimentar contemporâneo, impactando 

diretamente a capacidade de planejamento, de investimento e de continuidade da 

atividade produtiva.

O segundo objetivo específico, que consistiu em examinar as estratégias 

desenvolvidas pelos produtores rurais a partir desses choques e desafios com base 

nos tipos de resiliência, foi atendido por meio da sistematização das práticas relatadas 

pelos entrevistados. Os resultados mostraram que os produtores mobilizam um 

repertório diversificado de estratégias econômicas, produtivas, ambientais, sociais e 

pessoais, construído ao longo de suas trajetórias. Tais estratégias incluem 

planejamento financeiro, organização das compras e vendas, diversificação produtiva, 

profissionalização da gestão, adoção gradual de tecnologias, práticas de bem-estar 

animal, cuidados ambientais e fortalecimento de redes de colaboração. Essas
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respostas evidenciam capacidades de resiliência atreladas à resistência e à 

adaptação, que permitem a permanência na atividade, e transformação de forma 

incremental, ainda que sem alterar substancialmente os mecanismos estruturais que 

produzem a instabilidade.

O terceiro objetivo específico, voltado a identificar as barreiras e 

oportunidades que os produtores rurais podem enfrentar em uma integração potencial 

às cadeias de proteínas alternativas, foi alcançado por meio da análise das entrevistas 

com especialistas. Os resultados indicam que as barreiras institucionais, regulatórias, 

econômicas, tecnológicas, informacionais e psicossociais atuam de forma 

interdependente, condicionando a viabilidade e o ritmo da transição. Ao mesmo 

tempo, emergem oportunidades associadas à reconfiguração dos mercados 

alimentares, à expansão de nichos produtivos de ingredientes vegetais, ao 

reposicionamento dos produtores como fornecedores complementares, ao 

reconhecimento social da agricultura familiar, à cooperação e à valorização da agência 

dos produtores. Essas oportunidades, entretanto, mostram-se condicionais e 

dependentes de mediações institucionais, não configurando benefícios automáticos 

da transição.

Por fim, o quarto objetivo específico, que buscou analisar como a resiliência 

dos produtores rurais contribuem para sua integração às cadeias de produção de 

proteínas alternativas sob a perspectiva da transição justa, foi atendido ao articular as 

estratégias identificadas com a avaliação crítica dos especialistas. Os resultados 

demonstram que as capacidades de resiliência existentes são suficientes para 

sustentar a base produtiva e permitir adaptações graduais, mas se mostram limitadas 

para enfrentar, de forma isolada, os desafios estruturais da transição, especialmente 

nos pontos mais tecnológicos das novas cadeias de proteínas alternativas. A 

integração dos produtores depende menos da disposição individual para mudar e mais 

do desenho institucional da transição, da coordenação de políticas públicas, da 

criação de mercados, da mediação tecnológica e do reconhecimento político e 

simbólico desses atores.

De forma integrada, o objetivo geral do estudo analisar como a resiliência de 

produtores rurais brasileiros, adquirida a partir de crises anteriores, pode contribuir 

para sua integração às cadeias de produção de proteínas alternativas sob a
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perspectiva da transição justa foi alcançado ao demonstrar que a resiliência 

construída historicamente permite aos produtores resistir e se adaptar a contextos 

adversos, mas não garante, por si só, uma inclusão justa na transição para proteínas 

alternativas. Essa inclusão depende de processos deliberados de redistribuição, 

reconhecimento e participação, capazes de transformar capacidades existentes em 

oportunidades concretas de inserção.

7.2 CONTRIBUIÇÕES PARA A LITERATURA E IMPLICAÇÕES PRÁTICAS

Este trabalho contribui para a literatura ao articular, de forma empírica e 

analítica, os debates sobre resiliência de produtores rurais, transição justa e proteínas 

alternativas, campos que, até o momento, têm avançado de maneira relativamente 

fragmentada. Ao deslocar o foco da inovação tecnológica para as condições sociais, 

institucionais e políticas da transição, o estudo amplia a compreensão sobre quem 

participaria (ou não) dessas transformações e em que termos. A pesquisa também 

contribui ao evidenciar a ambiguidade da resiliência em contextos de desigualdade 

estrutural, mostrando que ela pode simultaneamente apoiar a permanência dos 

produtores no campo e reproduzir as condições do regime no qual estão inseridos.

Do ponto de vista teórico, o estudo avança ao demonstrar que a inclusão de 

pequenos produtores em transições alimentares não decorre automaticamente da 

existência de novas tecnologias ou de mercados, mas depende do desenho 

institucional da transição. Ao integrar a perspectiva da transição justa, a pesquisa 

evidencia que as dimensões distributiva, procedimental e de reconhecimento são 

centrais para compreender por que determinadas transições tendem a excluir atores 

historicamente marginalizados. Além disso, o trabalho contribui para os estudos sobre 

proteínas alternativas ao incorporar a voz de produtores rurais convencionais, um 

grupo ainda pouco explorado na literatura, predominantemente orientada a análises 

tecnológicas, ambientais e de consumo.

Em termos práticos, os resultados têm implicações amplas para diferentes 

atores. Para formuladores de políticas públicas, o estudo indica a necessidade de 

maior coordenação entre instrumentos de crédito, de regulação, de assistência técnica
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e de estratégias de mercado, de modo a evitar a fragmentação que limita o acesso 

dos pequenos produtores. Para gestores públicos e privados envolvidos na 

estruturação das cadeias de proteínas alternativas, os achados sugerem que a 

inclusão produtiva requer a criação de mercados previsíveis, mecanismos de redução 

de risco e espaços de participação que reconheçam as especificidades da agricultura 

familiar. Para cooperativas, organizações intermediárias e agentes de extensão, os 

resultados apontam para a importância do fortalecimento de redes, da mediação 

tecnológica e da tradução do conhecimento como apoio para transformar capacidades 

existentes em oportunidades efetivas de inserção em novos e inovadores mercados. 

De forma geral, o estudo reforça que transições alimentares só poderão ser 

consideradas justas se incorporarem deliberadamente os pequenos produtores como 

atores legítimos do processo.

7.3 LIMITAÇÕES DO ESTUDO

Uma primeira limitação refere-se ao desenho qualitativo da pesquisa, baseado 

em um número limitado de entrevistas com produtores rurais e especialistas. Esse 

recorte, por característica do próprio método, não permite generalizações estatísticas 

para o conjunto da agricultura brasileira, uma vez que o objetivo do estudo foi 

compreender em profundidade experiências, percepções e estratégias construídas ao 

longo das trajetórias produtivas, e não produzir inferências quantitativas.

Uma segunda limitação diz respeito à heterogeneidade regional e produtiva 

do meio rural. Embora o estudo contemple diferentes perfis de produtores, os 

resultados refletem contextos específicos da produção de proteínas de origem animal. 

Assim, as formas de resiliência, os desafios enfrentados e as possibilidades de 

inserção em cadeias de proteínas alternativas podem se manifestar de maneira 

distinta em outros territórios, sistemas agrícolas ou modalidades produtivas não 

contempladas nesta pesquisa.

Outra limitação está relacionada ao escopo dos atores analisados. O estudo 

concentrou-se nas perspectivas de produtores rurais convencionais e de 

especialistas, sem incorporar diretamente outros agentes relevantes para a transição, 

como consumidores, grandes empresas do setor de proteínas alternativas ou



formuladores de políticas públicas em posições decisórias. Essa ausência restringe a 

análise das dinâmicas de poder, coordenação e governança que estruturam as 

cadeias emergentes.

Por fim, a análise da transição para proteínas alternativas se desenvolveu em 

um contexto marcado por elevada incerteza tecnológica, regulatória e de mercado. 

Dessa forma, parte das evidências mobilizadas baseia-se em percepções e projeções 

dos especialistas entrevistados, o que limita a observação empírica de resultados 

consolidados e de efeitos de longo prazo associados a esses processos de 

transição.

7.4 RECOMENDAÇÕES PARA PESQUISAS FUTURAS

Estudos futuros podem aprofundar a análise da inclusão de produtores rurais 

em transições alimentares a partir de diferentes recortes regionais, comparando 

contextos produtivos distintos no Brasil e em outros países. Estudos longitudinais 

também poderiam contribuir para compreender como as capacidades de resiliência 

evoluem ao longo do tempo e de que forma políticas públicas e mudanças de mercado 

alteram as trajetórias dos produtores frente às proteínas alternativas ou a outras 

inovações com elevado potencial de mudança sociotécnica.

Além disso, investigações futuras podem explorar dimensões que emergiram 

de forma transversal neste trabalho, mas não puderam ser aprofundadas devido a 

questões de escopo e tempo, como o papel dos consumidores, das grandes empresas 

e dos intermediários na construção de mercados para proteínas alternativas, bem 

como os efeitos simbólicos e identitários dessas transições sobre os produtores rurais. 

Estudos focados em instrumentos específicos de política pública, modelos de 

governança ou arranjos cooperativos também podem contribuir para 

operacionalização, de forma mais concreta, dos princípios da transição justa no 

contexto dos sistemas alimentares.
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Perfil do Entrevistado

Nome (opcional):_____________________________

Idade:_______

Gênero: ( ) Masculino ( ) Feminino ( ) Prefiro não responder

Localização (Município/Estado):_____________________________

Formação Acadêmica:_____________________________

Há quanto tempo atua na produção agropecuária?___________ anos

Tamanho da propriedade: ( ) Pequena ( ) Média ( ) Grande

I -  Choques e estratégias de Adaptação

1. Quais foram os principais choques enfrentados no passado em sua 

produção?

2. Como lidou com esses desafios? Quais estratégias de adaptação foram 

utilizadas?

3. Você considera que as lições aprendidas no passado ajudam na 

adaptação atual?

II -  Desafios atuais e possibilidade de transição para Proteínas 

Alternativas

4. Quais os desafios mais urgentes que enfrenta atualmente?

5. Como avalia a possibilidade de integrar-se às cadeias de proteínas 

alternativas?

6. Quais as barreiras para essa transição?

7. Quais oportunidades percebe nesse novo mercado?

III -  Perspectivas futuras

8. Como você percebe que a experiência adquirida ao longo do tempo 

facilitaria a sua adaptação a novas cadeias produtivas?

9. Como avalia o papel das políticas públicas e incentivos na sua 

adaptação?
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I -  Barreiras e Oportunidades na Transição

1. Como você enxerga a atual situação dos pequenos produtores que 

trabalham com gabo de corte/leite no Brasil?

2. Você acredita que as proteínas alternativas vão alterar a forma de

produção e atuação de pequenos produtores rurais?

3. Quais são as principais dificuldades que você acredita que os pequenos

produtores rurais irão enfrentar em um cenário em que as proteínas 

alternativas representem um grande percentual do mercado?

4. Você acredita que os produtores rurais podem se beneficiar com o 

crescente mercado de proteínas alternativas?

II -  Estratégias de Adaptação

5. Quais fatores ou condições poderiam facilitar ou dificultar a adaptação 

dos produtores rurais a esse novo modelo de produção?

6. De todas as estratégias que levantamos, você consegue citar as que 

serão mais importantes?

7. Quais novas dificuldades você acredita que surgirão com a transição 

para a produção de proteínas alternativas que os produtores não 

enfrentam atualmente, e que não podem ser resolvidos apenas com as 

estratégias já adotadas?

8. Será necessário que os produtores desenvolvam novas estratégias ou 

capacidades de resiliência para enfrentar esses novos desafios na 

transição?

III -  Recomendação e Perspectivas

9. Como você enxerga o futuro dos pequenos produtores rurais no Brasil 

nos próximos 5 a 10 anos?

10. Quais ações ou estratégias, além das que já discutimos, você 

acredita que seriam essenciais para garantir uma transição bem- 

sucedida e justa para os produtores rurais, considerando as mudanças 

sociais, econômicas e ambientais que estão por vi?


